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Nosso pequeno corpo é circunscrito por 
limites muito exíguos: a voz pouco alcança, 
a visão só circunscreve a altura o céu, mas à 
mente não se pode impor limite algum, nem 
no céu nem além do céu; ela ascende além 
dos céus dos céus assim como desce ao 
abismo dos abismos, e mesmo que esses 
espaços fossem mil vezes mais vastos, ela 
seria capaz de penetrá-los com incrível 
velocidade. E queremos negar-lhe que tudo 
lhe seja acessível? Queremos negar que ela 
seja capaz de tudo conter? (Comenius) 

 

 

 



 

RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo investigar e ressignificar a trajetória histórica do 

ensino da Matemática no Brasil por meio das vozes de professores formadores que 

trabalham à luz de uma pedagogia crítica e transformadora. Para atingir o objetivo 

proposto, a História Oral (temática) foi utilizada como metodologia de investigação e 

coleta de dados e os depoimentos de professores de Matemática que realizaram sua 

formação inicial em tempos históricos diferentes e que se dedicam ao ensino da 

Matemática foram registrados. Os relatos dos protagonistas da pesquisa revelaram 

os rumos do ensino da Matemática com a sabedoria de quem fez parte dessa 

história. A análise fundamentou-se nos diálogos estabelecidos com os teóricos, 

sobretudo Freire, Garnica, Miorim, Nóvoa, entre outros que deram sustentação a 

teoria e a prática narrada pelos sujeitos da pesquisa. Emergiu dos relatos dos 

sujeitos da pesquisa um panorama dos grandes movimentos curriculares no ensino 

da Matemática desde a reforma Francisco Campos, passando pelo Movimento 

Matemática Moderna até os dias de hoje. 

 

Palavras-Chave: Ensino da Matemática. História Oral. Movimentos Curriculares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The present work had as goal investigating and resignifying the historical journey of 

Mathematics Education in Brazil throughout of the voices of training teachers who 

work under the light of a critical and transforming pedagogy. To accomplish the set 

aim, Oral History (thematic) was used as a methodology of investigation. Data 

gathering as well as Math teachers’ testimonials; who had taken their initial training 

programs in different historical periods, dedicating themselves to Math education, 

were registered. The protagonists of this research and their testimonials revealed the 

paths of Mathematics education with the wisdom of whom have been part of this 

history. Analysis was based in established dialogues within theorists, especially 

Freire, Garnica, Miorin, Nóvoa, amongst others who have been giving support to 

theory and practice narrated by the subjects of this research. A perspective of great 

curricular movements in Mathematics education since Francisco Campos Reform 

emerged from testimonials of the subjects of the research, from the Modern 

Mathematics Movement to present days. 

 

Key-words: Mathematics Education. Oral History. Curricular Movements. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A matemática constitui um patrimônio cultural da humanidade e um modo 
de pensar. A sua apropriação é um direito de todos. Neste sentido, seria 
impensável que não se proporcionasse a todos a oportunidade de aprender 
matemática de um modo realmente significativo, do mesmo modo que seria 
inconcebível eliminar da escola básica a educação literária, científica ou 
artística (ABRANTES; SERRAZINA; OLIVEIRA, 1999, p. 17). 

 

 Minha primeira aproximação com o ensino da Matemática foi há quase duas 

décadas quando comecei a lecionar. A experiência construída em minha trajetória 

profissional inspirou-me a investigar algumas questões que inquietam e intrigam-me 

dentro do ensino da Matemática. Iniciou-se assim a história de um projeto de 

pesquisa. 

Lecionei e leciono Matemática no Ensino Fundamental e Médio. Minha 

formação – da Educação Básica até a Graduação – aconteceu na cidade de Lages 

no estado de Santa Catarina. Na Universidade era notória a contradição entre a 

prática desenvolvida através de procedimentos pedagógicos que privilegiavam a 

racionalidade técnica, e a realidade no Ensino Fundamental onde comecei a atuar 

ainda estudante. Nessa época, no ano de 1986, o tema central das discussões 

educacionais era o fim dos “avanços progressivos”1 em Santa Catarina, que havia 

transformado num único ciclo o ensino de 1º grau. Era o retorno da reprovação.  

Ao confrontar a teoria ensinada na Universidade e a prática em sala de aula, 

pude constatar as dificuldades enfrentadas. De um lado um ensino teórico e abstrato 

e de outro a prática completamente dissociada  do interesse  de   alunos  e  alunas.  

A atuação profissional era estranhamente defasada por um ensino acadêmico elitista 

produzido pela Universidade. A trajetória que trilhei foi dilacerada por essa angústia. 

 Já formada, me efetivei na rede de Educação Municipal de Lages como 

professora de Ciências e Matemática do Ensino Fundamental. Paralelamente, cursei 

uma pós-graduação Lato Sensu em Matemática Superior, na qual pude me 

aprofundar um pouco mais nos estudos de Matemática.  

_______________ 
1 O capítulo I do artigo 14 da Lei Federal 5692/71 parágrafo 4º (BRASIL, 1971), diz que: “verificadas 
as necessárias condições, os sistemas de ensino poderão admitir a adoção de critérios que 
permitam avanços progressivos dos alunos pela conjugação dos elementos de idade e 
aproveitamento”. Com base nesse parágrafo foi introduzido em Santa Catarina o sistema de ciclos 
que contemplava todo o antigo 1º grau. O ciclo era do primeiro ao oitavo ano do 1º grau. 
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Naquela época minha prática era permeada pelo ensino tradicional, embora 

isso ainda não fosse claro para mim. Hoje tenho consciência que eu reproduzia a 

formação que havia obtido. De um lado procurava opor-me ao tradicional com 

algumas atividades diferenciadas, por outro lado reproduzia um ensino centrado no 

professor. A minha grande preocupação era fazer com que os alunos aprendessem 

bem os conteúdos transmitidos, de modo que pudessem competir com os alunos 

que freqüentavam as escolas particulares. Acreditava que quem não conseguisse 

dominar aqueles conteúdos não teria grandes oportunidades em nossa sociedade. 

Pensava sempre no vestibular e nas formas de maximizar os conhecimentos dos 

alunos.  

Residindo em São Paulo, ingressei no Magistério Estadual. Em 1994, após 

dois meses de trabalho, fui convidada a participar de um curso que capacitava 

professores e professoras de Matemática do Ensino Fundamental a utilizar quatro 

apostilas concebidas e viabilizadas pela Coordenadoria de Estudos e Normas 

Pedagógicas (CENP). Esse material de concepção construtivista chamado 

Experiências Matemáticas permitia que os alunos construíssem os conceitos 

matemáticos por meio de atividades. Utilizei esse material durante dois anos e 

mudanças aconteceram na minha prática em sala de aula, bem como na minha 

concepção de ensino de Matemática. 

Elaborado pela equipe técnica da CENP, o projeto Experiências Matemáticas 

não centrou seus objetivos apenas na preparação dos alunos para estudos 

posteriores, mas também na aquisição de certas competências básicas, necessárias 

ao exercício da cidadania. Na estrutura do material, os criadores do projeto 

consideraram que: 

No ensino fundamental a Matemática é necessária ao aluno como 
ferramenta básica para que ele possa resolver situações da vida diária, 
compreender melhor o próprio ambiente para comunicar idéias e mesmo 
para entender melhor assuntos de outras áreas (SÃO PAULO, 1994, p.13).  

 

 As atividades contidas no material não dispensaram o professor do 

conhecimento de um referencial teórico consistente para ancorar e formalizar os 

conceitos matemáticos explorados.  

Muitas dificuldades surgiram no percurso dos dois anos de utilização desse 

material, dentre elas destaco a minha formação básica enraizada nas estruturas da 

Matemática Moderna, bem como os investimentos do Estado, nem sempre 
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direcionados adequadamente, que inviabilizaram a implementação de várias 

atividades do projeto. 

Apesar de não ter havido continuidade do projeto, mudanças aconteceram em 

minha atuação docente. Nunca mais olhei para o ensino da Matemática do mesmo 

jeito.  

Mesmo assim, eu tinha uma visão equivocada do ensino da Matemática. A 

consciência das minhas limitações existia, sabia que precisava mudar, mas não 

sabia como. No entanto, naquela fase da minha formação, o meu referencial teórico 

era muito restrito. Percebia poucos avanços no ensino da Matemática na escola 

pública, sempre marcada por iniciativas isoladas e de pouco impacto tanto para os 

professores como para os alunos. 

Estudei Administração e Supervisão Escolar na Universidade do Grande ABC 

em São Caetano, no ano de 2000, e nestas disciplinas obtive a Habilitação Plena 

para exercer a função. Nesta fase da formação, diversas leituras me proporcionaram 

não só encontros com autores da área de educação, mas também reflexões sobre 

maneiras de humanizar minha prática. As leituras que realizei nesse curso me 

possibilitaram vislumbrar o quanto minha prática educativa estava distante de formar 

um cidadão crítico, participativo e reflexivo.  

Ao ler Pedagogia do Oprimido (2003, p. 57) de Paulo Freire, confrontei-me 

com questões importantes que me levaram a refletir sobre minha prática.  

Surpreendi-me ao perceber que muitas vezes realizei o que ele chamou de 

“educação bancária” trabalhando conteúdos “desconectados da totalidade”.  Ficou 

muito clara a necessidade do exercício constante de reflexão sobre as causas e as 

dificuldades docentes e discentes referentes ao ensino e aprendizagem da 

Matemática. 

Cabe lembrar que os dados do Sistema Nacional de Avaliação Básica 

(SAEB), revelam precários índices de rendimento em Matemática e isso nos leva a 

refletir como a Matemática vem sendo trabalhada na Educação Básica. Há 

necessidade de repensar a educação básica tanto por parte do Governo como por 

parte dos educadores (ESCOLAS, 2007). 

Resolvi enfrentar o desafio de investigar e analisar como alguns professores e 

professoras, embora atuando em contextos tradicionais, buscaram construir uma 

Matemática significativa a partir da criticidade de suas posturas ao contestarem o 
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que estava estabelecido. Como exerceram essa criticidade com seus alunos? Como 

estimularam a reflexão, mesmo em contextos tradicionais ou tecnicistas? 

O interesse por pesquisar os percursos de professores formadores de 

Matemática surgiu da minha história docente. História essa nascida de experiências 

vividas que constituem e reconstituem minha trajetória profissional. Práticas vividas 

que me transformaram na pessoa que sou.  

A voz de professores formadores de Matemática que trabalharam à luz de 

uma pedagogia crítica e transformadora foi ouvida. A ousadia e a vontade de mudar 

nortearam sempre seus caminhos transformando-os nas pessoas que, de acordo 

com Freire (2003), pronunciam o seu mundo. Afinal, “não é no silêncio que as 

pessoas se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” (FREIRE, 2003, 

p. 78). 

Reportando-me ao passado, na busca de conhecer a evolução do ensino da 

Matemática, pouco se ouve sobre a história das pessoas que viabilizaram essa 

jornada até os dias de hoje. Não se sabe ao certo também em que condições 

curriculares professores e professoras desenvolveram uma postura crítica e reflexiva 

propiciando uma melhor aprendizagem aos alunos. Assim, optei por pesquisar a 

trajetória do ensino da Matemática através da voz de professores formadores que 

trabalharam à luz de uma pedagogia crítica e transformadora, afinal “ninguém nasce 

educador ou marcado para ser educador” (FREIRE, 2001a, p. 58). 

O objetivo maior desse estudo foi ressignificar a trajetória do ensino da 

Matemática através das vozes de professores formadores que trabalharam à luz de 

uma pedagogia crítica e transformadora. Busquei retratar através dessa trilha o 

desenvolvimento do ensino da Matemática. O percurso de vida e de formação de 

nossas testemunhas tornou possível mostrar momentos importantes da trajetória da 

Matemática no ensino brasileiro dos anos 40 até nossos dias. Experiências e 

memórias individuais auxiliaram a composição de nosso principal documento: os 

depoimentos. Utilizei também outros documentos escritos para realizar essa 

pesquisa, bem como o diálogo com as memórias de nossos depoentes para mostrar 

o percurso de três épocas no ensino da Matemática, suas influências e tendências.  

Procurei também identificar e refletir, a partir dos depoimentos dos eminentes 

professores de Matemática entrevistados, os momentos marcantes que provocaram 

mudanças em suas práticas e concepções em busca de um ensino significativo. 
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Busquei por meio de uma retrospectiva histórico-cultural construir o cenário da 

minha pesquisa, bem como a sua fundamentação teórica. 

Em contraste com o que muitas vezes acontece, muitos professores e 

professoras de Matemática tornam realidade uma educação para o que Freire (2003, 

p.52) chamou de “ser mais”. Implementam materiais e conseguem trazer para a sala 

de aula uma Matemática que faz sentido, de forma a ajudar educandos e educandas 

a compreenderem o papel da Matemática no mundo que os cerca. Medeiros, (2005, 

p.26) afiança essas idéias quando afirma que “essa educação implica olhar a própria 

Matemática do ponto de vista do seu fazer e do seu pensar, da sua construção 

histórica e implica, também, olhar o ensinar e o aprender Matemática, buscando 

compreendê-los.” 

Em minha experiência pude perceber que existe uma dificuldade no que se 

refere a um ensino contextualizado como busca para desenvolver uma 

aprendizagem significativa e esclarecedora. Percebe-se uma forte ligação entre a 

formação docente e o modo como professores e professoras desdobram a prática 

em sala de aula. Pressupõe-se que a formação tem influência determinante na 

aprendizagem crítica e significativa.  

Ninguém se forma no vazio. Formar-se supõe troca, experiência, interações 
sociais, aprendizagens, um sem fim de relações. Ter acesso ao modo como 
cada pessoa se forma é ter em conta a singularidade da sua história e 
sobretudo o modo singular como age, reage e interage com os seus 
contextos. Um percurso de vida é um percurso de formação, no sentido em 
que é um processo de formação (MOITA, 1992, p. 115). 

 

 Utilizei a história oral (temática), enquanto técnica de coleta e tratamento dos 

depoimentos gravados, tendo como abordagem dois depoimentos de professoras 

formadoras e um de professor formador. A história oral marca um aspecto fascinante 

da captação de experiências de pessoas no contexto social. Preserva a memória e 

registra transformações históricas. 

 Ao retroceder no tempo através da história oral temática é possível refletir 

sobre o processo de ensino da Matemática seguindo o caminho trilhado pelos 

professores depoentes, pois “é impossível separar o eu profissional do eu pessoal” 

(NÓVOA, 1992, p. 17). 

 Conhecer o passado e as várias versões que os constituem é condição 

primordial para que possamos construir possibilidades ao analisar o que permanece 
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e o que se transforma. “Trata-se de investigar o dito e o não-dito - e muitas vezes, 

tangenciar o indizível - e seus motivos” (GARNICA, 2005, p. 151). 

 A forma encontrada para conhecer os processos de formação foi dar voz ao 

professor. Os professores depoentes ao (re)visitarem o passado, reconstroem os 

acontecimentos significativos em seus percursos de vida e que nem sempre a 

história contemplou. 

O desenvolvimento profissional compõe um processo ímpar, singular que 

contribuiu também com o processo de construção de nossas subjetividades e 

identidades. Segundo Nóvoa (1992, p.16): “a identidade não é um dado adquirido, 

não é uma propriedade, não é um produto. A identidade é um lugar de lutas e de 

conflitos, é um espaço de construção de maneiras de ser e estar na profissão”.  

 Neste trabalho realizei análises sobre o percurso do ensino da Matemática na 

organização curricular brasileira a partir dos depoimentos. As lembranças de nossos 

depoentes permitiram focalizar o processo e as variáveis que interferem na 

implementação de mudanças nos currículos de Matemática. 

  Ao considerar o contexto de vida e formação dos professores, suas 

experiências e respeitando suas vozes, resgatou-se os aspectos mais importantes 

de suas práxis pedagógicas. Desse modo, sustentada pelas contribuições de Freire, 

Goodson (1992), Nóvoa (1992), Garnica (2004), Moita (1992), Queiroz (1991) e 

muitos outros, foi possível valorizar as dimensões de história de vida e profissional 

das educadoras e educadores. 

 

 

Panorama das pesquisas em Educação Matemática 

 

 De acordo com Fiorentini e Lorenzato (2006) as pesquisas em Educação 

Matemática se apresentam em três grandes blocos, descritos a seguir: 

O primeiro, de influência da Didática da Matemática francesa, se preocupa 

com o “como se aprende” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 47). Eles vêm 

desenvolvendo estudos sobre contrato didático, transposição didática e obstáculo 

didático. O conceito de contrato didático foi introduzido por Guy Brousseau para 

explicar algumas relações em sala de aula; traduz as atitudes, comportamentos, 

posturas e ações dos alunos esperados pelo professor, e aqueles do professor 

esperados pelos alunos.  O conceito de transposição didática foi elaborado por 
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Chevallard para problematizar e destacar a necessidade de transformar e transpor 

os conhecimentos históricos e cientificamente sistematizados em conteúdos do 

saber escolar. Obstáculo didático e epistemológico são outros conceitos de Guy 

Brousseau, criado a partir das idéias de Bachellard, e concebe que os obstáculos 

epistemológicos podem ser encontrados na própria evolução histórica das idéias 

matemáticas. 

O segundo bloco se dedica à formação de professores de Matemática e suas 

implicações nas relações com currículo e com inovações curriculares. Essa linha de 

pesquisa originou-se de fontes anglo-saxônicas. Fiorentini e Lorenzato (2006) 

destacaram os estudos que relacionam ações específicas do professor com o 

desempenho dos alunos. Eram freqüentes na década de 70 e foram dando lugar a 

investigações como: 

- descrições de como o professor constrói significados e percebe sua vida 

profissional; 

- estudo das crenças e concepções do professor; 

- estudo de alguns programas de formação continuada ou permanente. 

O terceiro bloco é o da Etnomatemática, genuinamente brasileiro, ele leva em 

conta o contexto sociocultural e político do ensino-aprendizagem da Matemática. 

Fiorentini e Lorenzato (2006) relataram que essa linha de pesquisa foi criada e 

desenvolvida pelo educador matemático brasileiro Ubiratan D’Ambrosio, reconhecido 

internacionalmente.     

Essas tendências desenvolveram-se ao longo da História do Currículo na 

organização e desenvolvimento da Matemática e dos materiais curriculares. 

 

 

Tendências e influências curriculares no Brasil 

 

A história das reformas curriculares no Brasil registra dois importantes 

marcos. O primeiro trata da reforma Francisco Campos, em 1931, e o segundo trata 

da reforma Capanema, em 1942.  

Valente (2005) relata que o responsável pelas duas reformas foi Euclides 

Roxo2 que participou ativamente do grupo encarregado de elaborar os programas de  

_______________ 
2 Euclides de Medeiros Guimarães Roxo: professor de Matemática do Colégio Pedro II. Propôs a 
unificação dos campos matemáticos: Álgebra, Aritmética e Geometria, em uma única disciplina. 
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Matemática nas reformas de 1931 e de 1942. Pires (2007) afirma que na reforma 

Francisco Campos ampliou-se a concepção de currículo para além de mera listagem 

de conteúdos, e incluíram-se discussões de orientações didáticas, porém, na 

reforma Capanema de 1942 essas inovações não se mantiveram, revelando   que   

as   decisões  curriculares  no   Brasil   foram historicamente marcadas por 

influências de poder de alguns grupos ou por questões de ordem política. 

Em 1971 temos o advento do ensino fundamental de oito anos demandando 

um currículo que foi imposto de cima para baixo, necessitando de um investimento 

na área científica. Em Matemática era o auge do Movimento Matemática Moderna 

criado pela comunidade européia. Bourbaki se destacou com suas construções 

teóricas.  Esse movimento foi incorporado no Brasil sem muita criticidade, veiculado 

por livros didáticos, guias e programas. Apesar disso o Movimento Matemática 

Moderna envolveu os professores, mobilizando-os e inspirando a criação de 

diferentes grupos de pesquisa e estudos. 

Nos anos 80, com a abertura política, foram introduzidas propostas 

curriculares com componentes sociais e culturais, materiais usados no cotidiano, 

entre outros; o mesmo ocorreu também com a criação da Etnomatemática. 

De 1995 a 2002, o Ministério da Educação desencadeou o processo de 

elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para os diversos níveis e 

modalidades de ensino. Os PCNs (BRASIL, 1998a) indicaram a “resolução de 

problemas” como ponto de partida da atividade matemática e discutiram os 

caminhos para se “fazer matemática”.  

 De acordo com Pires (2000), no Brasil várias reformas têm sido 

empreendidas por Secretarias Estaduais e Municipais de Educação na tentativa de 

incorporar as discussões realizadas em encontros dos grupos de Educação 

Matemática.  

 Neste de 2008, ocorrem intervenções nos currículos da educação básica na 

rede estadual de São Paulo. Ainda em fase inicial, a Secretaria Estadual de 

Educação implementa um currículo prescrito para todas as escolas da rede a fim de 

minorar o déficit de aprendizagem dos estudantes.   
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CAPÍTULO I - METODOLOGIA DE PESQUISA, UMA TRILHA A SER SEGUIDA 

 

 

1.1. A HISTÓRIA ORAL  

  

 

A história oral aplicada à Educação Matemática é uma abordagem bastante 

recente. Em São Paulo podemos destacar Antonio Vicente Marafioti Garnica3 que 

coordena o grupo de pesquisa: História Oral, Concepções e Educação Matemática. 

Constituído em 2001, esse grupo situa a história oral como um dos caminhos para o 

desenvolvimento da pesquisa qualitativa em Educação Matemática.     

Não são muitos os trabalhos de pesquisa em Educação Matemática que 

utilizam a história oral como metodologia, normalmente há preferência por 

abordagens quantitativas. 

Quando optamos pela história oral, pensamos em rever os caminhos do 

ensino da Matemática por meio do olhar das nossas testemunhas. Não tivemos a 

pretensão de reconstruir histórias, fazer registros rigorosos, nem elaborar algum 

juízo, o que pretendemos foi procurar os indícios no ensino de hoje das matemáticas 

construídas ontem. 

Garnica (2004) chamou atenção para a viabilidade e as possibilidades dessa 

vertente qualitativa de pesquisa. Destacou a respeito da apreciação e reflexão sobre 

ela de forma que a comunidade de educadores matemáticos pudessem perceber: 

a viabilidade e as possibilidades da história oral como instrumento para a 
compreensão da Matemática em situações de ensino-aprendizagem e de 
seus entornos constitutivos (GARNICA, 2004, p. 77).   
 

Assim, optar pela história oral é decidir-se por uma concepção de História, 

como nos indica Garnica (2005) ao expor a idéia de recriação de pontos de vista 

respeitando as vivências. 

Docentes que de alguma forma participaram de importantes momentos do 

ensino da Matemática, nossos depoentes, nos mostraram seus caminhos através de 

suas histórias. Outrossim, a história mostrada por quem dela participou e ajudou a 

construir   é   capaz   de  romper    barreiras.  “Essa   mudança   brota   da   natureza  

_______________ 
3 Professor do Departamento de Matemática da Universidade Estadual Paulista (UNESP) de Bauru, 
SP, e do programa de Pós-graduação em Educação Matemática da UNESP de Rio Claro, SP. 



 19

essencialmente criativa da história oral” (THOMPSON, 2002, p. 29). 

A memória de nossos depoentes nos permitiu retraçar cenários referentes a 

formação de professores de determinadas épocas e localidades. Foi possível 

conhecer o cotidiano docente e a formação de grupos que alicerçaram movimentos. 

Desse modo fomos capazes de atribuir significados, bem como compreender as 

práticas atuais.  

Por meio da história oral temática - método que utilizamos em nossa pesquisa 

- mostramos os procedimentos e as técnicas empregadas para resolver as questões 

que de alguma forma nos intrigaram em relação ao ensino da Matemática. 

Ao definir claramente nosso interesse resolvemos adentrar o universo 

profissional de professores formadores, que investiram e acreditaram em um ensino 

voltado para valorização do ser humano.  

Os depoentes, no centro da trama de suas vidas, atribuíram uma significação 

pessoal diante do ensino e da aprendizagem da Matemática. 

Rica em técnicas qualitativas, a história oral busca em uma subjetividade 

moderada, estabelecer métodos de análise das vivências concretas de um ser 

humano concreto. São levados em consideração os sonhos, angústias, expectativas, 

enfim, os sentimentos próprios que contribuíram para elevar, não somente o trabalho 

individual, mas a contribuição deixada para a coletividade. 

Desse modo, por meio das narrativas dos sujeitos, foi possível identificar, em 

algumas falas, as concepções de educação, de forma a conhecer os elementos que 

constituíram os seus processos de formação, possibilitando o entrelaçamento das 

questões pessoais e profissionais.  

Para realizar esse trabalho optamos pela história oral temática, dado seu 

incontestável valor heurístico. Percebemos nessa metodologia a possibilidade de um 

diálogo entre o individual e o social.  

Só uma história de vida permite captar o modo como cada pessoa, 
permanecendo ela própria, se transforma. Só uma história de vida põe em 
evidência o modo como cada pessoa mobiliza os seus conhecimentos, os 
seus valores, as suas energias, para ir dando forma à sua identidade, num 
diálogo com os seus contextos (MOITA, 1992, p. 116). 

 

Falar da história oral é o mesmo que falar da história do próprio homem, que 

no passado era transmitida de uma geração à outra através da oralidade, bem como 

através de escritos. Pretendemos neste breve retorno ao tempo até as origens da 
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história oral, chamar atenção sobre alguns estudiosos que ajudaram a construir uma 

história a partir do humano e construída pelos humanos. 

De acordo com François (2006, p. 8), a história oral é considerada como 

“frente pioneira da pesquisa histórica”.  

Ousamos em nosso trabalho seguir os instigantes caminhos da história oral 

temática, mesmo conscientes do grande empreendimento que essa escolha traria.  

A história oral permitiu aos sujeitos da pesquisa refletir sua existência pessoal 

e profissional. Serviu de reflexão e auto-reflexão também para outras pessoas 

envolvidas com a educação, destarte contribuindo para sua melhora. 

 

 

1.1.1. Breve retorno as origens 

 

Para Thompson (2002, p. 45), “a história oral é tão antiga quanto a própria 

história”. Em seu livro A Voz do Passado, no capítulo Historiadores e a História Oral, 

Paul Thompson destaca o trabalho de Jules Michelet, professor da École Normale 

da Sorbonne e do Collège de France e curador chefe histórico dos Arquivos 

Nacionais. Michelet escreveu sua história sobre a Revolução Francesa (1847-1853), 

por certo contando com documentos escritos, mas ele tinha outras fontes: podia 

valer-se de sua memória pois nascera em 1798, menos de dez anos depois da 

Queda de Bastilha. Durante dez anos ele colheu evidência oral fora de Paris. 

Michelet não foi um historiador oral, somente pôde ser considerado como 

memorialista oral. Ele pretendia contrabalançar documentos oficiais com o 

julgamento político da tradição oral popular, conforme explicado por Thompson 

(2002). 

A Alemanha foi berço tanto do doutorado em pesquisa quanto do ensino 

sistemático da metodologia histórica. A formação em pesquisa foi iniciada por 

Leopold von Ranke, após sua nomeação em 1825 como professor em Berlim. Seu 

seminário de pesquisa tornou-se o mais importante campo de treinamento em 

História na Europa. Fascinado pela Alemanha medieval, é dele a máxima de que “a 

história deveria ser escrita como realmente foi” (THOMPSON, 2002, p. 78). 

A necessidade de compreender o homem de forma mais abrangente e 

multifacetada favoreceu a discussão sobre um novo fazer historiográfico. Cresceu 

assim, a discussão no início do século XX, quando surgiu a Escola dos Annales, que 
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de acordo com Garnica (2004) caracterizou-se como um movimento revolucionário, 

ultrapassando o paradigma tradicional que pautava a historiografia. A trajetória da 

escola dos Annales forneceu ingredientes para caracterizar diversas abordagens 

alternativas relativas ao modo de conceber a história, dentre as quais destaca-se a 

história oral. 

A escola dos Annales4 nasceu na década de 20 de um grupo de estudiosos 

das mentalidades ligados a Universidade Estrasburgo. Foi fundado e editado por 

Marc Bloch e Lucien Febvre. 

Posicionavam-se contra o vazio dos fatos e a pobreza da visão que reduzia o 

mundo ao jogo entre grandes homens, exércitos e povos. A escola dos Annales foi a 

busca por uma história totalizante, que “começou a se interessar virtualmente por 

toda a atividade humana” (PRINS, 1992, p.11) 

Queiroz (1991, p.1) relatou o reaparecimento da “história oral”, isso porque do 

começo do século XX ao início dos anos 50, a história oral fora utilizada por 

sociólogos como W. I. Thomas (1863-1947) e F. Znanieck (1882-1958) em pesquisa 

conjunta datada de 1918-1920, ou como John Dollard (1900) que pretendeu traçar 

as regras de aplicação. Também antropólogos como Franz Boas (1858-1942), 

geógrafo  alemão  naturalizado  americano  em  1886, que recolheu dados de velhos 

caciques e pajés a fim de preservar do desaparecimento à memória da vida tribal. 

Esses pesquisadores utilizavam o relato oral para o registro daquilo que ainda não 

constava  em  documentos   escritos e  que se não fosse devidamente anotado seria 

perdido. “Servia, pois, para captar o não-explícito, quem sabe mesmo o indizível” 

(QUEIROZ, 1991, p. 2). 

Nos anos 40 houve um grande desenvolvimento das técnicas estatísticas que 

tiraram temporariamente de cena os relatos orais e as histórias de vida. Com o 

passar do tempo percebeu-se que os valores, sentimentos e emoções mantinham-

se escondidos nos dados estatísticos. Assim, com o avanço tecnológico e a criação 

do gravador por exemplo, renasce a história oral com a possibilidade de 

conservação dos relatos. 

Oscar Lewis colheu várias histórias de vida dos membros da família Sanchez 

e mostrou como o “testemunho oral pode permitir uma evocação descritiva bastante 

comovente  do  que  provavelmente é um mexicano pobre através de sua obra-prima  

_______________ 
4 De acordo com Prins (1992) é a história agrupada em torno da revista de Annales: économies, 

societés, civilisations. 
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‘The Children of Sanchez’” (PRINS, 1992, p. 193). 

Muito antes de Dollard e de Boas, os sociólogos Thomaz (americano) e 

Znanieck (polonês) haviam utilizado histórias de vida no célebre trabalho que 

fizeram sobre os camponeses poloneses que permaneciam em seu país e os que 

haviam emigrado para os Estados Unidos. Utilizaram-se da história oral para 

conhecer as mudanças ocasionadas na sociedade de chegada e de origem após a 

partida dos emigrantes. Esses pesquisadores afirmavam que as histórias de vida 

não deviam ser usadas sozinhas, mas junto com outras formas de documentação 

porque somente assim poderiam levantar inferências.  

Nos Estados Unidos o desaparecimento de tribos indígenas levou ao 

emprego de várias formas de história oral para conservar pelo menos a lembrança 

de sua organização e costumes. Foi nesse país que se deu a explosão da história 

oral nos ano 60 início dos 70, e originou a Oral History Association (OHA) em 1967 

com a publicação anual Oral History Review. A história oral se proliferou em outras 

universidades dos Estados Unidos. Ao lançar The Oral History Project da 

Universidade de Colúmbia, o professor Allan Nevis mostrou a primeira experiência 

da história oral como atividade organizada. 

Consolidada em diversos países além dos Estados Unidos, a história oral 

destacou-se também na Grã-Bretanha, Itália, Portugal, Alemanha, Canadá, França, 

entre outros e faz parte do currículo escolar de diversos níveis de aprendizado. 

O poente da história oral no Brasil após breve aparecimento no final dos anos 

40, deu-se devido ao intenso uso de técnicas estatísticas de amostragens com o 

emprego de questionários muito apreciados nessa época. 

A valorização da história oral ocorrida na Europa, refletiu na comunidade 

acadêmica brasileira. O êxodo rural ocorrido no país a partir dos anos 50 preocupou 

os estudiosos. Assim, era urgente “recolher a maior quantidade possível de 

testemunhos sobre formas de vida para os quais não existiam senão parcos 

resumos” (QUEIROZ, 1991, p. 18). 

Meihy (1996) chama atenção para o desenvolvimento tardio da história oral 

no Brasil. De um lado havia a falta de tradições institucionais não acadêmicas que 

desenvolvessem projetos, de outro lado a ausência de vínculos universitários com a 

cultura popular. 
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A contracultura, o avanço tecnológico e as pesquisas espaciais desenharam 

um quadro animador para a história oral no Brasil. A área ganhou novos temas e 

adeptos.  

No Brasil, a metodologia foi introduzida na década de 70 com a criação do 

Programa de História Oral do Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil, da Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro 

(CPDOC/FGV). Ferreira (1998) afirmou que com o patrocínio da Fundação Ford, 

cursos da área foram ministrados por especialistas norte-americanos e mexicanos. A 

partir daí ocorreram as primeiras experiências sistemáticas no campo da história 

oral. Essas iniciativas almejavam como meta a implantação de programas de história 

oral em diversas universidades privilegiando temas locais, bem como a criação de 

canais de intercâmbio, através da fundação de uma associação de história oral. 

No entanto, a história oral no Brasil passou por uma inibição que, segundo  

Ferreira (1998), deu-se em razão de dois motivos: de um lado o período da ditadura 

militar vigente por mais de duas décadas contribuiu de forma contundente para 

impossibilitar programas de entrevistas, por outro lado a história dominante na época 

tinha como referência o paradigma estruturalista que pregava a importância de 

identificar as estruturas à revelia das intenções e percepções dos indivíduos.  

Desse modo, Ferreira e Amado (2006) nos revelaram que apenas no início 

dos anos 90 a história oral experimentou uma expansão mais significativa no Brasil. 

Multiplicaram-se o número de seminários e incorporam-se nos programas de pós-

graduação em História cursos voltados para a discussão da história oral, 

proporcionando forte estímulo à área.   

 

 

1.1.2. Os sujeitos protagonistas 

 

As inovações no ensino da Matemática nascem da preocupação de 

matemáticos e de professores e professoras de Matemática do Ensino Fundamental, 

Médio e Superior que se preocupam com os encaminhamentos metodológicos de 

sua prática educativa. Indagam-se: O que ensinar? Como ensinar? Como 

oportunizar um ensino significativo? Na busca de respostas surgem novas idéias, 

ações e perspectivas. 
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Para realizar este estudo, duas professoras e um professor protagonizaram a 

pesquisa. A escolha deu-se inicialmente por serem sujeitos que realizaram a 

formação básica e inicial em tempos históricos diferentes. Outra razão foi a inserção 

em importantes movimentos curriculares em Matemática.  

A primeira depoente, Manhucia Liberman, foi escolhida pelo tempo de 

atividade e por estar inserida no Movimento Matemática Moderna (MMM). Quando 

atuava como docente envolveu-se diretamente com a formação de professores.  

Célia Carolino Pires, a segunda depoente, foi escolhida também por estar 

inserida em movimentos curriculares e com a formação docente. Do MMM aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, ela exerceu papel primordial na construção de 

propostas. 

Armando Traldi Júnior, com algumas características de um professor bem 

mais jovem, tem uma relação com a Educação Matemática a partir especialmente de 

sua atuação como formador. Sua relação com questões curriculares se dá no 

planejamento de seus cursos.   

Os tempos históricos dos protagonistas da pesquisa se entrelaçam como elos 

de corrente mostrando “o indivíduo em relação à história de seu tempo” (NÓVOA, 

1992, p. 75). O estudo realizado por meio da história oral temática constitui uma 

maneira nova de encarar o desenvolvimento da profissionalidade docente.  

Ao apreciarmos os depoimentos dos protagonistas de nossa pesquisa 

percebemos o reflexo de uma sólida formação. Todos comentaram a importância de 

professores e professoras dominarem o conteúdo da disciplina em que atuam, 

embora isso não tenha ficado registrado no depoimento textualizado. 

Citado pela professora Célia e pelo professor Armando, na primeira fase de 

nossa entrevista, Shulman (1987) disse que o ensinar requer destrezas básicas, 

conhecimento da matéria e habilidades pedagógicas gerais. Ele nos falou de 

algumas fontes importantes que fazem parte da base do conhecimento para ensinar. 

Uma delas é a formação acadêmica na disciplina de atuação, pois concebe a 

docência como uma profissão ilustrada e o professor como um membro de uma 

comunidade acadêmica. O professor deve compreender as estruturas da matéria 

ensinada, os princípios da organização conceitual.  

Assim, nossos sujeitos no exercício docente empreenderam esforços para de 

algum modo tornar acessível e possível uma Matemática crítica, significativa e útil. 

Uma aprendizagem significativa de acordo com nossos depoentes faz com que 
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alunos e alunas perguntem e elaborem conclusões a partir do que aprendem, de 

forma a “tratar e interpretar informações, não só recebê-las” (TRALDI, depoente 3). 

Testemunhamos por meio de suas memórias o quanto é importante a 

formação pessoal e profissional para o exercício da docência. Em seus depoimentos 

pudemos perceber o papel fundamental dos processos de formação tanto pessoal 

quanto profissional .  

Percebemos nos depoimentos muitos conteúdos das considerações de Paulo 

Freire sobre os objetivos de uma formação docente adequada.  

Freire (2000) defendeu que o professor leve a sério sua formação para estar à 

altura de sua tarefa e adquirir força moral para exercê-la. Para ele, a incompetência 

desqualifica a tarefa docente. 

Nessa perspectiva, ele manifestou: 

A responsabilidade ética, política e profissional do ensinante lhe coloca o 
dever de se preparar, de se capacitar de se formar antes mesmo de iniciar 
sua atividade docente. Esta atividade exige que sua preparação, sua 
capacitação, sua formação se tornem processos permanentes. Sua 
experiência docente, se bem percebida e bem vivida, vai deixando claro que 
ela requer uma formação permanente do ensinante. Formação que se funda 
na análise crítica de sua prática (FREIRE, 2006, p. 28). 
 

 O exercício da docência exige dos professores e professoras o domínio 

adequado da ciência, técnica e arte da disciplina em que atua. Procuramos mostrar 

nesta pesquisa como se desenvolveu a profissionalidade de nossos sujeitos dentro 

da perspectiva de professores educadores e formadores. 

Causas múltiplas atuaram na formação de cada um dos depoentes. 

Percebemos que os estímulos culturais - não só as técnicas - os transformaram nos 

profissionais de destaque de hoje. Vemos em suas trajetórias um cenário de 

interações culturais, sociais e profissionais alicerçando a profissionalidade de cada 

um deles.  

Todos ressaltaram a importância das primeiras experiências em suas vidas 

profissionais que, coincidentemente se deram na escola pública. Por essa razão a 

escola pública, foi mostrada em tempos históricos diferentes, em circunstâncias 

sociais diversas. Pelo significado de seus relatos, concordamos com Nóvoa (1992, 

p. 9) quando afirmou que: 

Esta profissão precisa de se dizer e de se contar: é uma maneira de a 
compreender em toda a sua complexidade humana e científica. É que ser 
professor obriga a opções constantes, que cruzam a nossa maneira de ser 
com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na nossa maneira de 
ensinar a nossa maneira de ser. 
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Ao se preocuparem com os aspectos didático-metodológicos do ensino e da 

aprendizagem, nossos depoentes contribuíram de modo relevante para o 

desenvolvimento de propostas inovadoras no ensino da Matemática.  

A complexidade dos currículos de Matemática e quão lenta são suas 

implementações foram destacadas no relato de nossos três sujeitos.  

Quando decidimos optar pela utilização de depoimentos de professores 

formadores de Matemática, imediatamente a orientadora Professora Doutora Mere 

Abramowicz sugeriu que entrevistássemos a professora Manhucia Perelberg 

Liberman, uma das introdutoras da Matemática Moderna no Brasil. 

Ao estabelecermos contato com Manhucia, por telefone, ela nos atendeu 

gentilmente e aderiu ao nosso trabalho com entusiasmo e boa vontade. 

Manhucia recebeu-nos em sua residência, concedendo-nos uma entrevista de 

duas horas e trinta minutos, na tarde do dia 9 de maio de 2007.  

Uma semana depois estabelecemos contato com a professora Célia Carolino 

Pires que atendeu prontamente nossa solicitação ao aceitar protagonizar nosso 

trabalho. 

Célia nos recebeu em sua residência na manhã de domingo, do dia 3 de 

junho de 2007. Concedeu-nos um detalhado depoimento de sua trajetória 

profissional que durou cerca de duas horas. Durante a entrevista foi perguntado a 

depoente se ela conhecia algum docente que tivesse iniciado no magistério nos 

últimos anos e desse modo surgiu o nome de Armando Traldi Junior, nosso último 

depoente, completando nosso ciclo de testemunhos. Nosso primeiro contato foi por 

telefone e ele também atendeu prontamente nosso pedido. 

Na manhã do dia 7 de junho de 2007, feriado de Corpus Christi, Armando 

recebeu-nos em sua residência e de modo muito solícito concedeu-nos seu 

depoimento que teve a duração de duas horas. 

Nosso objetivo era entrevistar três docentes, representantes de diferentes 

momentos históricos. Assim, tivemos o privilégio de conhecer três figuras de proa 

que de um modo ou de outro atuam na Educação Matemática brasileira.  

Manhucia Perelberg Liberman, nasceu no Rio de Janeiro, no final da década 

de 20. Estudou em um colégio para moças, o Instituto Laffayete desde os primeiros 

anos do primário até ingressar no curso superior. 
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Prestou vestibular para a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Cursou 

Licenciatura e Bacharelado em Matemática na Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. 

Lecionou no magistério do ensino fundamental e médio na rede oficial do 

estado de São Paulo e na rede particular de ensino. 

Trabalhou com o Grupo de Pesquisas Educacionais que funcionava na atual 

Escola Estadual Marina Cintra e foi sócia fundadora da Sociedade Brasileira de 

Educação Matemática (SBEM). 

Manhucia Liberman participou do Grupo de Estudos do Ensino da Matemática 

(GEEM) desde a sua fundação em 31 de outubro de 1961, por Osvaldo Sangiorgi5. 

Foi uma das “primeiras professoras a desenvolver experiências em termos de 

Matemática Moderna no ensino secundário em São Paulo” (BURIGO, 1989, p. 107). 

O grupo era mantido por uma militância pedagógica sustentada pelo entusiasmo de 

seus participantes. 

 Autora de livros didáticos de Matemática direcionados para as primeiras 

séries do ensino fundamental, Manhucia realizou suas primeiras produções em 

meados da década de 60.  

Nossa primeira depoente dedica-se atualmente aos livros didáticos das séries 

iniciais do ensino fundamental, ensina Matemática aos seus amigos e netos e 

participa de encontros e oficinas voltadas ao ensino da Matemática. 

Célia Carolino Pires, nossa segunda depoente, nasceu em Santos no final da 

década de 40. Licenciada em Matemática e Pedagogia, atuou como docente na 

educação básica como professora efetiva da rede pública de ensino do estado de 

São Paulo. Trabalhou na Coordenadoria de Normas e Estudos Pedagógicos 

(CENP), na implementação de currículos de Matemática. 

Mestre em Matemática no ano de 1982, Célia defendeu sua dissertação na 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Tornou-se doutora em Educação 

Matemática pela Universidade de São Paulo em 1995. Sua pesquisa privilegiou os 

currículos de Matemática e foi publicada anos mais tarde. 

Nossa depoente integrou a equipe dos Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Fundamental (3º e 4º ciclos) e dos Parâmetros Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos, bem como foi presidente da Sociedade Brasileira  de 

_______________ 
5 Osvaldo Sangiorgi: Prof. Titular da Universidade de São Paulo e foi um dos introdutores do 
movimento Matemática Moderna no Brasil. 
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Matemática em 2003 e 2004. 

Atua desde 1980 na Educação Superior, tendo lecionado nas Faculdades 

Oswaldo Cruz e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde atualmente 

é professora do Programa de Estudos Pós-graduados em Educação Matemática. 

Hoje em dia também desenvolve um projeto de pesquisa sobre o tema: Inovações 

Curriculares e Formação de Professores. 

Célia possui inúmeras publicações entre produção técnica, livros e artigos. 

Armando Traldi Junior, nosso último depoente, nasceu em São Paulo em 

meados dos anos 60. Bacharel em Ciências da Computação, atua como docente 

desde 1988. 

Graduado em Ciência da Computação, Licenciado em Matemática, Mestre e 

Doutor em Educação Matemática pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, atualmente é professor concursado do Centro Federal de Educação 

Tecnológica (CEFET-SP) e coordenador e docente dos cursos de Licenciatura em 

Matemática e Especialização em Educação Matemática das Faculdades de 

Guarulhos. Participa dos grupos de pesquisa da Pontifícia Universidade Católica: 

Inovações Curriculares e Formação de Professores de Matemática, e no CEFET-SP 

participa do grupo de pesquisa: Possibilidades e Desafios para Educadores. 

Nosso terceiro protagonista possui inúmeros trabalhos publicados em anais 

de congressos, capítulos de livros, entre outros. 

 

 

1.2. ABORDAGEM QUALITATIVA  
 

 

Para além de estudos experimentais, a pesquisa em educação tem evoluído 

expressivamente e ampliado seus métodos. Com o auxílio de técnicas de pesquisa 

qualitativas, hoje procuramos compreender melhor o fenômeno educacional. O uso 

dessa abordagem permite a percepção das formas de ensino em toda sua 

complexidade. 

No paradigma qualitativo considera-se que a produção do saber está repleta 

de valores, quer por parte do investigador, quer por parte dos investigados. 

Procuramos conhecer não só as intenções das pessoas investigadas, bem como 

suas interpretações do mundo.  
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Conforme citamos, o objetivo desse estudo foi o de ressignificar a trajetória do 

ensino da Matemática através das vozes de professores formadores que 

trabalharam e trabalham à luz de uma pedagogia crítica e transformadora. Trilhamos 

esse caminho buscando retratar o desenvolvimento do ensino da Matemática.  

Ao ouvirmos a voz desses atores buscamos compreender os significados 

construídos por eles sobre o ensino da Matemática. Os passos trilhados a procura 

de respostas e soluções resultaram em novas alternativas de ensino. 

Optamos pela vertente qualitativa por entender que essa abordagem 

possibilitaria a compreensão dos sentidos construídos pelos professores sobre suas 

próprias práticas no decorrer de suas trajetórias de vida. Cremos na eficiência que 

os dados descritivos obtidos pelo pesquisador diretamente com seus objetos de 

estudo possuem.  

Na abordagem qualitativa, o processo é mais enfatizado que o produto. Existe 

a preocupação “em retratar a perspectiva dos participantes” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, 

p. 13). Além disso, essa vertente permite ao pesquisador a captação do significado 

que as pessoas dão à sua vida, ao seu trabalho, aos seus empreendimentos. 

Também, Ludke e André (1986), defendem que este tipo de estudo é relevante à 

interpretação em contexto, dado que para se compreender alguns fenômenos estes 

não podem ser isolados dos contextos em que estão inseridos. 

Portanto, utilizamos a pesquisa qualitativa para demarcar os caminhos da 

construção de uma Matemática significativa e crítica. A narrativa da experiência de 

vida de professores formadores possibilitou um outro olhar sobre essa trajetória. 

Ademais, a pesquisa qualitativa surgiu inicialmente sob a égide da 

Antropologia e da Sociologia. Teve início no final do século XIX, quando cientistas 

sociais indagaram se os métodos de investigações baseados na perspectiva 

positivista de conhecimento deveriam continuar a ser modelos para estudos de 

fenômenos sociais. No modelo positivista o conhecimento é tratado como neutro, 

livre de objetivo e de valor, além disso, é visto como separado das pessoas. O 

positivismo marcou a cultura brasileira tanto no plano religioso e político como 

também mais tarde no plano científico. 

Centrada nas pessoas e em suas idéias, a pesquisa qualitativa foge ao lugar 

comum. Garnica, importante pesquisador nessa área, afirma que em sua 

concepção: 
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o adjetivo “qualitativa” estará adequado às pesquisas que reconhecem: a) a 
transitoriedade de seus resultados; b) a impossibilidade de uma hipótese a 
priori, cujo objetivo da pesquisa será comprovar ou refutar; c) a não 
neutralidade do pesquisador que, no processo interpretativo, se vale de 
suas perspectivas e filtros vivenciais prévios dos quais não consegue se 
desvencilhar; d) que a constituição de suas compreensões dá-se não como 
resultado, mas como trajetória em que essas mesmas compreensões e 
também o meio de obtê-las podem ser (re)configurados; e) a 
impossibilidade de estabelecer regulamentações em procedimentos prévios, 
estáticos e generalistas (GARNICA, 2004, p. 86). 

 

Essa vertente de pesquisa tem alcançado grande expressão na Educação 

Matemática. Na pesquisa qualitativa há contato direto e interativo do pesquisador 

com o objeto, pois este não é um dado neutro e estático; possui significados e 

relaciona-se com os sujeitos. Preocupa-se com o aprofundamento da compreensão 

de um grupo social e procura entender os fenômenos segundo a perspectiva dos 

participantes da situação estudada, então a partir daí situar sua interpretação dos 

fenômenos estudados. 

Com relação à pesquisa qualitativa em Educação Matemática, D’Ambrosio 

sustentou que: 

A pesquisa qualitativa é outra coisa. No meu entender, é o caminho para 
escapar da mesmice. Lida e dá atenção às pessoas e às suas idéias, 
procura fazer sentido de discursos e narrativas que estariam silenciosas . E 
a análise dos resultados permitirá propor os próximos passos 
(D’AMBROSIO, 2004, p. 21). 

 

Nosso objetivo de pesquisa ressoou na voz de professores formadores que 

fizeram seus relatos nesse trabalho. O empenho para construir uma Matemática 

crítica e significativa de modo a edificar uma aprendizagem mais compreensiva e 

prazerosa foi uma constante em seus depoimentos. 

Muitos pesquisadores afirmam a fragilidade científica da subjetividade, porém, 

ao trabalharmos com histórias de vida essa questão é fundamental. Abramowicz 

(1996, p. 49) defende a contribuição da subjetividade ao afirmar que: 

Ao admitir a subjetividade não abdicamos do rigor científico, cautela, 
ponderação e precisão procurando controlá-la. A utilidade da subjetividade 
controlada é exatamente levar em conta o valor da experiência pessoal do 
pesquisador e dos sujeitos. 

 

Em nossas análises procuramos dar ênfase ao processo de ensino da 

Matemática e como ele é percebido pelos formadores pesquisados. Ao tentarmos 

compreender a trajetória de ensino desses educadores, “caracterizou-se outra faceta 
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da abordagem qualitativa que tenta captar o significado que as pessoas atribuem a 

determinados fatos, alvos do estudo em questão” (ABRAMOWICZ, 1996, p. 50). 

Observou-se uma outra característica qualitativa quando optamos por 

observar nossos protagonistas e suas práticas: que a “pesquisa qualitativa é rica em 

depoimentos” (ABRAMOWICZ, 1996, p. 50). De modo que nossa pesquisa teve 

como núcleo principal os relatos de docentes formadores. 

O paradigma qualitativo contempla em todas as suas variantes a concepção 

do conhecimento científico referindo-se a pessoa, considerando a sua ação como 

significativa e os significados atribuídos ao contexto como determinantes.  

Destarte, optamos pela história oral temática por entendermos que a história 

do tempo presente tem obrigatoriamente de lidar com testemunhas vivas que podem 

contestar ou corroborar os fatos, por tê-los presenciado e assim possuírem uma 

visão retrospectiva. 

A história oral temática pauta-se nos depoimentos orais recolhidos de 

pessoas particularmente significativas para o problema focado pelo pesquisador e 

“quase sempre ela equivale ao uso da documentação oral da mesma maneira que 

das fontes escritas” (MEIHY, 1996, p. 41). 

Ter abordado a lembrança que os nossos depoentes tiveram sobre a própria 

formação e trajetória profissional foi a maneira encontrada para compreendermos os 

significados que eles construíram do ensino e desenvolvimento curricular da 

Matemática. 

Nesta perspectiva, a metodologia qualitativa com o uso da história oral 

temática permitiu-nos penetrar nas lembranças de nossos depoentes, rever e 

repensar como se constrói uma Matemática crítica e significativa. 

 

 

1.3. PROCEDIMENTOS 

 

 

1.3.1. Análise Documental 

 

O trabalho de análise de nossa pesquisa iniciou-se com a coleta de 

informações, desde as leituras que deram sustentação a fundamentação teórica até 

as entrevistas.  
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Os testemunhos não foram nossas únicas fontes, realizamos conjuntamente a 

análise de alguns documentos. Por sabermos que “os documentos constituem uma 

fonte estável e rica” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 39), buscamos em fontes primárias e 

secundárias as evidências que fundamentaram as afirmações e declarações de 

nossos depoentes. 

Esse processo de análise do material investigativo foi trabalhoso e minucioso. 

Envolveu a organização das informações obtidas nas entrevistas e nas diversas 

leituras realizadas. Cremos que a sua utilização foi apropriada pois além de ratificar 

informações obtidas por meio de outros procedimentos, nos deu informações sobre 

a natureza do contexto dos dados colhidos.  

Os documentos são fontes ricas para coleta de dados, porque corroboram as 

conclusões sugeridas por outras fontes de dados. Vemos nos estudos sobre 

pesquisa que “a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de 

abordagem de dados qualitativos, ou seja complementando as informações obtidas 

por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema” 

(LÜDKE; ANDRÉ,1986, p. 38). 

Em nosso trabalho foram analisados alguns documentos legais que 

orientaram o ensino em nosso país, como LDBEN 5.692/71 (BRASIL, 1971), LDBEN 

9.394/96 (BRASIL, 1996), entre outros. Analisamos também documentos 

curriculares oficiais de Matemática: estudamos a Proposta Curricular para o Ensino 

da Matemática – Ensino Fundamental – de 1997 do estado de São Paulo (SÃO 

PAULO, 1997), os Parâmetros Curriculares Nacionais, de 5ª a 8ª séries do final dos 

anos 90 (BRASIL, 1998), bem como fontes secundárias referentes a Reforma 

Francisco Campos e a Reforma Capanema (ROMANELLI, 1994; XAVIER; RIBEIRO; 

NORONHA, 1994, p. 190) legislações que reorientaram em seu tempo o que 

chamamos hoje de Educação Básica. 

A análise de documentos permitiu-nos interpretar melhor as informações 

contidas nos relatos de nossos depoentes, além de possibilitar-nos explorar o 

contexto histórico em que ocorreram importantes mudanças curriculares no ensino 

da Matemática.  

Os documentos analisados deram significado às concepções apontadas por 

nossos depoentes que nortearam três diferentes épocas do ensino de Matemática, 

desde os anos 20 até os dias de hoje. 
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1.3.2. Depoimentos 

 

A memória do colaborador constitui-se como a primeira fonte para a história 

oral. Segundo Meihy (1996), a entrevista deve passar pelos processos chamados de 

transcrição, textualização e transcriação antes de se tornar um documento válido 

para o historiador. 

Para Thompson (2002) o termo adequado para descrever a constituição das 

lembranças é composição, afinal compomos os dados de nossa memória com 

signos e significados diferentes, ainda que traduzindo noções comuns ao grupo 

social ao qual pertencemos. 

Ancorados por esses autores, procuramos produzir textos que não fossem 

acadêmicos mas que permitissem ao leitor sentir a vivacidade dos depoentes. 

Pretendemos mostrar como são seus testemunhos, como se empenharam em seus 

projetos, como realizaram suas ações e quais são suas expectativas. 

O processo passou por várias etapas de forma longa e cuidadosa. Primeiro 

realizamos as entrevistas em gravador digital e também em fita cassete. 

Ultrapassando a idéia limitada do questionário e do teste de múltipla 
escolha, as entrevistas [...], “depoimentos dialogados”, são o momento no 
qual o pesquisador ouve a narração de algo que pretende compreender e 
articular a partir das compreensões e articulações do depoente (GARNICA, 
2003, p. 11). 

 

As entrevistas foram transcritas na íntegra, depois passaram por uma prévia 

textualização e foram enviadas aos depoentes para que eles lessem e fizessem os 

ajustes que achassem necessários. Os contatos realizados com nossos sujeitos 

permitiram a discussão do texto. Após as devolutivas de nossos depoentes fizemos 

a redação final, transformando em texto o testemunho de cada um. Os relatos foram 

transcriados. 

Mantivemos a voz de nossos sujeitos na primeira pessoa do singular, 

conforme seus relatos, garantindo a autenticidade de suas falas.  

De acordo com Lüdke e André (1986, p. 33), “a entrevista representa um dos 

instrumentos básicos para a coleta de dados, dentro da perspectiva qualitativa de 

pesquisa”.  

Para efetivar esta pesquisa, enveredamos pelos caminhos da história oral 

temática, considerando o uso da palavra como documento e registro para análise. A 
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utilização da entrevista como instrumento de coleta de dados em pesquisa com 

história oral contribui para: 

1. O registro, o arquivamento e a análise da documentação colhida por meio 
do recolhimento e trabalho de edição de depoimentos e testemunhos feitos 
com recursos da moderna tecnologia; 2. A inclusão de histórias e versões 
mantidas por segmentos populacionais antes silenciados, evitados, 
esquecidos ou simplesmente desprezados por vários motivos; 3. As 
interpretações próprias, variadas e não-oficiais de acontecimentos que se 
manifestam na sociedade contemporânea. (MEIHY, 1996, p. 9).   

 

Ancorada em blocos temáticos, a entrevista norteou as falas e evitou 

digressões, ao mesmo tempo em que garantiu a liberdade do entrevistado em 

transitar pelo seu pensamento e pelas suas lembranças. Desse modo os depoentes 

puderam abordar o que lhe era significativo em determinado momento. 

Concordamos com Queiroz (1991, p. 6), quando afirmou:  

A história de vida por sua vez se define como relato de um narrador sobre a 
sua existência através do tempo, tentando reconstruir acontecimentos que 
vivenciou e transmitir a experiência que adquiriu. 

 

Ao ouvirmos o relato dos depoentes procuramos atentar para a relação entre 

a formação e a construção de práticas pedagógicas em seus determinados tempos 

históricos. Assim, procuramos investigar nas representações orais dos professores 

formadores as relações entre a formação e a prática desenvolvida em sala de aula. 

As entrevistas tiveram por finalidade conceber como se deu a formação dos 

depoentes e como nasceu e sustentou-se o interesse de cada um pelo ensino da 

Matemática. Tentamos por meio dos relatos (re)traçar a trajetória do ensino da 

Matemática ouvindo a voz de nossos sujeitos: duas professoras e um professor de 

Matemática, cada qual representando um determinado tempo histórico.  

Nossa primeira depoente foi uma professora com 80 anos de idade que atuou 

nas décadas de 40, 50 e 60. A segunda depoente foi uma professora que atuou 

desde a década de 60 e que atualmente é professora de pós-graduação. O terceiro 

professor e último a ser entrevistado, iniciou sua docência em 1990 e nos dias de 

hoje leciona em Universidades. 

 Esse instrumento que utilizamos para coletar depoimentos foi ao encontro do 

que Queiroz (1991, p. 74) citou: 

que a técnica de histórias de vida e depoimentos pessoais que utiliza o 
gravador, não abarca um domínio muito extenso no tempo; circunscreve-se 
ao espaço de investigação representado unicamente pelo presente e pelo 
passado imediato, isto é, pelo período que passa ser armazenado na 
memória dos indivíduos.  
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A riqueza dessa técnica de gravar depoimentos, está sobretudo na narrativa 

do depoente, “além de colher aquilo que se encontra explícito no discurso do 

informante, ela abre portas para o implícito, seja este o subjetivo, o inconsciente 

coletivo ou o arquetipal” (QUEIROZ, 1991, p. 75). 

Além disso, a escolha dos informantes obedeceu a alguns critérios. O 

primeiro decorreu do tema em questão que tem por enfoque o ensino da 

Matemática. O outro critério decorreu do conhecimento dos indivíduos a respeito do 

tema. Assim, escolhemos docentes de Matemática que atuaram em escolas públicas 

e que estiveram envolvidos com importantes mudanças curriculares direta ou 

indiretamente.  

Optamos por elencar docentes que se formaram e atuaram em diferentes 

épocas, de modo a permitir a inclusão de diferentes visões do ensino da Matemática 

em tempos históricos diversos.  

O contato inicial com os professores foi feito por telefone. O trabalho foi 

apresentado em linhas gerais, bem como a entrevistadora. Os depoentes foram 

então convidados a  conceder uma entrevista, e em dia, hora e local escolhidos por 

eles, e assim se deu. 

As narrativas ocorreram de acordo com a conveniência de cada um e em 

espaços escolhidos por eles. Todos os depoentes escolheram suas residências para 

a realização das entrevistas, que foram então gravadas, transcritas e textualizadas 

para posterior cessão de direitos da entrevista pelo depoente. 

A coleta de informações através de entrevistas gravadas permite um contato 

estreito com os informantes. Esses depoimentos obtidos com o uso do gravador 

destacam-se pelo fato de “que a informação viva provém diretamente do informante 

e de suas motivações específicas” (QUEIROZ, 1991, p. 74). 

Os sujeitos que nos concederam seus depoimentos, ao narrarem suas 

lembranças por meio de experiências ocorridas ao longo de suas vidas, utilizaram-se 

da memória. Através da memória, ocorre um processo de construção e 

transformação de fatos ocorridos no passado e trazidos para o presente, mas que 

são significativos para os depoentes. 

Desde a existência do homem, a memória é algo que está presente em sua 

vida, seu resgate é uma atividade histórica e cultural de extrema importância. A 
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relação que o pesquisador tem com a memória é diferente daquele mantido por 

fontes escritas, afinal é salutar a lembrança de Etienne François (2006, p. 9):  

Uma testemunha não se deixa manipular tão facilmente quanto uma série 
estatística, e o encontro propiciado pela entrevista gera interações sobre a 
quais o historiador tem somente um domínio parcial. 

 

Para os parâmetros atuais, a memória “é o conhecimento do passado que se 

organiza, ordena o tempo, localiza cronologicamente” (BOSI, 2004, p. 89). 

A partir desses traços de caráter histórico, verificamos que a memória do 

individuo está ligada à memória do grupo: família, classe social, escola e religião, 

transformando-a tanto em memória  subjetiva como coletiva.  

Por que a opção pela História Oral? Porque a História Oral representa uma 

possibilidade de construção de uma abordagem não convencional de pesquisa. 

Representa vislumbrar caminhos poucos explorados por professores de Matemática 

fazendo-se necessário grande empenho. Paul Thompson (2002, p. 137) considera 

que “a evidência oral, transformando os ‘objetos’ de estudo em ‘sujeitos’ contribui 

para uma história que não só é mais rica, mais viva e mais comovente, mas também 

‘mais verdadeira’”. 

A abordagem oral pode fazer vir à tona o que ainda não havia sido registrado, 

desse modo a conversa se faz relato espontâneo e pode culminar na construção de 

um documento histórico. Ao mesmo tempo é sujeito e objeto da investigação. 

Para coletarmos os depoimentos fizemos uso de um roteiro de questões em 

entrevistas semi-estruturadas. “A história oral temática não só admite o uso de 

questionário mas, mais do que isto, este torna-se peça fundamental para a aquisição 

dos detalhes procurados” (MEIHY, 1996, p.  41). 

Elaboramos um roteiro com perguntas distribuídas em três blocos de 

questões a fim de indicar a seqüência cronológica da trajetória dos entrevistados. 

O primeiro bloco intitulado formação do entrevistado, contemplou a formação 

básica e inicial dos depoentes. Focalizamos o surgimento do interesse pela 

Matemática na vida de nossas testemunhas.  

No segundo bloco apreciamos o ensino da matemática. O foco principal 

destas questões foi a experiência adquirida no ensino da Matemática, bem como a 

postura dos depoentes diante do ensino.  

Currículo, foi o enfoque do terceiro e último bloco, que contemplou questões 

curriculares referentes ao ensino da Matemática. Tendo em vista a polissemia do 
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termo currículo, as questões apresentadas, sugeriam aos nossos depoentes que 

discorressem sobre ensino, aprendizagem, relação humana e conteúdos, além de 

outras. 

O roteiro elaborado foi entregue aos depoentes na hora da entrevista e os 

mesmos desenvolveram seus depoimentos da forma que acharam mais 

conveniente. 
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CAPÍTULO II - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: OS DEPOIMENTOS 

RESSIGNIFICADOS 

  

 

Tendo em vista os propósitos de nossa investigação e num esforço 

interpretativo, buscamos revisitar o tempo histórico do trajeto de formação de nossos 

atores. 

 Essa revisita as lembranças passadas se fez a partir de dados obtidos nas 

entrevistas. Procuramos pontuar algumas passagens no tempo para podermos 

interpretar ações e acontecimentos que fizeram uma época. 

 Devido à relevância dos depoimentos obtidos e a transformação ao longo da 

pesquisa em nosso principal documento, sempre que situamos as narrativas de 

nossos depoentes com as passagens históricas usamos um tipo diferente de letra 

(itálico), já que há uma interpretação nossa no trabalho de transcriação, bem como 

na contextualização do depoimento dos protagonistas. 

 

 

2.1. PROFESSORA MANHUCIA – O INÍCIO DE UM PERCURSO...  

 

 

Rio de Janeiro, anos 20, nasce Manhucia. Filha de pais estrangeiros que 

vieram ao Brasil após a Primeira Guerra Mundial.  Começa então a saga de uma 

mulher adiante de seu tempo, introdutora de mudanças que ela acreditava que 

poderiam dar mais sentido e significado à aprendizagem da Matemática. 

 Nessa época a nação passava por tempos turbulentos no prenúncio de 

grandes mudanças. O presidente do Brasil, Washington Luís Pereira de Sousa, 

governou a nação de 15/11/1926 a 24/10/1930, quando foi deposto pelo movimento 

revolucionário. 

Nos primeiros anos da vida de Manhucia, o país vivenciava um período de 

grande efervescência. Miorim (1998, p. 89), nos relata que:  

a expansão industrial nacional, o desenvolvimento da agricultura, a 
expansão dos centros urbanos e a influência de novas idéias que agitavam 
a Europa e os Estados Unidos após a Primeira Guerra Mundial produziram 
no Brasil um movimento de renovação social, cultural e educacional.  
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O conflito entre o velho e o novo manifestou-se em todos os setores da vida 

social.  Nesse ambiente de agitação, práticas e idéias eram contestadas. Surgiu uma 

nova proposta educacional que ficou conhecida como Movimento da Escola Nova.  

Já não eram apenas ou predominantemente os políticos que denunciavam a 
insuficiência do atendimento escolar elementar e os conseqüentes altos 
índices de analfabetismo. O problema passava a ser tratado, agora por 
educadores “de profissão” (RIBEIRO, 2003, p. 98). 

 

Novas idéias que influenciaram a Europa e os Estados Unidos após a 

Primeira Guerra Mundial refletiram no Brasil. Na Alemanha, Felix Klein6 (1849-1925) 

liderou propostas de renovação do ensino da Matemática e defendeu a atualização, 

de maneira que o aproximasse do desenvolvimento científico e tecnológico. Para 

isso, propôs alguns rompimentos: entre a formação geral e a prática; entre a tradição 

culta e a artesanal; entre o desenvolvimento do raciocínio e o das atividades práticas 

e entre a formação clássica e técnica.  

Foi neste ambiente de mudanças no Brasil que se deu o início da 

modernização do ensino da Matemática no país. As idéias de reforma do ensino da 

Matemática cresciam no viés do Movimento da Escola Nova. Dentro dos princípios 

dessa escola estavam o “princípio da atividade” e o “princípio de introduzir na escola 

situações da vida real” (MIORIM, 1998, p. 90).  

As escolas secundárias não foram atingidas no início pelo escolanovismo. 

Elas permaneceram ligadas aos princípios tradicionais de memorização e 

assimilação passiva dos conteúdos que não tinham nenhuma relação com a vida 

dos alunos.  

Essa tendência do escolanovismo, além de contribuir para dar o caráter de 

disciplina à Matemática, orientou a formulação do ensino da Matemática na Reforma 

Francisco Campos, em 1931. Vargas escolheu para um de seus ministérios 

Francisco Campos7, pois ele havia atuado como secretário do interior do governo 

Antonio Carlos, em Minas Gerais. Uma das atribuições de sua secretaria era 

resolver assuntos referentes ao setor educacional. 

De  acordo  com  Ribeiro  (2003),  a   Reforma  Francisco  Campos   provocou   

_______________ 
6 Felix Klein foi um dos mais importantes matemáticos do final do século XIX e um dos últimos - junto 
com Gauss, Riemann e Poincaré – a conseguir quebrar a barreira da especialização e fornecer os 
elementos fundamentais que impulsionariam a Matemática do século XIX e inícios do século XX 
(MIORIM, 1998).   

7 Francisco Campos (1891-1968), mineiro, escolhido por Getúlio Vargas em 1930 para comandar o 
Ministério da Educação e Saúde. 
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mudanças no ensino secundário, instituídas pelo decreto 19.890, de 18 de abril de 

1931, e consolidadas por meio do decreto 21.241, de 4 de abril de 1932. Ampliou-se 

assim o curso secundário, que deveria deixar de ser apenas propedêutico para 

ingresso nas faculdades para ter uma finalidade própria. O curso secundário passou 

a ter sete anos, divididos em duas partes: a primeira com cinco anos, comum ou 

fundamental, e a segunda, de dois anos com finalidade de preparação para escolas 

superiores. Instituiu-se a obrigação de exame de admissão para matrícula na 

primeira série. 

Miorim (1998) afirmou em relação aos programas de Matemática e suas 

instruções pedagógicas que a Reforma Francisco Campos apenas apropriou-se das 

inovações que vinham sendo implementadas, desde 1929, no Colégio Dom Pedro II8 

pelo professor Euclides Roxo9. Fundamentado nas discussões internacionais e nas 

discussões do Colégio Pedro II ao representar o corpo docente de Matemática, 

Euclides Roxo solicitou ao Governo Federal a junção das disciplinas Aritmética, 

Álgebra, Geometria e Trigonometria, numa única denominada Matemática e obteve 

parecer favorável.  

Nesse contexto, Euclides Roxo, então diretor do Colégio Pedro II, conseguiu 

estender a todo país as inovações que vinha implantando. Ele implementou em todo 

país as inovações defendidas por Felix Klein na Alemanha. Devemos lembrar que 

Euclides estudava profundamente a Matemática e estava muito bem informado a 

respeito das discussões sobre o ensino da Matemática no mundo. 

Miorim (1998) relatou que as idéias de Euclides Roxo estavam basicamente 

voltadas às questões dos diferentes ramos da Matemática interligando-os em uma 

única disciplina à reestruturação de todo o currículo em torno do conceito de função, 

e a introdução de noções de cálculo diferencial e integral para todos os alunos do 

secundário.  

Josep Gascón (2003) em seu trabalho mostrou epistemologicamente que a 

Matemática tradicional dessa época era Euclidianista. A principal característica do 

modelo Euclidiano está na trivialização do conhecimento matemático.  Esse modelo 

dá ênfase aos conhecimentos acabados e cristalizados em “teorias”. No 

Euclidianismo pretende-se que: 

_______________ 
8  O Colégio Dom Pedro II foi criado em 1837 como modelo de escola secundária no país. 
9 Euclides de Medeiros Guimarães Roxo foi professor de Matemática do Colégio D. Pedro II e 
promoveu discussões rumo às reformas nos programas de Matemática. 
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o conhecimento matemático possa deduzir-se de um conjunto finito de 
proposições trivialmente verdadeiras (axiomas) que podem enunciar-se 
utilizando unicamente termos perfeitamente conhecidos (termos primitivos) 
(GASCÓN, 2003, p. 22). 

 

O conhecimento matemático interpretado dessa forma origina dois modelos 

docentes: o teoricismo e o tecnicismo. Ambos caracterizam-se pela trivialização do 

conhecimento. Gascón (2003) afirmou que o teoricismo ignora absolutamente os 

processos da atividade matemática, assim conseqüentemente não dá nenhuma 

importância epistemológica ou didática à gênese e o desenvolvimento dos 

conhecimentos matemáticos.  

 Em meio as discussões em torno do Movimento Internacional para a 

Modernização do Ensino da Matemática10, Manhucia realizou seus estudos. Cursou 

o primário e o ginásio nos moldes da Reforma Francisco Campos. “Sempre fui boa 

aluna. Estudava no Instituto Laffaiete, escola muito considerada no Rio de Janeiro...” 

(LIBERMAN, depoente 1). 

Apesar das fortes críticas recebidas, a Reforma Francisco Campos realizou 

duas alterações no ensino que perduram até os dias de hoje: a presença da 

Matemática em todas as séries do currículo, e a junção da aritmética, álgebra, 

geometria e trigonometria em uma única disciplina. 

Manhucia recentemente havia concluído o quinto ano do ginásio e 

paralelamente entrava em vigor a Reforma Capanema, decretada em 9 de abril de 

1942. O ensino secundário foi organizado em dois ciclos: o primeiro ciclo (ginasial), 

com duração de quatro séries anuais e o segundo ciclo (colegial), subdividido em 

curso clássico e científico, ambos com três séries anuais. 

O país vivia o período chamado Estado Novo (1937-1945), em que o Brasil 

era governado por Getúlio Vargas. “Observa-se trechos do próprio Capanema sobre 

o ensino secundário que indicam a influência da tendência fascista presente no 

período chamado ‘Estado Novo’” (RIBEIRO, 2003, p. 148). O caráter autoritário do 

Estado Novo era percebido na manutenção da estrutura extremamente centralizada 

criada em 1931, estava presente na ênfase dada ao currículo para a formação 

humanística e patriótica em detrimento do ensino da Física, Química e Biologia. 

Foram até mesmo estabelecidas classes separadas por sexos.  

_______________ 
10 Movimento Internacional para a Modernização da Matemática: Movimento iniciado em 1908, com a 
criação da Comissão Internacional para o Ensino da Matemática, que vem a refletir no Brasil nos 
anos 20. 
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Euclides Roxo que desempenhou papel importante na Reforma Francisco 

Campos devido sua posição, fazia parte da comissão elaborada por Gustavo 

Capanema11 para elaborar o programa dos dois ciclos. Ele foi voz importante na 

formulação do ensino da Matemática também nessa reforma. Muitas das idéias de 

Euclides Roxo que foram mantidas tanto na Reforma Campos como na Reforma 

Capanema sobrevivem até hoje. 

Consta no relato de Manhucia a seguinte afirmação relativa a Reforma 

Capanema: 

Quando estava na 5ª série ginasial no início dos anos 40, ocorreu a 
Reforma Capanema. O ginásio passou a ter quatro anos. Antes da 
Reforma, após a 5ª série ginasial, fazia-se o complementar para 
Engenharia, Medicina, Direito e outros. 
Nessa época li o jornal que quem tivesse terminado a 5ª série (como não ia 
ter mais) poderia fazer o vestibular para a Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras. Isso na década de 40. Então quando eu vi que podia fazer o 
concurso para a faculdade, pensei: “já que não estou fazendo nada mesmo, 
eu vou estudar para fazer o concurso, se passar passei, se não passar não 
passei”. (...) passei em primeiro lugar. (...) Posso dizer então que essa 
reforma muito boa para mim (LIBERMAN, depoente 1). 

 

Assim, Manhucia entra para a faculdade sem fazer o complementar.  

 Após terminar o curso superior, Manhucia leciona no Rio de Janeiro até 

casar-se e vir morar em São Paulo. Foi um começo difícil, pois ela e o esposo 

estavam no começo de suas carreiras, ambos tiveram que lutar muito. 

 No final do ano de 1948, ao ler um jornal, Manhucia viu o anúncio de um 

concurso para lecionar na rede estadual de ensino de São Paulo. Como não estava 

lecionando resolveu prestar o concurso. Era o concurso para ingresso de 

professores do Estado de São Paulo. 

 Segundo Azanha (1998), o concurso de 1949 representou um marco na 

profissionalização dos professores da rede estadual no estado de São Paulo. 

 Curi (2000) nos conta que 113 candidatos realizaram as provas de 

Matemática, que foram feitas em etapas. A prova escrita foi elaborada de acordo 

com a programação oficial para o ensino secundário e normal. Essa prova constava 

de uma primeira parte que enfatizava os conteúdos de primeiro e segundo graus. Na  

segunda parte havia a resolução de três problemas, dentre os conteúdos de 

aritmética, álgebra, trigonometria, geometria e geometria analítica. Os próprios 

candidatos realizavam a leitura da prova para a banca  examinadora. Havia  também  

_______________ 
11 Gustavo Capanema (1900-1985). Foi nomeado Ministro da Educação e Saúde Pública, em 26 de 
julho de 1934, por Getúlio Vargas.   
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uma prova oral fundamentada entre dez pontos que eram organizados e sorteados 

pela comissão examinadora com base na programação oficial do ensino secundário 

e normal. Por fim, havia ainda uma prova de Didática organizada nos moldes das 

outras provas. 

 Nesse concurso passaram 40% dos candidatos que realizaram as provas e 

entre eles encontrava-se Manhucia, nossa depoente. Curi (2000) chamou atenção 

para o reduzido número de aprovados, e o fato de as provas serem voltadas para o 

ensino da Matemática. Revelou-nos também, uma defasagem entre o ensino 

proporcionado pelas Faculdades e o que era exigido dos professores para poderem 

atuar nos cursos ginasiais e colegiais. 

 Nos anos 50, o processo de industrialização e urbanização se consolidou. 

Operou-se no país uma inversão na distribuição da população que “de 

predominantemente rural, passa a ser predominantemente urbana” (XAVIER; 

RIBEIRO; NORONHA, 1994, p.127). 

Devido a questões determinadas pelas atividades econômicas, políticas e 

culturais, a educação foi fazendo-se cada vez mais necessária a uma quantidade 

maior de pessoas. 

Getúlio Vargas retornou ao poder agora por via eleitoral e ficou de 1951 a 

1954 quando faleceu. Na eleição seguinte, Juscelino Kubitschek de Oliveira e João 

Goulart foram eleitos. 

Ribeiro (2003, p. 152) destacou que Juscelino Kubitschek após eleito, 

recebeu o apoio de importantes setores da sociedade brasileira e estabeleceu uma 

real liberdade política (não houve presos políticos no período). O país vivia um clima 

de otimismo. Esse período áureo desenvolvimentista de J.K. levou a um sentimento 

de euforia e fé no futuro. Houve abertura ao capital estrangeiro que foi vista e aceita 

como necessária à execução do projeto de desenvolvimento. 

Num quadro político geral de ampliação do espaço democrático sobre os 

rumos do país, a produção de conhecimento foi sendo exigida numa velocidade 

muito intensa. Houve o reconhecimento da necessidade de uma ampla reforma no 

sistema educacional do país. O ensino de Matemática era deficiente e os 

professores despreparados. A maioria deles não tinha curso superior. Além disso a 

lei autorizava o registro como professores de Matemática aos licenciados em 

Pedagogia, Ciências Sociais, História Natural e Química. 
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A situação do ensino da Matemática no Brasil dos anos 50 refletia as 

deficiências do ensino secundário, como vemos no relato a seguir: 

A aula expositiva era a regra, sendo que nem sequer a resolução de 
exercícios pelos alunos em sala de aula era uma prática generalizada. 
Quando era feita, o que se apresentava aos alunos eram exercícios 
padronizados, que deveriam ser resolvidos do mesmo modo que um 
“problema modelo”, com ênfase nos cálculos volumosos. As demonstrações 
dos teoremas eram expostas pelo professor e decoradas pelos alunos, para 
apresentação na provas. Os recursos didáticos utilizados não iam além do 
giz, quadro-negro e livro-texto, se houvesse. A prova oral prevalecia sendo 
executada num período de tempo exíguo sem as condições mínimas de o 
professor aferir a compreensão dos tópicos estudados pelos alunos. 
(BÚRIGO, 1989, p.40). 

 

No mundo, a discussão em torno da Matemática Moderna ganhava força. 

Vinha cumprir as exigências de um mundo moderno que crescia e avançava 

tecnologicamente. Ela aparecia com o formalismo de Bourbaki e a idéia de estrutura 

de Piaget. O Movimento Matemática Moderna provocou reformas curriculares em 

diversos países como: França, Inglaterra, Estados Unidos, União Soviética, Bélgica, 

Brasil, Nigéria etc. 

Búrigo (1989) descreveu um acontecimento marcante da época e nos conta 

que um dos grandes viabilizadores da Matemática Moderna em São Paulo, Osvaldo 

Sangiorgi, entrou em contato com o matemático americano George Springer. Assim, 

conseguiu organizar no Brasil um curso de aperfeiçoamento através de um acordo 

com a National Science Foundation, que garantiu a vinda de Springer para ministrar 

o curso com a Secretaria da Educação e o Instituto Mackenzie, onde o curso foi 

realizado em 1961.   

A Secretaria da Educação de São Paulo liberou em torno de 25 professores 

que participaram das atividades nas escolas, durante a realização do curso – oito 

semanas. Alguns alunos do curso foram os primeiros a desenvolverem experiências 

com a Matemática Moderna no ensino secundário em São Paulo: Renato Watanabe, 

Lucília Bechara, Manhucia Liberman, e outros. 

Manhucia, em seu depoimento relata o fato:  

Li no jornal sobre um curso para professores patrocinado pela Secretaria da 
Educação com um professor americano que veio de Illinois, professor 
Springer. A única exigência para fazer o curso era falar inglês e nós íamos 
fazer o curso com liberdade de ponto. Acho que foi o primeiro curso com 
liberdade de ponto daquela época. Fizemos um curso que deu origem a 
Matemática Moderna no Brasil (LIBERMAN, depoente 1). 
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O Movimento Matemática Moderna centrou-se na reorganização da 

Matemática e propôs-se a introduzir no ensino o espírito da Matemática 

contemporânea. Apresentava uma Matemática escolar orientada pela lógica, pelos 

conjuntos, pelas relações, pelas estruturas matemáticas, pela axiomatização. Nossa 

segunda entrevistada relata que no Brasil a Matemática Moderna foi veiculada 

principalmente por livros didáticos, sem que houvesse preparo nem discussão 

suficiente sobre seus propósitos. 

Na época da Matemática Moderna houve grande mobilização por parte dos 

professores empenhados em melhorar o ensino da Matemática. No Brasil a 

divulgação das idéias da Matemática Moderna se deu, entre outras formas, por meio 

da realização de congressos, cursos e palestras. Houve publicação de livros e 

outros materiais didáticos para alunos e pais, bem como, a grande exposição pela 

imprensa escrita. 

A Matemática Moderna foi uma experiência mal sucedida no Brasil. De acordo 

com Pires (2000) - nossa segunda depoente - o Movimento Matemática Moderna 

continha equívocos desde a sua concepção ou então sua implementação foi 

distorcida, o fato é que provocou discussões nas mais variadas parte do mundo. 

Os anos 60 e 70, apogeu do Movimento Matemática Moderna, de acordo com 

Gascón (2003), foi fortemente marcado pelas tendências teoricistas do modelo 

Euclidianista. Esse modelo valorizava a apresentação da teoria, em detrimento da 

prática e da resolução de problemas. Assim, “este prejuízo euclidianista que, contra 

toda a evidência empírica, pressupõe que o processo de ensino das matemáticas é 

um ‘processo mecânico e completamente controlado pelo professor’” (GASCÓN, 

2003, p. 23). 

Apesar dos equívocos, houve ganhos. O Movimento Matemática Moderna 

mobilizou muitos profissionais da área de Matemática ansiosos por mudanças e 

renovações em suas práticas. Toda essa movimentação levou os professores a 

refletir mais sobre sua ação docente e os propósitos da matemática. Grupos de 

pesquisa se formaram em todo o país, como o GEEM (Grupo de Estudos do Ensino 

da Matemática) em São Paulo que foi um marco decisivo para a Matemática 

Moderna no Brasil. 
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2.2. PROFESSORA CÉLIA – PERCORRENDO O CAMINHO... 

 

 

Célia, nossa segunda depoente, nessa época iniciava sua carreira docente. 

Nascida no final dos anos 40, sempre se empenhou de modo árduo para melhorar o 

ensino da Matemática. É uma mulher do seu tempo que se destaca no ensino e 

pesquisa em Educação Matemática. 

Dedicada, estudou em escolas rigorosas, onde o ensino da Matemática era 

tradicional. Após rígido exame de admissão, cursou o ginásio. O panorama social e 

político dessa época pareciam promissor. Ribeiro (2003, p. 154) nos revela que os 

anos de 1956 a 1961 constituíram o “período áureo” do desenvolvimento econômico. 

Aumentavam as possibilidades de emprego, mas concentrando os lucros 

marcadamente em setores minoritários internos e mais que tudo, externos.     

Depois de quase treze anos de discussões a lei 4024/61 (BRASIL, 1961) 

entrou em vigor. Essa Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

continha os princípios de descentralização e o favorecimento ao ensino particular 

que de certa forma contribuiu para a expansão dos cursos profissionalizantes.  

 Em 1964 o golpe militar derrubou o governo de João Goulart, vice-presidente 

de Jânio Quadros, democraticamente eleito pelo PTB. 

 Na educação, após a instauração do regime militar brasileiro oficializou-se a 

tendência pedagógica tecnicista. A função da escola no tecnicismo era manter e 

estabilizar o sistema capitalista, cujo objetivo era preparar o indivíduo para ser útil e 

servir ao sistema. 

Foi nesse contexto que Célia começou a lecionar no ano de 1966, antes de 

completar 18 anos, para turmas de 1ª a 4ª séries. No ensino da Matemática, o 

Movimento Matemática Moderna ganhava força. 

Nessa época o jornal da cidade “A Tribuna” oferecia cursos de extensão e 
um deles era o curso de Matemática Moderna. Freqüentei cursos 
ministrados pelo professor Almerindo Marques Bastos e pela professora 
Maria Helena Roxo, que eram figuras importantes na divulgação do 
movimento e eu procurava introduzir aquelas propostas em minha sala de 
aula e também divulgava para meus colegas de escola (PIRES, depoente 
2). 

 

Nessa época o Movimento Matemática Moderna também ganhava força em 

São Paulo. O Grupo de Estudos do Ensino da Matemática (GEEM) fundado em 
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1961 amparava os professores secundários na introdução da nova abordagem de 

ensino da Matemática.  

Apesar do curso superior nessa época não ser aspiração das jovens 

estudantes, Célia alimentava o desejo de entrar para a faculdade. 

O panorama nacional era conturbado. Expressivas mudanças vinham sendo 

estabelecidas pelo governo militar. Em 1968, sem muitas opções em relação ao 

estudo da Matemática, Célia prestou vestibular e ingressou no curso de Pedagogia. 

Foi nesse mesmo ano que a faculdade em que ela estudava ofereceu o curso de 

Ciências, e uma das opções de Licenciatura era Matemática. Célia desistiu da 

Pedagogia para cursar Ciências e rapidamente descobriu que seu encantamento era 

pela Matemática. 

Célia em seu relato fez a seguinte afirmação: “acredito que essa foi a primeira 

vez que o curso superior foi ofertado em três anos, como licenciatura curta”. Estes 

cursos tornaram-se possíveis com a promulgação da lei nº. 5.540/68. 

 A criação dos cursos de licenciatura curta foi justificada pelo governo como 

uma forma de suprir a carência de professores no país naquele momento. Célia, em 

seu relato, comentou sobre isso quando falou que o projeto de ampliação de vagas 

nas escolas públicas, bem como a criação do primeiro grau em oito anos que estava 

em discussão veio consolidar-se na Lei 5.692/71.  

Houve significativas mudanças com a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, a 5.692 de 11 de agosto de 1971 (BRASIL, 1971). As 

estruturas do ensino primário e médio foram alteradas. O sistema de ensino 

estruturou-se em primeiro grau com oito séries e segundo grau com três séries. O 

ensino do segundo grau tornou-se todo ele profissionalizante. 

Célia, juntamente com alguns colegas, completou o curso de Licenciatura 

Curta em Ciências na Universidade de Mogi das Cruzes cursando Licenciatura 

Plena em Matemática. Terminaram em 1973. Na mesma instituição fizeram uma 

especialização em Funções de Variáveis Complexas. Era o ano de 1974. Cursaram 

também Licenciatura em Pedagogia na Faculdade Professor Laerte Ramos de 

Carvalho em Santos. 

Uma de suas professoras da Graduação, Maria Luisa, era uma das 

proprietárias do Colégio Vila Rica, em Santos. Essa escola testava novas 

metodologias em Matemática. Assim Célia foi convidada para fazer os registros do 
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que acontecia na sala de aula. Tratava-se da implementação do projeto Geometria 

Experimental, da UNICAMP.  

O projeto Geometria Experimental apresentava um enfoque diferente das 

orientações vigentes. Trouxe ao cenário uma proposta que, de acordo com Gascón 

(2001), situava-se no modelo empirista ou quase-empirista, com atividades 

direcionadas ao processo de exploração e descobertas dos alunos. Assim podemos 

observar que o modelo quase-empírico: 

provoca a destrivialização do conhecimento matemático ao enfatizar o papel 
essencial do processo de descobrimento e expõe em público (em 
contraposição ao modelo euclidianista) que as análises do dito 
conhecimento não pode reduzir-se ao estudo da justificação das teorias 
matemáticas. [...] o ponto central que distingue os modelos epistemológicos 
quase-empíricos do euclidianismo se radica na forma essencialmente 
distinta de conceber o desenvolvimento de uma teoria matemática 
(GASCÓN, 2001, p. 138). 

 

Souza (2005) citou que provavelmente a equipe de Matemática da CENP 

estava abrindo sem perceber perspectivas para o início do processo de pesquisas 

em Educação Matemática no estado de São Paulo. O material era voltado para o 3º, 

4º e 5º ano do ensino fundamental e suas atividades direcionavam e estimulavam o 

processo de exploração e descoberta dos alunos. 

Esse projeto foi, para mim, um dos marcos da Educação Matemática no 
Estado de São Paulo. Eram atividades planejadas, como estudo dirigido, e 
os alunos eram estimulados a levantar hipóteses sobre o que estava 
acontecendo, fazer experiências, elaborar relatórios, algo totalmente 
inovador para o momento (PIRES, depoente 2). 

 
Foram tempos de intensos estudos. Célia investia muito na sua formação 

profissional. Como já lecionava ia adquirindo muitas habilidades e assim construía 

seu referencial teórico. A voz de nossa depoente nos leva cada vez mais a 

concordar com a afirmação que: 

as experiências de vida e o ambiente sociocultural são obviamente 
ingredientes-chave da pessoa que somos, do nosso sentido do eu. De 
acordo com o ‘quanto’ investimos o nosso ‘eu’ no nosso ensino, na nossa 
experiência e no nosso ambiente sociocultural, assim concebemos a nossa 
prática (GOODSON, 1992, p. 72). 

 

Em 1976 Célia efetivou-se na rede estadual de São Paulo e nesse mesmo 

ano participou da divulgação dos Guias Curriculares do Estado de São Paulo. Foi 

em fevereiro de 1976, o auge da divulgação “em massa” do Movimento Matemática 

Moderna para professores da rede estadual. “Os Guias Curriculares tinham tido forte 
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influência da Matemática Moderna embora já houvesse neles algumas críticas ao 

movimento Matemática Moderna” (SOUZA, 2005, p. 207)12.  

Os Guias Curriculares para o ensino da Matemática do Estado de São Paulo 

era popularmente conhecido como “Verdão”, entre os professores da rede estadual. 

Célia em seu depoimento fez alusão a ansiedade existente na rede diante algo tão 

novo. As pessoas tinham receio de “não dar conta do recado”. Além disso, havia 

outro ponto essencial a ser considerado: 

Com o Movimento da Matemática Moderna, os professores começaram a se 
reunir, a montar grupos de estudo. Parecia um achado incrível compreender 
as relações entre as estruturas matemáticas e as estruturas da mente 
humana. No entanto não me lembro de discutir qual a origem do 
movimento, que intenções o guiavam, que fundamentos teóricos o 
embasavam (PIRES, depoimento 2). 

 

Entre 1977 e 1982, Célia foi cursar o mestrado na Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. Pediu remoção da escola estadual e veio lecionar na Escola 

Fernão Dias em Pinheiros. Casou-se, teve a primeira filha e também começou a 

lecionar nas Faculdades Oswaldo Cruz. Também nessa época ela recebeu um 

convite para trabalhar na Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas 

(CENP)13. Aceitou o desafio e começou a trabalhar com a equipe de Matemática, 

equipe cujos membros já eram conhecidos, tais como: Elza Babá, Arlete Bernal e 

outros.  

A nação vivia em pleno regime militar. Desde o golpe de 1964 havia ocorrido 

um grande esforço para reorientação da economia com o intuito de obter “altas taxas 

de lucro”. Tentavam também conter os movimentos e anseios dos trabalhadores 

(XAVIER; RIBEIRO; NORONHA, 1994, p. 225). 

No campo educacional houve algumas melhorias, apesar de alguns 

retrocessos na alfabetização visto que não haviam sido tomadas medidas 

governamentais para a superação do grande número de analfabetos existentes no 

país (RIBEIRO, 2003).  

Em seu depoimento, Célia relatou os primeiros tempos em que esteve na 

CENP com entusiasmo. Fala das descobertas e de como levavam a sério as 

reuniões. Lia, estudava muito... A CENP  destacou-se  na  trajetória  de  Célia  como  

_____________ 
12 Célia Maria Carolino Pires, em entrevista à Gilda Lucia Delgado Souza, 2005. 
13 Em janeiro de 1976, o então governador Paulo Egídio Martins assinou o decreto 7510 de 1976 que 
reorganizou a Secretaria do Estado da Educação (SEE) e criou a Coordenadoria de Estudos e 
Normas Pedagógicas (CENP). 
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uma verdadeira escola de formação. Em seu testemunho, Célia sempre reafirma que 

adquiriu muito conhecimento ao atuar na CENP. Desde os trabalhos em grupo, até a 

concepção e desenvolvimento de propostas para sala de aula. 

A pesquisa realizada nos anos 70, com o projeto Geometria Experimental, 

que Célia participou no colégio Vila Rica em Santos, fundamentou outro projeto 

viabilizado pela CENP nos anos 80, em especial pela equipe de Matemática. 

Tratava-se do projeto “Atividades Matemáticas”. Esse material era destinado a 

professores de 1ª a 4ª série e continha atividades para o dia-a-dia da sala de aula. 

De acordo com Souza (2005), antes da elaboração do projeto Atividades 

Matemáticas, realizou-se uma pesquisa-avaliação do ensino da Matemática nas 

séries iniciais. Houve muita discussão e investigação para saber se a criança 

conseguiria ler e interpretar os enunciados. Todo trabalho de acompanhamento e 

avaliação que foi realizado com os professores, com os cadernos dos alunos, 

relatórios dos Assistentes Técnicos Pedagógicos (ATPs)14, deram indicadores 

importantes do andamento do projeto.  

Esse projeto sofreu interrupções devido a mudança de governo, foi a época 

da abertura. O projeto Atividades Matemáticas ia bem, a equipe tinha feito os 

volumes para a primeira e a segunda série. Ao ser avaliado pelas novas 

coordenações, o projeto foi considerado como “uma ingerência na liberdade de 

ensinar do professor, era uma receita” (Souza, 2005, p. 205) 15.  

Nos anos 80 houve a implementação da Proposta Curricular (conhecida como 

a da capa vermelha). Célia participou como leitora crítica, visto que estava de 

licença-maternidade. 

Eram tempos de abertura democrática e o final da ditadura. Profundas crises 

agitavam o país, tanto na área política como na econômica e social. O governo 

passou a ver a Educação como estratégica na realização de melhorias nas 

condições de vida da população. Na área da Educação, o país assistiu a uma 

gradual falta de financiamentos, mesmo com todas as reformas ocorridas. Esgotou-

se o “milagre brasileiro”. A afirmação: “deixar crescer o bolo, para depois dividir”, 

caíra completamente por terra (XAVIER; RIBEIRO; NORONHA, 1994, p. 268). 

Em 1982 os governos de oposição eleitos pelo voto direto passaram a 

empreender reformas curriculares na área  educacional.  São  Paulo  elegeu  Franco  

_______________ 
14 Antigos monitores... 
15 Célia Maria Carolino Pires, em entrevista à Gilda Lucia Delgado Souza, 2005. 
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Montoro do PMDB. 

A CENP e a Secretaria Estadual de Educação passaram por um período de 

turbulência de acordo com o testemunho de Célia. No novo jogo democrático, 

algumas pessoas importantes da equipe de Matemática acabaram se afastando. 

Após o fim da ditadura militar, em outubro de 1988, começou a vigorar a nova 

Constituição brasileira. Ela representou alguns avanços em torno das liberdades 

individuais e da restrição do poder das forças armadas, entre outros. Renasceu a 

luta pelo ensino público e gratuito, e começou o debate sobre uma nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Em substituição aos Guias Curriculares, a Proposta Curricular foi produzida e 

vieram novas orientações. De acordo com Pires, a elaboração e discussão da 

Proposta Curricular de Matemática tiveram elementos facilitadores devido a equipe 

ter contato com os professores de sala de aula quando da elaboração do Atividades 

Matemáticas e outros projetos como o Geometria Experimental (SOUZA, 2005)16.  

Podemos ver na apresentação da Proposta Curricular, duas vertentes que 

justificam a inclusão da Matemática nos currículos escolares: 

Ela é necessária em atividades práticas que envolvem aspectos 
quantitativos da realidade, como são as que lidam com grandezas, 
contagens, medidas, técnicas de cálculo etc. 
Ela desenvolve o raciocínio lógico, a capacidade de abstrair, generalizar, 
projetar, transcender o que é imediatamente sensível (SÃO PAULO, 1997, 
p. 9). 

 

Observamos nos objetivos da Proposta Curricular a presença do 

experimentalismo em situações em que são sugeridos materiais manipulativos, 

como: anéis, discos de papel, bolinhas de isopor ou de pingue-pongue, dobraduras, 

entre outros. Este modelo de ensino, de acordo com Gascón (2001), relaciona na 

atividade o momento exploratório com o momento tecnológico.  

A Proposta Curricular para o 1º e 2º graus se apresentou como Construtivista, 

considerando o modelo de Gascón que concebe “as organizações didáticas como 

construtivistas todas aquelas maneiras de interpretar o processo de ensino-

aprendizagem que identificam ‘ensinar matemáticas’ com possibilitar que os 

estudantes ‘construam’ os conhecimentos matemáticos” (GASCÓN, 2003, p.28). 

Outro projeto importante da CENP, que contou com a  participação  de  nossa  

_______________ 
16 Célia Maria Carolino Pires, em entrevista à Gilda Lucia Delgado Souza, 2005. 
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depoente foi o projeto Experiências Matemáticas. Esse projeto foi uma extensão das 

Atividades Matemáticas, voltado para 5ª a 8ª séries. Em seu depoimento Célia nos 

diz que esses projetos influenciaram muitos livros didáticos. Muita discussão ocorria 

antes do material ir para testagem dos professores e serem reelaboradas.  

Cada volume do projeto Experiências Matemáticas, continha atividades 

diárias a serem desenvolvidas em sala de aula. Nas atividades eram descritos os 

objetivos, os materiais a serem utilizados e o desenvolvimento. O aluno era visto 

como protagonista e por meio dos materiais propostos ele construía os conceitos.  

No material encontramos atividades em grupo e individuais. Notamos a 

presença da interdisciplinaridade, bem como da contextualização dos temas com o 

cotidiano. Constatamos essas afirmações ao utilizarmos esse material no ano de 

1994 com uma 5ª série e uma 6ª série do ensino fundamental. As aulas tornaram-se 

muito dinâmicas e o aluno no decorrer do ano se engajou no processo de produção 

matemática.  

O projeto Experiências Matemáticas caracterizava-se de acordo com o 

modelo epistemológico de Gascón, como Construtivista. Constatamos nesse projeto 

a presença do experimental, do exploratório e da descoberta. Observamos no 

prefácio da versão preliminar as seguintes afirmações: 

A apropriação da Matemática pelo aluno não pode limitar-se ao 
conhecimento formal de definições, de resultados e técnicas, ou até mesmo, 
de demonstrações. Mas é indispensável sim, que os conhecimentos 
tenham, significado para ele, a partir de questões que lhe são colocadas e 
que saiba utilizá-las para resolver problemas (SÃO PAULO, 1994). 

 

Em 1994, quando aposentou-se, nossa testemunha afastou-se da CENP. 

Nessa época cursava seu doutorado desde 1992, no qual realizou uma pesquisa 

sobre currículos de vários países, sob a orientação do Prof. Dr. Nilson José 

Machado. Terminou o doutorado em 1995 e foi convidada a participar da elaboração 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como nos disse a depoente: 

Fiz parte da equipe de elaboração do documento de Matemática para o 
primeiro e segundo ciclos do ensino fundamental e depois, além de fazer 
parte da equipe de elaboração do documento de Matemática para o terceiro 
e quarto ciclos, integrei a equipe de coordenação geral (PIRES, depoente 
2).  

 
_______________ 
17 No artigo 9º da Lei 9394/96 inciso IV (BRASIL, 1996) temos que a União incumbir-se-á de: 
estabelecer em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. 
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Em 1996 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BRASIL, 1996), que dava orientações a fim de indicar conteúdos comuns17. Foram 

então elaborados os PCNs. 

Os PCNs (BRASIL, 1998) de Matemática para o ensino fundamental 

buscaram construir um referencial para orientar a prática. Percebemos no 

documento, entre outras indicações: 

• a valorização do ensino da Matemática, como instrumento para 

compreender o mundo; 

• ênfase na resolução de problemas, a partir dos problemas vividos no 

cotidiano; 

•  compreensão da importância do uso da tecnologia e sua renovação; 

• resgate da história da Matemática, como forma de compreender as 

necessidades e preocupações de diferentes culturas, em diferentes momentos 

históricos; 

• a importância de estabelecer conexões entre a Matemática e as outras 

áreas do conhecimento e suas relações com o cotidiano e com os chamados temas 

transversais como: Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente e outros. 

Nossa depoente colocou-se a favor de termos parâmetros de orientação para, 

com base neles, os estados e municípios construírem suas propostas curriculares 

adequando às realidades locais. Célia destacou em seu depoimento o fato de sua 

implementação ter sido tímida e os professores não conhecerem a essência do 

documento. 

Em Matemática, as discussões ficaram em torno do uso da calculadora, da 
localização dos conteúdos nas séries, mostrando a força da tradição e 
ocorreram muitos ataques contraditórios: uns que julgavam que era tudo 
muito novo e não seria possível implementar e outros que julgavam que a 
proposta era ultrapassada (mesmo não dizendo o que deveria ser) (PIRES, 
depoente 2). 

 

 Assim, nossa testemunha apontou que há uma grande distância entre o que 

se avança em pesquisa e o que chega aos professores, tanto na formação inicial 

como na continuada. Declarou também que existem pesquisas que mostram a 

necessária relação entre projetos de inovação curricular e formação de professores. 

“Parece óbvio, mas muitos dirigentes da educação no Brasil ainda não perceberam” 

(PIRES, depoente 2).  
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2.3 PROFESSOR ARMANDO – O FUTURO DO CAMINHO...  

  

 

Voltamos há alguns anos atrás... Década de 60, período militar, o país 

passava por dias difíceis... Nesse contexto nascia Armando, nosso terceiro 

depoente. Paulistano, realizou toda sua educação básica em escolas públicas 

estaduais de São Paulo.   

 O contexto educacional brasileiro após o golpe de 1964 foi marcado por uma 

crescente acumulação de capitais e pela privatização do ensino.  

A nação vivenciou dias de forte repressão. As Universidades de Brasília 

(UNB), Minas Gerais (UFMG) e São Paulo (USP) sofreram intervenção militar; os 

movimentos estudantis, tais como: UNE (União Nacional dos Estudantes) e UEEs 

(Uniões Estaduais de Estudantes) além de invadidos, foram jogados na ilegalidade 

(XAVIER; RIBEIRO; NORONHA, 1994). 

O processo escolar brasileiro passava por um processo de “tecnização” e de 

“expansão controlada”. O lema dominante era “reformar para desmobilizar” de forma 

a preparar o jovem para o desenvolvimento do país.  

‘Reformar para desmobilizar’ tinha o significado de conter as insatisfações 
políticas dos estudantes que nesse período procuravam aglutinar e 
mobilizar setores da sociedade civil contra o regime militar (XAVIER; 
RIBEIRO; NORONHA, 1994, p. 235).   

 

Nessa época houve intervenção nos três níveis de ensino. A partir de 1964 

foram extintos pela repressão os núcleos conhecidos como educação popular. 

Vemos nas seguintes afirmações que como o governo não poderia apenas 

inviabilizar o que vinha sendo feito, o mais rápido possível buscou: 

Passar a tomar iniciativas de criação/aprovação de um outro ordenamento 
legal das atividades educacionais em seus diferentes níveis, ordenamento 
legal este já expressando as novas determinações político-econômicas a 
serem generalizadas e consolidadas (RIBEIRO, 2003, p. 190). 

 

Como resultado das atividades de vários grupos de especialistas brasileiros e 

norte-americanos realizaram-se o acordo Ministério da Educação e Cultura e United 

States International for Development (MEC/USAID)18. 

Nos anos 70, Armando fez o 1ºgrau19. O ensino era orientado pela Lei 
_______________ 
18 O papel dos técnicos da USAID foi significativo na direção economicista imposta a Educação. 
19 Atual Ensino Fundamental. 
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5692/71 (LDBEN). Para Romanelli (1994) não havia dúvidas que essa Lei, os 

Pareceres e as Resoluções da época promoveram mudanças profundas nos três 

níveis de educação, apesar de algumas incoerências. A autora apontou como 

inovações substanciais os seguintes itens:          

•a extensão da obrigatoriedade escolar; 
•a eliminação de parte do esquema seletivo das escolas; 
•a eliminação do dualismo educacional (ensino secundário x ensino 
profissional) proveniente de um dualismo social mais profundo; 
•a previsão mais objetiva de meios de execução das reformas; 
•a profissionalização, em nível médio; 
•a cooperação das empresas na educação; 
•a integração geral do sistema educacional desde o 1º grau ao superior. 
(ROMANELLI, 1994, p. 253). 

 

Foi nesse contexto social e educacional que se deu a formação básica de 

Armando.  

Em seu depoimento Armando diz que sempre gostou de Matemática. 

“Sempre transitei muito bem pela Matemática” (TRALDI, depoente 3).  

A época que Armando cursou o 1º grau era o auge da Matemática Moderna 

no Brasil. O modelo epistemológico norteador desse movimento, de acordo com 

Gascón (2001, p. 131), foi o Euclidianismo. “O programa Euclidianista foi a primeira 

grande empresa racionalista que intencionou ao longo de mais de dois mil anos 

deter esse duplo regresso infinito dar uma base firme ao conhecimento”. 

 O ensino era muito tradicional, porém, no ensino médio, já se tentavam em 
algumas áreas, novas experiências e metodologias de abordagem. Na 
Matemática era bem tradicional: definição, exemplos e exercícios, 
características que não mudaram muito (TRALDI, depoente 3). 

 

Armando cursou ensino profissionalizante, o Técnico em Contabilidade que, 

de acordo com nossa testemunha: “na época era muito bem visto, porque era 

caminho para a profissionalização e possibilidade de emprego” (TRALDI, depoente 

3).  

Na voz de nosso depoente percebemos com clareza as intenções do governo 

da época, afinal o ensino profissionalizante foi o projeto mais audacioso do governo 

militar. 

Segundo Romanelli (1994), quanto à organização do ensino médio, o governo 

objetivava desviar a demanda social de educação superior de boa parcela do 

contingente e lançar na força de trabalho os egressos do ensino profissionalizante.  

Porém isso não aconteceu. Tal qual vemos nas afirmações da autora, aconteceu na 
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trajetória de Armando, todo egresso de ensino profissionalizante continuou sendo 

candidato ao ensino superior, mesmo ingressando no mercado de trabalho. 

Armando entrou para a faculdade de Engenharia. Foram tempos difíceis, pois 

precisava conciliar seu trabalho a noite com um curso superior de período integral. 

Assim, optou por trocar de curso. Escolheu Ciências da Computação, que era meio 

período. 

Em 1990 começou a lecionar em uma escola da periferia de São Paulo. 

“Sempre gostei de dar aulas, não importava a disciplina. Como tinha facilidade, 

minha primeira opção foi Matemática” (TRALDI, depoente 3). 

O ensino da Matemática nos anos 90 em São Paulo foi influenciado pela 

produção de materiais da CENP. Porém nosso depoente no início de sua carreira 

reproduzia metodologicamente e didaticamente o que havia aprendido. 

Como não tinha feito Matemática, não ficava muito em definições, mais em 
aplicações da Matemática. Os alunos gostavam, porque era diferente de 
outros professores. [...] eu conhecia a parte procedimental, não a parte 
conceitual, da Matemática (TRALDI, depoente 3). 

 

Percebemos pelo relato que Armando realizava um ensino voltado para o 

modelo epistemológico quase-empírico de Gascón. Os modelos quase-empíricos 

levam à destrivialização do conhecimento matemático e tem um processo de 

aprendizado centrado na descoberta. Nesse modelo enfatizam-se os procedimentos 

não algorítmicos como refutar, conjecturar etc. 

Já lecionava há dez anos, quando no ano 2000 começou a cursar 

Licenciatura em Matemática na PUC-SP e concomitantemente o Mestrado em 

Educação Matemática.  

Instituição de renome e tradição, a Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo foi fundada em 13 de agosto de 1946, a partir da junção da Faculdade de 

Filosofia e Letras de São Bento e da Faculdade Paulista de Direito, e foi reconhecida 

como universidade no mesmo ano. Em 1947 recebeu do Papa Pio XII, o título de 

Pontifícia.  

Nos anos 70 essa Instituição assumiu importante papel na resistência ao 

regime militar. A universidade participou ativamente no processo de 

redemocratização do país. 

É no Centro de Ciências Exatas e Tecnologia da PUC-SP que Armando cursa 

a Licenciatura em Matemática, o Mestrado em Educação Matemática e o Doutorado.  
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De acordo com Curi (2000), desde os anos 80 a PUC-SP desenvolveu uma 

política de prestação de serviços e extensão por meio de projetos de pesquisas e 

estudos na área do ensino da Matemática. 

Nosso depoente relata em seu testemunho a participação em alguns desses 

projetos voltados para formação de professores. Sua primeira atuação como 

formador em cursos realizou-se em 2002. Esse curso realizou-se em dois pólos: um 

em Águas de Lindóia e o outro em Serra Negra com o tema: Construindo Sempre 

Matemática: construindo propostas de trabalho para a área de Ciências Naturais, 

Matemática e suas tecnologias. 

Ao observarmos a apresentação dos módulos do curso Construindo Sempre 

Matemática, vemos descritos como objetivos específicos: a capacitação direta dos 

professores que atuam nas escolas de ensino médio da Secretaria de Estado da 

Educação (SEE) de São Paulo e a criação de condições para que os beneficiários 

dessa capacitação constituam grupos de referência para a implantação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de ensino médio na área de Matemática. 

As escolas estaduais foram escolhidas de acordo com o resultado do Sistema 

de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP). Essas 

escolas enviaram professores de Matemática para participar do curso com dispensa 

de ponto. O curso constou de 60 horas presenciais e 110 horas à distância. 

Na parte presencial os professores participavam de oficinas por um período e 

no outro participava de palestras. Os conteúdos estudados eram passados aos 

alunos que ao concluírem realizavam testes, cujos resultados eram enviados junto 

com o relatório das aulas pela Internet. 

O material do curso Construindo sempre Matemática situava-se no modelo 

Construtivista. “A epistemologia construtivista pretende explicar o desenvolvimento 

do conhecimento matemático mediante noções análogas as utilizadas para descobrir 

o desenvolvimento psicogenético” (GASCÓN, 2001, p.146). O Construtivismo dá 

grande importância a resolução de problemas e ignora a função e o trabalho da 

técnica para a resolução dos mesmos. 

 A atuação de Armando na Educação Básica foi marcada pela construção de 

um ensino significativo e contextualizado, pautado no interesse de seus alunos. 

Podemos vislumbrar o pensamento de nosso depoente descrito nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais – Ensino Médio. 
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A aprendizagem significativa pressupõe a existência de um referencial que 
permita aos alunos identificar e se identificar com as questões propostas. 
Essa postura não implica permanecer apenas no nível do conhecimento que 
é dado pelo contexto mais imediato nem muito menos pelo senso comum, 
mas visa gerar a capacidade de compreender e intervir na realidade, numa 
perspectiva autônoma e desalienante (BRASIL, 1999, p. 36). 

  

Nossa testemunha em seu relato destacou a importância que a Matemática 

exerce para uma leitura crítica do mundo globalizado. Desse modo, Armando 

atentou-se para a necessidade de desenvolver nos alunos a habilidade de 

interpretar e tratar as informações, não apenas recebê-las, como podemos apreciar 

em seu relato:  

Na Educação Básica, enfatizo os conhecimentos necessários para o aluno 
exercer sua cidadania, ler jornal, conhecer números, porcentagem, taxas de 
variação e outros conhecimentos de Matemática, para fazer comparação, 
razão, ser um leitor crítico do mundo , perceber a utilidade da Matemática 
para resolver problemas da vida (TRALDI, depoente 3). 

 

Armando também coordenou por dois anos seguidos o projeto Teia do Saber. 

Trata-se de um programa de formação continuada  promovido pela Secretaria de 

Estado da Educação e ministrado por Instituições de Ensino Superior, Públicas ou 

Privadas contratadas pelas próprias Diretorias de Ensino do estado de São Paulo.  

Por meio dessa ação, os professores da Rede Pública Estadual retornam ao 

ambiente universitário, interligando-se aos novos conhecimentos e as novas 

técnicas de ensino, e são capacitados por mestres e doutores. 

Um dos caminhos do projeto Teia do Saber direciona-se ao esforço de aliar o 

trabalho de fundamentação teórica com as vivências efetivas dos educadores que 

atuam nas escolas da rede pública estadual. O programa tem também como meta 

atualizar o corpo docente sobre novas metodologias de ensino, voltadas para 

práticas inovadoras. Habilitar os docentes para o uso das novas tecnologias de 

informação e comunicação está também prevista no programa.  

Entretanto, o depoente não vivenciou diretamente mudanças curriculares, 

ainda assim seus estudos foram orientados por importantes vertentes curriculares de 

Matemática. Além disso, cursou o Ensino Fundamental à luz do Movimento 

Matemática Moderna e no Ensino Médio percebeu mudanças no ensino em geral  

(exceto em Matemática).  

As tendências tecnicistas do modelo Euclidianista, segundo Gáscon (2003. p. 

24) aumentaram “depois de épocas fortemente teoricistas como a que marcou o 
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apogeu da Matemática Moderna nos anos 60 e 70 e em geral, em períodos de forte 

contestação social e aumento do fracasso escolar em Matemática”. 

Armando atualmente ainda atua no Ensino Superior. Leciona Cálculo 

Diferencial e Integral para tecnólogos e para licenciandos em Matemática. Em seu 

relato discorreu sobre o fato de as duas turmas possuírem necessidades diferentes. 

A criticidade de sua postura, a preocupação com o aprendizado em todos os 

níveis de atuação manifesta-se nitidamente em seu depoimento. Percebemos a 

valorização da dimensão humana e a preocupação com a emancipação dos 

estudantes quando ele afirma:  

Converso com os alunos sobre outros assuntos que não a Matemática. Já 
fizemos uma visita a Pinacoteca. Por vezes os alunos trazem questões – 
não necessariamente ligadas a Matemática – mas que dizem respeito à vida 
das pessoas. Busco levar algo, um texto por exemplo, para dúvidas ou 
mesmo discussões. Assim procuro focar o lado humano e social, mas não 
de forma sistemática (TRALDI, depoente 3). 

 

Em seu depoimento Armando destacou a influência recebida de Célia 

Carolino Pires, nossa depoente 2 e outros matemáticos, não menos importantes 

como Ubiratan D’Ambrosio, Dario Fiorentini, Saddo, Azcárate, entre outros. 
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CAPÍTULO III - DISCUTINDO OS RESULTADOS 

 

 

A análise dos depoimentos que constituíram as histórias orais de nossos três 

protagonistas permitiu que identificássemos alguns aspectos muito marcantes que 

reiteradamente surgiram possibilitando, graças à freqüência e significância, que 

construíssemos categorias das quais pudemos flagrar a evolução das trajetórias de 

formação à luz das construções teóricas com toda a riqueza e singularidade que as 

histórias permitiram. 

A categorização decorreu das revelações dos nossos depoentes, e os 

princípios que as configuraram vieram à tona do relato de suas trajetórias 

profissionais. Analisamos os dados que cada depoente expôs sobre sua trajetória 

profissional e de formação. A partir da fala original dos protagonistas foram 

levantados os significados e consideradas as semelhanças, surgindo então as 

categorias - entendidas como grandes regiões de compreensão. 

Categorias são segundo Husserl, grandes regiões não apriorísticas, de 
generalizações mediante reduções. A redução é entendida como o 
movimento do espírito humano de destacar aquilo que julga essencial ao 
fenômeno, o que é feito por meio de ações como o intuir, o imaginar, o 
lembrar e o racionar (GARNICA,1997, p. 116). 

 

Na percepção de convergências e divergências surgiram algumas categorias 

a partir das revelações dos próprios depoentes. Dentre elas destacamos: o gosto 

pela Matemática, percurso incessante de formação, importância do trabalho coletivo, 

criação de materiais próprios, importância da formação pedagógica, relação entre 

teoria e prática, foco na aprendizagem, organização curricular (o professor e o 

currículo), profissionalidade. 

 

 

3.1 CATEGORIAS 

 

 

3.1.1 O gosto pela Matemática 

 

O ponto de partida de nossa análise pautou-se na importância da escolha de 

lecionar Matemática. Freire sustentou que a atividade profissional dos homens e 
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mulheres tem a ver com suas próprias experiências, sonhos, com seu “bem-querer 

ao mundo” e com seu mal-estar na passagem dos dias. “Não é possível separar o 

que há em mim de profissional do que venho sendo como homem” (FREIRE, 2001b, 

p. 80). 

Notamos por meio da análise dos depoimentos dos protagonistas da nossa 

pesquisa que a Matemática era área de fascínio dos depoentes desde a formação 

básica. O desafio do aprender e do ensinar instigava nossos depoentes desde a 

juventude. “O processo de ensinar, que implica o de educar e vice-versa, envolve a 

“paixão de conhecer” que nos insere na busca prazerosa, ainda que nada fácil.” 

(FREIRE, 2006, p. 11). 

O gosto pela Matemática surgiu como categoria quando os depoentes 

discorreram sobre o despertar da vocação. Manhucia em seu relato ao falar a 

respeito de suas dificuldades na disciplina Mecânica Racional que cursava na 

Faculdade, sentiu-se estimulada pelo interesse de seu professor em ajudá-la:  

Tranquei a matrícula e comecei a estudar com ele, não a matéria da 
Faculdade, mas a que tinha perdido. Julgava-me com muito pouco 
conhecimento para desenvolver aqueles conteúdos. Ele me ajudou 
bastante, por isso, tenho grande interesse pelo ensino da Matemática 
(LIBERMAN, depoente 1). 
 

Também podemos perceber que Manhucia gostava de estudar e ensinar 

Matemática quando relatou sobre sua escolha acadêmica: 

No vestibular havia História Natural, hoje Ciências Naturais, e eu não sabia 
bem, e gostava de Matemática. Não querendo arriscar fazer o curso de 
Química, resolvi fazer Matemática. Depois se fosse o caso, mudaria. 
Comecei a gostar de Matemática. Desde pequenina, fazia chamada de 
alunos imaginários, dava aula para cachorros, gatos... Era minha vocação 
(LIBERMAN, depoente 1). 

 

Célia, do mesmo modo que Manhucia, recebeu um grande estímulo de uma 

professora de Matemática quando cursava o ginásio: 

Nesse colégio a professora de Matemática Celina Augusto foi decisiva para 
minha empatia pela Matemática. [...] Dona Celina, embora tivesse uma 
metodologia tradicional, destacava-se de outros professores, por que dava 
muita atenção aos alunos e ao que produziam. De vez em quando, ela me 
chamava a um cantinho e dizia: ‘gostei muito do jeito que você resolveu 
aquele problema de Matemática (PIRES, depoente 2).  

 

Influenciada pelos pais, Célia cursou Habilitação ao Magistério mesmo contra 

sua vontade, porém paralelamente estudava a Matemática do Científico... 

Eu tinha duas amigas orientais que faziam o científico e quase toda semana 
eu me reunia com elas porque tinha uma curiosidade: o que elas estavam 
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aprendendo em Matemática. Foi com elas que aprendi à matemática do 
ensino médio e também lia as lições de Biologia (PIRES, depoente 2). 

 

Célia Ingressou na Universidade em Pedagogia, e em seu primeiro ano a 

universidade criou o curso de Licenciatura em Ciências. Célia desistiu de Pedagogia.  

Desisti da Pedagogia (na verdade não gostava do curso) e fui para o Curso 
de licenciatura em Matemática. Logo percebi que das ‘Ciências’, a que me 
encantava era mesmo a Matemática. Estudava bastante Matemática e 
apenas o necessário para passar nas disciplinas de Química e Física 
(PIRES, depoente 2). 

 

O gosto pela Matemática em Armando ficou implícito no início do seu 

depoimento, porém no decorrer de seu relato tornou-se mais evidente: 

Sempre transitei muito bem na Matemática. Quando estudava, o reflexo na 
nota era quase automático. Eu prestava atenção, reproduzia o que via nas 
provas e acabava indo bem (TRALDI, depoente 3). 
  

Sua primeira opção no ensino superior evidencia seu gosto pela Matemática, 

disciplina pela qual apresentava notória facilidade. 

Minha primeira opção foi Engenharia [...]. Desisti e fui fazer Ciências da 
Computação no Mackenzie, por ser meio período. Sempre gostei de dar 
aulas, não importava a disciplina. Como tinha facilidade, minha primeira 
opção foi Matemática (TRALDI, depoente 3).  

 

 

3.1.2 Percurso incessante de formação 

 

De acordo com D’Ambrosio (1999), a formação de um professor é vista como 

resultado de um processo histórico-cultural. Um dos problemas mais graves 

enfrentados pela educação diz respeito à falta de capacitação para conhecer o aluno 

e a obsolescência dos conteúdos adquiridos nas licenciaturas. 

Percebemos nos depoimentos uma grande preocupação não só com 

formação docente, mas com a autoformação, de modo a tornar claro o interesse em 

fazer uma educação comprometida com o momento histórico. 

Na visão de Paulo Freire, ser professor ou professora não é ser uma figura 

estática e descomprometida. Nesse sentido ele ressalta: 

Um professor que não leva a sério a sua prática docente, que por isso 
mesmo, não estuda e ensina mal o que mal sabe, que não luta para que 
disponha de condições materiais indispensáveis à sua prática docente, se 
proíbe de concorrer para a formação da imprescindível disciplina intelectual 
dos estudantes. Se anula, pois, como professor. (FREIRE, 2002, p. 83). 
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Identificamos ao longo do percurso profissional dos depoentes uma extrema 

valorização à formação continuada, a busca incansável de conhecimento. Essa 

categoria surgiu das falas dos depoentes quando discorrem sobre os caminhos da 

própria formação. 

Manhucia falou com alegria dos primeiros anos de sua formação superior que 

foi marcada inicialmente pela Reforma Capanema, que organizou o ensino 

secundário em dois ciclos: o primeiro (ginasial) com quatro anos de duração e o 

segundo (clássico) ou científico com três anos de duração. Por conta dessa 

mudança Manhucia não precisou cursar o complementar para entrar na Faculdade. 

Prestei concurso em faculdade particular para a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, isso na década de 40. Como tirei primeiro lugar – eu 
sabia que quem tirasse o primeiro lugar ganharia uma bolsa – cursei lá o 
primeiro ano (LIBERMAN, depoente 1). 

 

Ao fazer o relato de sua trajetória, várias vezes, Manhucia falou da sua 

incessante busca de formação observada pela diversificação de sua prática. 

Fui trabalhar no Grupo de Pesquisas Educacionais que funcionava na atual 
Escola Estadual Marina Cintra, com os professores Arrigo e Severo. [...] 
trabalhei um ano em pesquisa. Fazíamos os problemas, mandávamos para 
as escolas, analisávamos e classificávamos os problemas de acordo com 
acertos e erros. Fazíamos um trabalho estatístico muito bonito (LIBERMAN, 
depoente 1). 

 

Com o intuito de investir na sua formação e de mudar o que estava 

estabelecido, Manhucia foi fazer um curso que modificaria seu modo de ver o ensino 

da Matemática. 

Eu li no jornal sobre um curso para professores patrocinado pela Secretaria 
da Educação com um professor americano que veio de Illinois, professor 
Springer. A única exigência para fazer o curso era falar inglês. [...] íamos 
fazer um curso com liberdade de ponto. Acho que foi o primeiro curso com 
liberdade de ponto. Fizemos um curso que deu origem a Matemática 
Moderna no Brasil, isso foi no final da década de 60 (LIBERMAN, depoente 
1). 

 

Já no início de sua carreira, Célia procurava entender a Matemática da época 

por meio de cursos de formação. Em seu relato Célia nos contou que naquela época 

o curso superior não era uma aspiração das jovens estudantes. Porém antes mesmo 

de cursar a Faculdade revelou sua inquietação...  

Nessa época, o jornal ‘A Tribuna’ oferecia cursos de extensão e um deles 
era o curso de Matemática Moderna. Freqüentei cursos ministrados pelo 
professor Almerindo Marques Bastos e pela professora Maria Helena Roxo, 
que eram figuras importantes na divulgação do movimento e eu procurava 
introduzir aquelas propostas em minha sala de aula e também divulgava 
para meus colegas de escola. Nos anos 66 e 67 fiz outros cursos de 
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extensão promovidos pelo jornal, sobre literatura, psicologia e um curso de 
formação de professores para trabalhar com crianças excepcionais (PIRES, 
depoente 2). 

 

Em 1968, Célia prestou vestibular para Pedagogia. Nesse período estava 

começando no país o projeto de ampliação de vagas na rede pública e a criação do 

ensino fundamental em oito anos. Percebendo o aumento da demanda para novos 

professores, a Faculdade ofereceu o curso de Licenciatura em Ciências com 

habilitação em Matemática.  

Para complementar o curso de Licenciatura Curta em Ciências, eu Ruy, Luiz 
e outros colegas cursamos Licenciatura Plena em Matemática na 
Universidade de Mogi das Cruzes, com aproveitamento de estudos, 
concluindo-o em 1973. Em 1974 fizemos um curso de especialização em 
Funções Variáveis Complexas. De 1975 a 1977, decidimos cursar a 
licenciatura em Pedagogia, na Faculdade Professor Laerte Ramos de 
Carvalho, em Santos. Ou seja: estávamos sempre procurando investir no 
nosso desenvolvimento profissional (PIRES, depoente 2). 

 

“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” (FREIRE, 2000, p. 32). 

Célia então continuou sua busca enquanto ensinava... 

Em 1977, não me lembro como, fiquei sabendo de um curso de Pós-
Graduação em Matemática na PUC/SP. Comuniquei à família que iria fazer 
o curso, num ato de ousadia. Tratava-se de um desafio muito grande. Fizera 
um bom curso de licenciatura, mas achava insuficiente para encarar uma 
pós-graduação em Matemática. [...] Foi um período de muito estudo, mas de 
grande importância para a minha formação (PIRES, depoente 2).  

 

Na continuidade de seu percurso e já num processo de muita produção Célia 

prosseguiu seus estudos. 

Em 1992, me propus a fazer Doutorado em Educação, porque já estava 
ligada à questão do ensino da Educação Matemática, embora o Mestrado 
em Matemática “Pura” tenha sido muito importante para minha formação 
(PIRES, depoente 2).  

 

Armando, nosso terceiro depoente, buscou sua formação com o mesmo 

entusiasmo de Manhucia e Célia. Os caminhos trilhados na construção do seu 

conhecimento e relatados na forma de história-oral trouxeram à tona o seguinte 

pensamento:  

[...] histórico como nós, o nosso conhecimento do mundo tem historicidade. 
Ao ser produzido, o conhecimento novo supera outro que antes foi novo e 
se fez velho e se “dispõe” a ser ultrapassado por outro amanhã. Daí que 
seja tão fundamental conhecer o conhecimento existente quanto saber que 
estamos abertos e aptos à produção do conhecimento ainda não existente 
(FREIRE, 2000, p.31). 
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Notamos que Armando seguiu um caminho semelhante às outras depoentes 

ao relatar sua formação. 

Minha prática foi totalmente transformada num curso de licenciatura em 
Matemática na PUC/SP. Eu não tinha formação em Matemática, era 
bacharel em Ciências da Computação. Tinha feito um curso de 
Complementação Pedagógica para conseguir diploma de Matemática e 
prestar concurso, mas não tinha o conhecimento de um professor de 
Matemática. Em 2000, comecei na PUC o Mestrado em Educação 
Matemática e concomitantemente Licenciatura em Matemática (TRALDI, 
depoente 3).  

 

Armando viu sua prática ser transformada na Licenciatura em Matemática, 

bem como no Mestrado. 

Esse curso mudou a minha visão da Matemática, trazendo diferentes 
contribuições em termos conceituais e metodológicos. O Mestrado também 
contribuiu com a minha prática em sala de aula, marcou meu jeito de 
abordar os conteúdos (TRALDI, depoente 3).  
 

A formação de Armando o levou a participar de vários projetos num processo 

contínuo de aprender e ensinar. 

“Comecei a participar de projetos de formação para professores de 

Matemática que propunham não limitar-se a definições” (TRALDI, depoente 3).  

 

 

3.1.3 Importância do trabalho coletivo 

 

Cada depoente apresentou características próprias que juntas dão uma noção 

completa de como o currículo é abordado hoje: “O processo em que cada pessoa, 

permanecendo ela própria e reconhecendo-se a mesma ao longo da sua história, se 

forma, se transforma, em interação” (MOITA, 1992, p. 115). 

Presença constante na trajetória dos protagonistas da pesquisa, o trabalho 

coletivo é capaz de promover a busca conjunta de soluções para problemas, ampliar 

os conhecimentos e favorecer a socialização dos diferentes saberes envolvidos. 

Manhucia Liberman trabalhou com o Grupo de Pesquisas Educacionais que 

funcionava na atual Escola Estadual Marina Cintra. Participou também do GEEM 

(Grupo de Estudos do Ensino da Matemática) desde sua fundação em 31 de outubro 

de 1961, por Osvaldo Sangiorgi, como citou em seu depoimento: 



 66

“A partir do curso do Springer criou-se o Grupo de Estudos de Ensino de 

Matemática. Nós pretendíamos dar aulas de introdução ao Movimento Matemática 

Moderna, dávamos aula aos sábados para professores” (LIBERMAN, depoente 1).  

Desde jovem a depoente Célia experenciou o trabalho coletivo na primeira 

escola que lecionou de 5ª a 8ª em 1969.  

“Descobri o que significa trabalho coletivo e [...] me ajudou a compreender 

que ser educadora é mais que ser professora de uma dada disciplina” (PIRES, 

depoente 2).  

Os professores começaram a se reunir em grupos de estudos a partir do 

Movimento Matematica Moderna, grupos tais que Célia e Manhucia participaram. 

Nos grupos de que participei, um deles sob a coordenação da professora 
Vilda Terezinha, o que se discutia era a ‘transposição didática’ dos 
conceitos: que seqüências de atividade desenvolver para que os alunos 
compreendam as propriedades reflexiva, simétrica e transitiva da relação de 
equivalência? (PIRES, depoente 2). 

 

Em sua passagem pela CENP, Célia juntamente com o grupo de Matemática 

viabilizaram muitos materiais de Matemática para implementação curricular nas 

escolas estaduais. 

Cheguei na equipe de Matemática da CENP e quem estava lá na época era 
a Marília Toledo, a Maria Nunes, a Elza Babá, a Arlete Bernal e havia uma 
proposta de fazer um trabalho na DRECAP 2, que consistia em escrever 
materiais com atividades e ir lá discutir com as escolas (PIRES, depoente 
2). 
 

No programa de Estudos Pós Graduados em Educação Matemática, Célia 

coordenou dois grupos de pesquisa. 

“Um deles é o Inovações Curriculares nos Ensino Fundamental e Médio. [...] o 

outro, sobre a formação de professores de Matemática” (PIRES, depoente 2). 

Armando também participou dos grupos de pesquisa: Inovações Curriculares 

e Formação de Professores de Matemática, ambos na Pontifícia Universidade e no 

CEFET-SP participou do grupo de pesquisa: Possibilidades e Desafios para 

Educadores. 

O significado do trabalho coletivo para os sujeitos da pesquisa apontou para a 

importância de uma prática compartilhada, com cooperação e diálogo crítico entre os 

professores. 
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3.1.4 Criação de materiais próprios  

 

As inovações curriculares estiveram presentes na formação profissional dos 

protagonistas. A criação de materiais próprios que permitiram implementar 

mudanças curriculares foi descrita nos relatos de nossos depoentes. Manhucia em 

seu depoimento falou de seu envolvimento nesse sentido: 

Então eu voltei todo o meu trabalho para o ensino primário, mas não 
abandonei o ginásio tanto que eu tinha um livro, aliás eu tenho de 5ª a 8ª. 
Os meus primeiros trabalhos foram exatamente para o ensino primário [...] 
por estar ligada ao primário, dei durante muito tempo aula num curso de 
admissão pela televisão (LIBERMAN, depoente 1). 

 

Atualmente, Manhucia publica livros de Matemática direcionados para 1ª até 

4ª série.   

Em muitos momentos de sua formação, Célia participou da criação de 

materiais de modo a introduzir mudanças curriculares no ensino público paulista. 

Alguns momentos de grande produção se deram quando ela trabalhou na CENP. 

Tinha também a implementação da Geometria Experimental e na verdade 
eu acabei me envolvendo muito porque era um projeto que eu já conhecia 
bem. Nesse período participei de uma pesquisa-avaliação, para identificar 
as aprendizagens das crianças do ensino fundamental em Matemática. 
Essa pesquisa fundamentou o projeto Atividades Matemática, material 
destinado a professores de 1ª a 4ª série, com detalhamento para o dia-a-dia 
da sala de aula (PIRES, depoente 2). 

 

Nossa depoente também participou da elaboração da nova proposta 

curricular, conhecida como a da capa vermelha. De acordo com Pires (2000), este 

material surgiu a partir de reflexões sobre o papel da Matemática no currículo. 

Propôs uma organização curricular dos conteúdos a serem ensinados nesse 

período. Na seqüência Célia participou de mais um projeto de grande importância...  

Foi o ‘Experiências Matemáticas’, uma extensão do ‘Atividades 
Matemáticas’ para 5ª a 8ª séries. Esses projetos influenciaram muitos livros 
didáticos. As atividades eram sempre elaboradas pela equipe, com muita 
discussão interna e depois iam para a testagem pelos professores e eram 
reelaboradas. [...] Em 1995 fui convidada para participar da elaboração dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Fiz parte da equipe de elaboração do 
documento de Matemática para o primeiro e segundo ciclos do ensino 
fundamental e depois além de fazer parte da equipe de elaboração do 
documento de Matemática para o terceiro e quarto ciclos, integrei a equipe 
de coordenação geral (PIRES, depoente 2). 

 

Além disso, Célia também participou da elaboração de livros didáticos. 

Escrevi com Maria Nunes uma coleção de 1ª a 4ª série ‘Matemática no 
Planeta Azul’, que ganhou o Premio Jabuti. [...] Anos depois, escrevi com 
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Edda e Ruy uma coleção de 5ª a 8ª série, muito elogiada na avaliação do 
PNLD (PIRES, depoente 2).  

 

Nosso terceiro depoente, Armando, também dedicou-se à produção de 

materiais. 

Minha produção é voltada para a formação de professores. Por dois anos 
seguidos, fui coordenador da Teia do Saber para qual produzi material 
didático. [...] Escrevi um capítulo de livro para professores de Cálculo do 
ensino superior. No livro discuto como deve ser formado o professor de 
Licenciatura e o professor de Cálculo que atua nos cursos de Licenciatura 
(TRALDI, depoente 3). 

 

 

3.1.5 Importância da formação pedagógica 

 

 Muitos aspectos devem ser considerados quando se trata da formação 

pedagógica do docente. A competência para conhecer os processos de 

aprendizagem e articulá-los com as necessidades dos alunos é parte fundamental 

do ensinar e do aprender. Inovar e ressignificar a ação pedagógica, de modo a 

facilitar o aprendizado dos estudantes, pôde levar nossos depoentes a buscarem 

novas metodologias que atendessem as necessidades atuais. 

Assim, mesmo concordando com a importância da formação pedagógica, 

cada um dos depoentes revelou seu jeito singular de pensar a ação pedagógica e 

adequá-la em seus espaços profissionais.  

Cada um tem seu modo próprio de organizar as aulas, de se movimentar na 
sala, de se dirigir aos alunos, de utilizar os meios pedagógicos, um modo 
que constitui uma espécie de segunda pele profissional (NOVOA, 1992, p. 
16). 

 

Manhucia externou várias vezes em seu depoimento sua busca do como 

ensinar: 

“O que eu gosto é do ensinar, de fazer uma Matemática que a criança 

aprenda” (LIBERMAN, depoente 1). 

A busca incessante de novas maneiras de ensinar nos mostrou a importância 

dos conhecimentos pedagógicos... 

“Meu interesse é ver o que a criança sabe, o que não sabe, o que posso fazer 

para que ela aprenda. Ver que caminho eu posso trilhar para fazer com que ela 

aprenda. Acho que isso nunca mudou em mim” (LIBERMAN, depoente 1). 
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Manhucia sempre buscou uma formação voltada para a sua prática que 

possibilitasse a vivência critica da realidade. Podemos notar isso em suas 

afirmações sobre a maneira de ensinar: 

O professor tem que ouvir. Saber que sua verdade não é a única. Não 
adianta ter o conhecimento. Você tem que saber como ele se adapta à 
realidade, como usá-lo para melhorar o conhecimento do outro. Quero que 
meus alunos interajam entre si, que cada um saiba dar a sua opinião 
(LIBERMAN, depoente 1). 

 

A fim de contribuírem para a aprendizagem dos alunos e facilitarem o ensino 

da Matemática, os educadores, protagonistas de nossa pesquisa, por meio de suas 

práticas pedagógicas realizaram experiências e aprofundaram seus estudos. 

Os exemplos recebidos desde o início de sua carreira fizeram Célia conhecer 

o grande valor da formação pedagógica. 

Tive a sorte de ter uma diretora de escola, Arlete Marques da Silva, que era 
muito competente e comprometida e com quem vivenciei um ‘ verdadeiro 
trabalho pedagógico’ de escola, descobri o que significa trabalho coletivo e 
[...] me ajudou a compreender que ser educadora é mais que ser professora 
de uma dada disciplina. [...] Tive sorte de trabalhar com pessoas que tinham 
muita clareza do papel da escola e do professor na promoção das crianças 
e jovens. Isso influenciou minha maneira de trabalhar (PIRES, depoente 2). 

 

Depois de terminar a Licenciatura Plena, Célia e seus amigos fizeram uma 

especialização e em seguida buscaram a formação pedagógica. 

De 1975 a 1977, decidimos cursar a Licenciatura em Pedagogia, na 
Faculdade Professor Laerte Ramos de Carvalho, em Santos. Ou seja: 
estávamos sempre procurando investir no nosso desenvolvimento 
profissional (PIRES, depoente 2). 

 

Os vários projetos em que se envolveu diretamente desde os tempos da 

CENP até os dias de hoje, estão sempre ligados à formação técnica e pedagógica 

de formadores. 

Armando, em sua trajetória, também tem uma grande preocupação com a 

formação pedagógica. Em seu depoimento ressaltou essa preocupação quando 

afirmou: 

“No papel de formador, você tem que estudar, ler, refletir bastante. O modo de 

ver e trabalhar a Matemática em sala de aula mudou” (TRALDI, depoente 3). 

Ao relatar sobre o curso de Licenciatura que modificou sua prática, Armando 

comentou: 

Conhecia a parte procedimental, não conceitual, da Matemática. O curso, 
de dois anos, uma Licenciatura para quem já tinha formação no ensino 
superior, foi totalmente voltado para a prática e muito bom. Esse curso 
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mudou a minha visão da Matemática, trazendo diferentes contribuições em 
termos conceituais e metodológicos (TRALDI, depoente 3). 

 

 

3.1.6 A relação teoria e prática 

 

Podemos entender o significado de teoria como “princípios básicos e 

elementares de uma arte ou ciência” (FERREIRA 1995, p. 630). Desse modo a 

teoria é entendida como corpo de conhecimento e, conhecer esse corpo nos leva a 

reflexão sobre a prática. Nessa perspectiva Freire (2000, p. 43), afirmou que: 

É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 
melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão 
crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a 
prática. 

 

Os depoimentos dos sujeitos de nossa pesquisa mostraram a busca de 

articulação entre teoria e prática, conhecimento e aplicação, descoberta e 

operacionalização. Concordaram muitas vezes com uma abordagem de conteúdos 

capaz de contemplar o contexto social e as necessidades dos estudantes, como 

notamos no depoimento de Armando: 

Na educação básica, enfatizo os conhecimentos necessários para o aluno 
exercer sua cidadania, ler jornal, conhecer números, porcentagem, taxas de 
variação e outros conhecimentos de Matemática, para fazer comparação, 
razão, ser um leitor crítico do mundo, perceber a utilidade da Matemática 
para resolver problemas da vida (TRALDI, depoente 3). 

 

A interligação entre teoria e prática aparece de modo constante nos relatos 

dos protagonistas da pesquisa. De acordo com Shulman (1987), a docência é 

essencialmente uma profissão ilustrada, e o professor como membro de uma 

comunidade acadêmica deve compreender os princípios da organização conceitual 

da matéria que ensina. Assim, conhecer a fundo o conteúdo ensinado implica em 

uma prática bem sustentada. 

A depoente Célia, quando expôs alguns de seus trabalhos, manifestou a 

articulação entre teoria e prática: 

Uma vivência importante nesse período foi a participação numa pesquisa-
avaliação, para identificar sobre as aprendizagens das crianças do ensino 
fundamental, em Matemática. Essa pesquisa fundamentou o projeto 
Atividades Matemáticas, material destinado a professores de 1ª a 4ª série, 
com um detalhamento para o dia-a-dia da sala de aula.  Trabalhar nesse 
projeto foi uma grande oportunidade para mim, permitindo constatar a 
dificuldade de um professor de Matemática para entender a complexa tarefa 
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de propor coisas interessantes e adequadas para as crianças de 1ª a 4ª 
série (PIRES, depoente 2). 

 

A intersecção entre teoria e prática, o saber e o fazer certo estavam presentes 

nos trabalhos da equipe de Matemática da CENP... 

“Percebemos que era importante não só preparar o material, mas envolver a 

escola e os professores na testagem, elaboração de relatórios e refazer as 

atividades em função disso” (PIRES, depoente 2). 

Nessa direção, Célia vivenciou diferentes formas de interação. 

Fiz um estágio em um IUFM (Instituto Universitário de Formação de 
Professores) em Versailles, Paris, e pude observar que eles oferecem ao 
futuro professor, uma formação que tematiza as práticas (assistem aulas de 
outros professores, elaboram relatórios, preparam aulas), de forma muito 
similar a uma residência médica. A teoria aparece para explicar as questões 
que aparecem na prática (PIRES, depoente 2). 

 

As falas dos depoentes evidenciaram que o movimento entre conceitos e 

aplicações é pendular nos currículos de Matemática. No Movimento Matemática 

Moderna a ênfase era mais nos conceitos e estruturas, não importava a aplicação 

prática. Atualmente o ensino está mais voltado para o cotidiano.  

 

 

3.1.7 Foco na aprendizagem 

 

Quando a prioridade do ensino é o aprendizado, a postura de quem ensina 

modifica-se. O aporte pedagógico recebido pelos professores possui outra ênfase. 

No que diz respeito ao processo ensino-aprendizagem de Matemática, percebemos 

um consenso entre nossos depoentes: os conhecimentos devem ser construídos.  

Os sujeitos da pesquisa estiveram sempre construindo seus próprios saberes, 

num movimento constante de aprender e de ensinar. Nesse cenário: 

Aprender e ensinar fazem parte da existência humana, histórica e social, 
como dela fazem parte a criação, a invenção, a linguagem, o amor, o ódio, o 
espanto, o medo, o desejo, a atração pelo risco, a fé, a dúvida, a 
curiosidade, a arte, a magia, a ciência, a tecnologia. E ensinar e aprender 
cortando todas essas atividades humanas (FREIRE, 2001b, p. 19). 

 

Encontramos na fala de Armando, notório interesse pela aprendizagem de 

seus alunos:  
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“Não tenho medo de mudar o caminho de minha vida e prática em sala de 

aula. Inovo, procuro trazer para sala de aula aquilo que acho que vai dar certo, sem 

me prender ao tradicional” (TRALDI, depoente 3). 

No início de sua carreira, Célia vivenciou o trabalho docente focado na 

aprendizagem. 

No Colégio Paicará, os professores de Matemática envolviam-se com 
experiências de teatro, festival de música, sem abandonar o trabalho com a 
Matemática. Arlete sempre questionava: ‘Por que ensinar desse jeito? Tem 
interesse para os jovens?’ Talvez nessa escola eu tenha começado a mudar 
o meu modo de enxergar a relação entre ensino e aprendizagem e a 
perguntar-me: ‘Será que não pode ser de outro jeito?’ (PIRES, depoente 2). 

 

O interesse pela aprendizagem dos alunos também é percebido nas falas de 

Manhucia: 

Ana Franchi, Lucilia Bechara e eu colocávamos como hipótese de trabalho 
que, se a tabuada fosse construída pela criança, não seria preciso 
‘decoreba’. [...] Chegamos à conclusão de que, construindo a tabuada, ele 
aprende melhor e sem tanto esforço. Não quer dizer não dar a tabuada. 
Para alguns, tem que ser: 3x3, 3x4, 3x5... Reforçando com exercícios para 
que não fique maçante. Ao invés de tabuada o dia inteiro e pôr de castigo, 
você pode tornar a Matemática mais bonita (LIBERMAN, depoente 1). 

 

Evidenciamos com base nos relatos que os sujeitos da pesquisa investiram 

numa educação voltada para a aprendizagem. O foco na pesquisa, as idéias frente 

ao ensino, a prática pedagógica dos sujeitos e a forma como organizaram suas 

práticas mostram a relevância dada por eles à aprendizagem e ao aluno no centro 

da aprendizagem. 

 

 

3.1.8 Organização curricular 

 

A análise dos relatos que trouxeram à baila três tempos históricos, mostrou-

nos os movimentos curriculares de três épocas distintas. Os depoimentos 

apresentaram um panorama da organização curricular no Estado de São Paulo, por 

vezes do Brasil.  

A história de formação mesclada aos depoentes de vida dos depoentes 

possibilitou a visão de uma história construída e revelada por aqueles que dela 

fizeram parte. O diálogo estabelecido com nossos depoentes suscitou os dilemas 
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implicados nas Licenciaturas. Um deles trata do processo de formação inicial que 

não discute a questão curricular, nem os movimentos curriculares no Brasil.  

É possível identificar no processo histórico da organização curricular no Brasil 

alguns movimentos.  

Um deles refere-se ao caráter de centralização ou descentralização que 
deve estar presente na tomada de decisões curriculares. Os programas 
nacionais obrigatórios explicitados ao tempo das reformas Campos e 
Capanema foram sendo substituídos por guias/propostas não obrigatórios 
elaborados pelas secretarias estaduais e secretarias municipais de 
educação, ao longo das décadas de 70/80. Essa descentralização, se por 
um lado tinha aspectos positivos, em termos da flexibilização curricular e da 
possibilidade de incluir aspectos regionais, por outro lado acarretava 
problemas bastante graves (PIRES, 2007, p. 19). 

 

 Ao atribuir aos estados e municípios a organização curricular, as diferenças 

regionais começaram a aparecer. De acordo com Pires (2007), os estados com 

maior desenvolvimento econômico e social tinham mais acesso a produção 

cientifica. Assim, elaboravam propostas curriculares contemporâneas incluindo 

avanços pedagógicos e tecnológicos. Na contrapartida os estados menos 

desenvolvidos reproduziam listas de conteúdos sem muita reflexão. 

Manhucia realizou sua educação básica à luz da Reforma Francisco Campos 

e prestou vestibular sob a Reforma Capanema. 

Quando estava na 5ª série ginasial, no início dos anos 40, ocorreu a 
Reforma Capanema. O ginásio passou a ter quatro anos. Antes da reforma, 
após a 5ª série ginasial, fazia-se o complementar de Engenharia, Medicina e 
Direito e outros. [...] Nessa época eu li no jornal que quem tivesse terminado 
a 5ª série – como não ia ter mais – poderia fazer o vestibular para a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Isso foi na década de 40. Então 
quando eu vi que podia fazer o concurso para a faculdade, eu pensei: ‘já 
que não estou fazendo nada mesmo, eu vou estudar para fazer o concurso, 
se passar passei, se não passar não passei’ (LIBERMAN, depoente 1). 

 

As reformas curriculares que fizeram parte da trajetória de Manhucia foram 

fortemente marcadas por influências políticas e de poder. 

Célia iniciou sua formação básica na década de 50, e nessa época o ensino e 

o currículo eram tradicionais. 

Fiz o antigo curso primário de 1955 a 1958, num grupo escolar, em Santos, 
que tinha um método de ensino bastante rigoroso. Era uma escola bem 
tradicional e de disciplina muito rígida e a Matemática que aprendi era bem 
de acordo com o que dominava na época. Trabalhava-se com algoritmos, 
aquelas divisões quilométricas, e muita memorização. Resolver problemas 
era muito difícil; consigo lembrar de uma lousa com o clássico “problema da 
torneira”; o enunciado tomava toda a lousa e eu lembro do sofrimento que 
ele nos causava e dos esforços da professora em explicar, sem sucesso 
(PIRES, depoente 2). 
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Um dos grandes marcos das reformas curriculares foi o Movimento 

Matemática Moderna que objetivava estabelecer algumas bases comuns no ensino 

da Matemática. Célia vivenciou esse período como relata em seu depoimento: 

Ainda estava em Santos, participei como divulgadora dos Guias 
Curriculares do Estado de São Paulo (fevereiro/1976), o auge da divulgação 
‘em massa’ do Movimento Matemática Moderna para professores da rede 
pública estadual. Nas lembranças que guardo do trabalho nesse grupo não 
me lembro de grandes resistências dos professores, mas sim de muita 
ansiedade porque era tudo muito novo e acho que todos nós tínhamos 
medo de não dar conta do recado. Por outro lado, a reforma era muito 
sedutora, afinal era a ‘modernidade’ chegando (PIRES, depoente 2) 

 

Célia nos conta que a CENP incorporou o Movimento Matemática Moderna 

nos Guias Curriculares (conhecido por verdão), porém já haviam reservas. Relatou 

que esse movimento foi implantado praticamente sem discussões e que os 

professores nem sabiam por que estavam introduzindo o movimento. 

Eu acho que os fundamentos do MMM, no geral, é que estavam 
profundamente equivocados, ao não levar em conta o critério de 
acessibilidade e a adequação às crianças (excesso de abstrações, 
concepção equivocada de rigor, de uso da linguagem simbólica, estruturar 
os conteúdos com base nas estruturas de corpo, anel...) (PIRES, depoente 
2). 

 

Nos anos 80 veio a crítica juntamente com a abertura política. Foram dados 

novos contornos ao currículo e ênfase para o social, o cultural e a Etnomatemática. 

Diminuiu a parte não tão aplicativa.  Célia vivencia este período na CENP... 

Um momento particularmente interessante foi o da elaboração da nova 
proposta curricular (conhecida como a de capa vermelha). Nessa época, eu 
estava de licença-maternidade e apareço na proposta como leitora crítica, 
mas participei bastante do processo mesmo assim (PIRES, depoente 2). 

 

Nessa fase da carreira de Célia as propostas curriculares foram elaboradas, 

mas o seu uso não era obrigatório. Buscava-se em tempos de abertura política 

construir uma escola democrática. 

Outro projeto importante foi o ‘Experiências Matemáticas’, uma extensão do 
‘Atividades Matemáticas’ para 5ª a 8ª séries. Esses projetos influenciaram 
muitos livros didáticos. As atividades eram sempre elaboradas pela equipe, 
com muita discussão interna e depois iam para a testagem pelos 
professores e eram reelaboradas (PIRES, depoente 2). 

  

Em 1996 foi promulgada a lei 9394/96 (BRASIL, 1996) que previa o 

estabelecimento pela União em colaboração com estados, Distrito Federal e 

municípios, diretrizes curriculares que estabelecessem um referencial nacional de 

modo a assegurar uma formação básica comum. Assim, foram compostas equipes 
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para criar um texto preliminar que foi encaminhado para discussão. O texto foi 

analisado e discutido em secretarias de educação, universidades e por professores 

especialistas. 

Terminei o Doutorado em 1995 e na seqüência fui convidada para participar 
da elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Fiz parte da equipe 
de elaboração do documento de Matemática para o primeiro e segundo 
ciclos do ensino fundamental e depois, além de fazer parte da equipe de 
elaboração do documento de Matemática para o terceiro e quarto ciclos, 
integrei a equipe de coordenação geral (PIRES, depoente 2). 

 

Célia declarou em seu depoimento que considerava importante que 

existissem parâmetros nacionais e que com base neles fossem construídos 

parâmetros regionais, porém segundo ela a discussão, bem como os estudos sobre 

os currículos, praticamente inexistiam nas Licenciaturas. 

Os parâmetros curriculares nacionais não trouxeram uma ruptura com as 

propostas dos anos 80, porém trouxeram novos aspectos e contribuições a 

Educação Matemática. 

Percebemos no depoimento de Célia que, em relação a viabilização dos 

parâmetros curriculares, as secretarias pouco investiram em ações de implantação 

em sala de aula. 

“O fato é que a implementação foi muito tímida e o conhecimento da essência 

dos documentos pelos professores não aconteceu" (PIRES, depoente 2). 

Célia ainda relatou como considera o currículo de hoje “uma mistura de tudo”, 

revelando que há aqueles consideram mais as demonstrações e valorizam os pré-

requisitos e há os que são mais abertos a inovações. 

 

 

3.1.9 Profissionalidade  

 

Investigar os caminhos da docência dos protagonistas desta pesquisa, na 

perspectiva da profissionalidade, implicou compreender esses professores como 

atores sociais que atuando num espaço institucional construíram sua profissão e 

vida nessa atividade.  

Segundo Sacristán (2000, p. 173):  

A profissão docente é algo aberto e indeterminado que não tem por muitas 
razões as normas de comportamento assinaladas de forma muito precisa e 
que, nessa medida, pode se falar de uma profissão criativa que permite 
expressão a quem exerce.  
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A expressão profissionalidade pode ser entendida como: 

A afirmação do que é específico na acção docente, isto é, o conjunto de 
comportamentos, conhecimentos,destrezas, atitudes e valores que 
constituem a especificidade de ser professor (SACRISTÁN, 1999, p. 65). 

 

Goodson (1992) destacou que os professores são indivíduos em relação à 

história de seu tempo. Assim, a constituição da profissionalidade de nossos 

protagonistas revelou-se uma questão merecedora de especial atenção devido ao 

grande envolvimento e subjetividade apreendida nas mais variadas dimensões do 

percurso dos nossos depoentes. 

Testemunhamos por meio dos relatos dos protagonistas da pesquisa o 

envolvimento pessoal em suas experiências profissionais. Desse modo, a expressão 

profissionalidade apresentou ainda maior coerência na trajetória profissional dos 

sujeitos da pesquisa. 

Os depoentes se colocaram sempre como aprendizes por estarem 

continuamente buscando novos conhecimentos, novas formas de ensinar 

Matemática. Não realizaram uma docência solitária, invés disso participaram de 

grupos de estudo e pesquisa, construíram e (re)construíram a própria aprendizagem 

e as maneiras de ensinar.  

Célia, em seu exercício de docência, procurou trabalhar as questões 

curriculares esquecidas na formação de professores de Matemática, como afirma em 

seu depoimento: 

Existem pesquisas que mostram a necessária relação entre projetos de 
inovação curricular e formação de professores. Isso, embora pareça 
bastante óbvio, ainda não foi percebido pelos dirigentes da educação no 
Brasil. Nos cursos de Licenciatura ainda se trabalha Matemática e 
Educação como dois universos disjuntos. Não se oferece nem uma boa 
formação matemática nem uma formação pedagógica consistente. O estudo 
de currículos, por exemplo, é um assunto ausente na formação inicial 
(PIRES, depoente 2). 

 

Ao transitarmos pelas categorias levantadas nesse capítulo, notamos que a 

profissionalidade manifestou-se em diversos níveis: no gosto pela Matemática, pela 

postura de questionamento permanente, no percurso incessante de formação, pela 

importância dada ao trabalho coletivo, na criação de materiais, pela busca da 

formação pedagógica, na relação teria e prática, na organização curricular e 

principalmente o foco na aprendizagem.  
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A trajetória da profissão docente faz emergir questões importantes que 

constituem a especificidade de ser professor. A análise das categorias levantadas a 

partir dos depoimentos demonstrou como a construção da profissionalidade docente 

está intimamente ligada às experiências pessoais e profissionais. 

Assim, os dados analisados permitiram entender a constituição da 

profissionalidade dos protagonistas da pesquisa como um processo dinâmico e 

contínuo, que envolve a dimensão cognitiva, afetiva e social. Profissionalidade 

desenvolvida ao longo da vida e da carreira, permeada por uma busca incessante 

pelo conhecimento.  
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CAPÍTULO IV – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Algumas possibilidades sobre o ensino de Matemática para subsidiar os 

cursos de formação: possíveis implicações curriculares 

 

Finalizando este trabalho, retornamos às intenções iniciais da pesquisa: 

ressignificar as trajetórias do ensino da Matemática por meio das vozes de 

professores formadores que trabalham à luz de uma pedagogia crítica e 

transformadora, de modo a constatar com os protagonistas da pesquisa a 

“importância da oralidade para entender a temporalidade e, nessa temporalidade as 

circunstâncias humanas” (GARNICA, 2004, p. 78). 

São muitas as histórias que fizeram parte da construção do ensino da 

Matemática. Histórias constituídas por percepções do passado que revelam como o 

presente se constituiu, bem como a sua continuidade com o futuro. Percursos de 

vida em contínua formação num processo nunca concluído.  

Buscamos realizar uma análise do caminho trilhado por professores 

formadores. Optamos por ouvir suas vozes, documentá-las e assim rever o ensino 

da Matemática por meio da oralidade. A escolha dos sujeitos seguiu alguns critérios 

que favoreceram a análise proposta: escolha por tempo de atuação e por inserção 

em movimentos coletivos docentes. 

Foram três depoimentos colhidos que perpassaram tempos e espaços da 

história da educação do estado de São Paulo e por vezes do país. Foram três 

profissionais docentes que, de maneira entusiasmada, apresentaram suas 

experiências no ensino da Matemática. 

A ressignificação dos percursos de vida e de formação dos protagonistas de 

nossa pesquisa mostrou muito mais que caminhos trilhados. Destacou-se o papel 

que professores e professoras desempenharam no processo de ensino e 

aprendizagem. Pudemos apreciar os protagonistas da pesquisa enquanto sujeitos 

históricos que enfrentaram as demandas sociais da educação. 

A partir das entrevistas foi possível reconstruir a trajetória de formação de 

nossos depoentes, amalgamada com os caminhos de suas próprias vidas. 

Vivenciamos o fato de que a formação é algo que nunca se extingue, pois o 

educador nunca estará pronto. Sua constituição se faz e se refaz no exercício de 

sua profissão. 
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 Os movimentos curriculares que perpassaram a formação dos sujeitos da 

pesquisa foram retomados, ou por fazerem parte da formação básica e inicial dos 

sujeitos da pesquisa ou pela inserção direta das duas primeiras depoentes em 

alguns movimentos. Ao contextualizar os percursos dos depoentes retomamos a 

história do ensino da Matemática, desde a reforma Francisco Campos até os dias 

atuais. 

  A opção por adentrar os instigantes caminhos da história oral partiu de uma 

decisão tomada juntamente com a orientadora dessa pesquisa, a Professora 

Doutora Mere Abramowicz. Nessa direção Paul Thompson (2002, p. 82) nos diz que: 

As comunicações mais importantes entre as pessoas não se fazem por 
meio de documentos (se é que algum dia se fizeram) mas sim oralmente, 
em contato direto ou por telefone. Em segundo lugar, os registros perderam 
sua inocência (se é que algum dia tiveram): sabe-se agora, que eles têm um 
valor potencial como propaganda futura. 

  

Para a utilização da História Oral foi fundamental conhecer um pouco do 

trabalho de Antonio Marafioti Garnica, que trouxe luz à pesquisa. As leituras de seus 

textos nos instigaram a buscar autores como José Carlos Sebe Bom Meihy, Paul 

Thompson, Maria Isaura Pereira de Queiroz, entre outros que deram corpo e 

significado à metodologia de pesquisa utilizada, “trata-se de procurar pela verdade 

das histórias, (re)construindo-as como versões, analisando como se impõem os 

regimes de verdade que cada uma dessas versões cria e faz valer” (GARNICA, 

2004, p. 87). 

 Os depoimentos passaram por diversas fases: a entrevista, a textualização e 

por fim sua transcriação, onde depoente e investigadora criaram um texto que 

culminou como nosso mais importante documento. 

 Elaborarmos considerações diante dos depoimentos transcriados nos trouxe a 

sensação de que não havia mais nada a dizer.  Quando buscamos o diálogo dos 

depoimentos com os autores do meu referencial teórico lembrei das primeiras 

entrevistas e da admiração sentida ao perceber o esforço, o entusiasmo e 

principalmente o brilho nos olhos dos depoentes quando relataram suas 

experiências. 

 O estudo dos depoimentos transcriados possibilitou a identificação de nove 

categorias: o gosto pela Matemática, percurso incessante de formação, importância 

do trabalho coletivo, criação de materiais próprios, importância da formação 
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pedagógica, a relação teoria e prática, foco na aprendizagem, organização curricular 

e profissionalidade. 

Um dos aspectos importantes nos processos de formação inicial e de 

formação continuada é o fato de se constatar que eles não estão atentos para a 

questão curricular. Não se discutem os currículos de Matemática, nem teoricamente, 

nem praticamente, tampouco se leva esse assunto para a sala de aula. Essa lacuna 

presente em grande parte dos cursos de Licenciatura, existe há muito tempo. 

 O assunto sobre currículos não esteve presente, por exemplo, em minha 

formação inicial realizada no inicio dos anos 80, não conheci na Universidade 

nenhum movimento curricular, e segundo Pires (2007, p. 24): 

É freqüente, entre egressos dos cursos de Licenciatura em Matemática, um 
desconhecimento completo sobre debates curriculares. Excluído desse 
debate, o professor tem enormes dificuldades em refletir sobre os processos 
que, historicamente, imprimiram à efetivação das propostas curriculares, o 
caráter de seleção de conteúdos e montagem de tarefas, a serem 
desenvolvidas cronologicamente, numa seqüência linear, sem considerar as 
finalidades da educação, a reconstrução de conhecimentos pelos alunos e 
sem as necessárias elaborações na transmissão de conhecimentos, 
considerando-se a amplitude do capital cultural disponível e as diferenças 
naturais entre gerações. 

 

As histórias dos professores, suas trilhas e trajetos no ensino poderiam 

também ser explorados pelos cursos nas Licenciaturas pela oralidade. Por meio 

desses relatos os estudantes poderiam conhecer a história tanto do ensino da 

disciplina como da própria Instituição.  “A história oral é uma história construída em 

torno de pessoas. Ela lança a vida para dentro da própria historia e isso alarga seu 

campo de ação” (THOMPSON, 2002, p. 44).  

Os cursos de Licenciatura poderiam valorizar as vozes e as experiências de 

professores e professoras que fizeram a história dos cursos que atuam ou atuaram. 

Não apenas ficar nas lembranças, cabe às Licenciaturas explorarem e registrarem a 

história que ainda não foi contada. 

 A questão curricular aparece principalmente no depoimento de Manhucia, 

uma das introdutoras do Movimento Matemática Moderna no Brasil. Ela participou 

ativamente dessa implementação e do primeiro grupo de estudos GEEM (Grupo de 

Estudos do Ensino da Matemática), local onde, entre outras coisas, se refletia sobre 

os propósitos do ensino da Matemática. 

 O depoimento de Célia apresentou um panorama desses movimentos 

curriculares. Ela afirmou em sua primeira versão do depoimento que tinha uma 
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relação desconfiada com a Matemática Moderna. Era uma professora que precisava 

se apropriar de algo sobre o qual não tinha informações para dar aula. Foi uma 

relação diferente da vivida pela Manhucia. 

Célia participou ativamente das propostas curriculares dos anos 80 e 90 

implementadas pela SEE (Secretaria do Estado de Educação) enquanto trabalhava 

na CENP. Depois, em meados dos anos 90, foi convidada pelo Ministério da 

Educação para participar da elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) e então participou dessa implementação. 

Armando, nosso terceiro depoente, não participou diretamente de movimentos 

curriculares mas sempre se relacionou com a Educação Matemática de maneira 

crítica, tendo como foco as necessidades de seus alunos, conforme observamos 

claramente em seu relato. Ele trouxe as características de muitos jovens da 

atualidade em busca das vocações e da profissionalidade. Sua relação com 

questões curriculares pôde ser percebida no planejamento de seus cursos. 

 Outro aspecto mencionado pelos sujeitos da pesquisa, foi sobre a importância 

da formação pedagógica que obtiveram ao buscar outras fontes para compreender o 

processo de ensino-aprendizagem, a importância de se saber como os alunos 

aprendem, como o conhecimento é construído e assimilado. A análise dos 

depoimentos nos mostrou a riqueza de suas contribuições à formação e o 

compromisso com o ensino que possa trazer aos estudantes novas perspectivas.  

Um ensino com significado só pode ser construído por pessoas que realmente 

gostam de aprender e de ensinar Matemática. Pessoas que realizam uma educação 

para além dos conteúdos escolares. Os relatos dos sujeitos da pesquisa 

convergiram desde o início para o gosto pela Matemática descrito de maneira clara 

por todos nos relatos orais. Esse gosto pelo ensinar Matemática nos reporta aos 

ensinamentos de Paulo Freire. 

E o que dizer, mas sobretudo que esperar de mim, se, como professor, não 
me acho tomado por este outro saber, o de que preciso estar aberto ao 
gosto de querer bem, às vezes, à coragem de querer bem aos educandos e 
a própria prática educativa de que participo (FREIRE, 2000, p. 159). 

 

Esse gosto pela Matemática que sempre me instigou a trilhar novos caminhos 

e buscar outras possibilidades e desmistificar o ensino dessa disciplina. Foi por essa 

razão que busquei uma Pós-graduação na área de Ciências Humanas. Embora haja 



 82

muita humanidade na Matemática, a minha experiência mostra que não é assim que 

ela é vista.  

Frente às histórias dos protagonistas dessa pesquisa, assumi um novo 

enfrentamento, o desafio de narrar uma outra história, sempre inconclusa como 

todos nós seres humanos que formamos e somos formados na nossa prática 

docente misturada a nossa própria existência.  
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ANEXO 01 - ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 

Entrevistado(a): _____________________ 

Metodologia: História Oral (Temática) 

Objetivo: Reconstituir a trajetória do ensino da Matemática através de histórias de 

vida de professores de Matemática. Pretendo com isso ajudar outros profissionais a 

conhecerem os caminhos trilhados por eminentes professores e vislumbrar o quanto 

há de envolvimento pessoal e espiritual num trabalho docente.    

 

1º Bloco: Formação do entrevistado 

Onde estudou? Em que colégios? Cidade? Estado? 

Como era o ensino naquela época? 

Quais as dificuldades? 

Por que decidiu estudar Matemática? 

Como surgiu a opção pela Matemática na sua vida? 

O que você acha que na sua trajetória profissional marcou sua prática, fez você 

olhar diferente para o seu campo de estudos? 

Em que momento você mudou o seu jeito de ensinar? Por quê? 

O que mudou? 

O que permanece igual? 

 

2º Bloco: O ensino da Matemática 

A sua maneira de ver a vida interfere na sua prática? 

As suas experiências interferiram no seu modo de ensinar? Como? 

Algum acontecimento influenciou, mudou sua prática? Qual? 

A sua formação interferiu no seu modo de ensinar? 

Você acredita que uma postura mais aberta é um elemento facilitador do ensino e da 

aprendizagem? 

A sua experiência de vida facilitou a sua experiência profissional ou dificultou? 

Que saberes são importantes na formação de um estudante? 

 

3º Bloco: Currículo - Ensino, aprendizagem, relação humana, conteúdos. 

O que você enfocou de relevante durante a formação de seus alunos? 

Você buscou o que através de seus livros e/ou publicações? 
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O que você pretendeu oferecer aos seus leitores nos livros e/ou publicações? E nos 

livros didáticos de Matemática (se houver)?  

Em sua opinião, que conhecimentos gerais são necessários para as crianças, 

adolescentes, entre outros, se desenvolverem bem em Matemática? 

Tem algum conteúdo que você suprimiria da Educação Básica? 

Você acha que o ensino da Matemática mudou? O que mudou? 

Do alto da sua experiência de vida, você poderia dizer por que a Matemática é 

importante para as pessoas? 

Quais os autores (pesquisadores, educadores, entre outros) que influenciaram ou 

influenciam a sua prática? Por quê? 
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ANEXO 02 - CARTAS DE CESSÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 95

ANEXO 03 – ENTREVISTA 01 

 

 

Professora MANHUCIA PERELBERG LIBERMAN 

Depoimento realizado no dia 09 de maio de 2007 às 14:00 horas. 

 

Meu interesse é ver o que a criança sabe, o que não sabe, o que posso 
fazer para que ela aprenda. Ver que caminho eu posso trilhar para fazer 
com que ela aprenda. Acho que isso nunca mudou em mim (Manhucia 
Liberman). 
  

Vou te contar uma coisa, eu não gosto de escrever, gosto de falar. Então 

falava bem, fazia e dava palestras, depois eu queria repetir e aí não sabia mais nada 

do que tinha falado, quer dizer claro que eu repetia por que eram coisas da vida, 

mas sempre tive uma tremenda dificuldade de escrever. Eu queria gravar, mas 

nunca consegui um gravador que correspondesse. O que eu gosto é de falar, dar 

aulas, de conversar. 

Nasci e comecei minha vida no Rio de Janeiro. Sou filha de estrangeiros, meu 

pai era russo e minha mãe romena. Vieram ao Brasil depois da primeira grande 

guerra mundial. Meu pai chegou aqui em 1923 e minha mãe em 1925.  

Quando comecei a estudar, não havia muitas escolas públicas. Minha mãe 

era formada em Química. Às vezes, eu me pergunto: “se meus pais não tinham 

posses, porque estudei em uma escola particular?” Tenho uma irmã que estudou em 

uma escola pública e sou seis anos mais velha que ela. Ela também é formada em 

Matemática.  Provavelmente meus pais estavam em melhor situação na minha 

época do que na de minha irmã.  

 Sempre fui boa aluna. Estudei no Instituto Laffaiete, escola muito 

considerada no Rio de Janeiro.  Quando estava na 5ª série ginasial, no início dos 

anos 40, ocorreu a Reforma Capanema. O ginásio passou a ter quatro anos. Antes 

da reforma, após a 5ª série ginasial, fazia-se o complementar de Engenharia, 

Medicina e Direito e outros.  

Nessa época eu li no jornal que quem tivesse terminado a 5ª série – como 

não ia ter mais – poderia fazer o vestibular para a Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras. Isso foi na década de 40. Então quando eu vi que podia fazer o concurso 

para a faculdade, eu pensei: “já que não estou fazendo nada mesmo, eu vou estudar 

para fazer o concurso, se passar passei, se não passar não passei.”  
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Acontece que não deu mais tempo para ir para a Faculdade de Filosofia do 

Estado (Federal). Então prestei concurso em uma faculdade particular, como eu tirei 

primeiro lugar – eu sabia que quem tirasse primeiro lugar ganharia uma bolsa – 

cursei lá o primeiro ano. Posso dizer então que essa reforma foi muito boa para mim. 

Eu não acreditava que ia passar, eu era muito garota ainda... Enfim passei e não 

precisei cursar o complementar. 

Na metade do 2º ano, comuniquei ao professor de Mecânica Racional da 

faculdade, Plínio Sussekind da Rocha, que eu estava com muita dificuldade por que 

tinha pulado os dois anos de Complementar. Ele me aconselhou: “Tranca a 

matrícula, vamos conversar e depois ver o que acontece.” Eu tinha 17 anos.  

Tranquei a matrícula e comecei a estudar com ele, não a matéria da 

Faculdade, mas a que eu tinha perdido. Julgava-me com muito pouco conhecimento 

para desenvolver aqueles conteúdos. Ele me ajudou bastante, por isso, tenho 

grande interesse pelo ensino da Matemática.  

Gosto de ensinar uma Matemática que a criança aprenda, não uma 

matemática filosófica. O que eu gosto é do ensinar, de fazer uma Matemática que a 

criança aprenda, não ficar numa matemática filosófica, não era o meu campo. Isso já 

era assim desde pequena. Agora eu vou te dizer mais, por que eu escolhi 

Matemática. 

 No vestibular havia História Natural, hoje Ciências Naturais, e eu não sabia 

bem, e gostava de Matemática. Não querendo arriscar fazer concurso para Química, 

resolvi fazer Matemática. Depois, se fosse o caso, mudaria. Comecei a gostar de 

Matemática. Desde pequenina, fazia chamada de alunos imaginários, dava aula 

para cachorros, gatos... Era a minha vocação. 

Formei-me e lecionei algum tempo no Rio de Janeiro. Casei-me e vim morar 

em São Paulo. Meu marido, dentista, e eu, ambos em começo de carreira, tivemos 

que lutar muito. Coloquei uma placa em casa: Professora de Matemática. Não 

conhecia ninguém. Como ter alunos?  

Vou dizer para você que muitas coisas não foram boas, mas eu tive muita 

sorte. Fiquei grávida, estava um pouco difícil, então eu estava lendo um jornal – eu 

não trabalhava ainda – vi o anúncio do concurso do estado (final de 1948 e início de 

1949) exatamente. Então, fui fazer o concurso do estado.  

O concurso de 1948 foi o primeiro depois de muitos anos. Tanto que eu fiz o 

concurso no mesmo ano que Osvaldo Sangiorgi, que já era professor do estado, 
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prestou. Aí que eu te disse a minha dificuldade. Nós tínhamos uma prova de 

erudição, uma prova escrita com leitura pública e uma aula pública. Nós 

sorteávamos o assunto da prova de erudição, e íamos apresentar no dia seguinte. 

Na verdade dois dias depois. Meu tema foi Geometria. 

Quando disse que era formada pela Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil, os meus colegas olharam para mim como se eu fosse um 

zero à esquerda, porque todos eram formados pela USP. Só se falava em 

Lobachevsky. Sabia algo do que os outros professores estavam falando, mas 

“embananei” tudo. Minha irmã que estava assistindo a apresentação, começou a 

fazer sinais, ao perceber parti para a Geometria Euclidiana. Na prova escrita com 

leitura oral três professores me deram três notas diferentes. 

Classifiquei-me em último lugar. Fiquei doida, pois isso nunca tinha 

acontecido comigo. Todos os professores eram interinos e tiveram prioridade. Ao 

ingressarem, já vinham com alguns créditos. Escolhi a cadeira em São José dos 

Campos.  

No primeiro exame de admissão o filho do prefeito reprovou.  O diretor pediu 

revisão de prova, acatei, mas mantive a nota e o menino ficou reprovado.  

Em 15 de março, o diretor me sugeriu um comissionamento em São Paulo, 

afirmando que poderia me ajudar a consegui-lo. Assim, fui trabalhar no grupo de 

Pesquisas Educacionais que funcionava na atual Escola Estadual Marina Cintra, 

com os professores Arrigo e Severo. Se tivesse deixado o menino passar, a história 

da minha vida seria outra. 

Trabalhei um ano em pesquisa. Fazíamos os problemas, mandávamos para 

as escolas, analisávamos e classificávamos os problemas de acordo com acertos e 

erros. Fazíamos um trabalho estatístico muito bonito. 

Um ano depois, em concurso de remoção fui para lecionar no Ginásio 

Estadual de Poá, pois sou licenciada . 

Após três anos, consegui remoção para o Ginásio Estadual Professor Alberto 

Levi, na Avenida Indianópolis, em Moema, São Paulo.  

Algum tempo depois eu li no jornal sobre um curso para professores 

patrocinado pela Secretaria da Educação com um professor americano que veio de 

Illinois, professor Springer. A única exigência para fazer o curso era falar inglês, 

porque nós íamos fazer o curso com liberdade de ponto. Acho que foi o primeiro 
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curso com liberdade de ponto. Fizemos um curso que deu origem ao Movimento de 

Matemática Moderna no Brasil, isso foi no final da década de 60. 

Fiz um programa de Matemática para o curso primário e elaborei o exame de 

admissão para todo o Estado, em 1960, que deveria aprovar noventa por cento dos 

candidatos. 

A partir do curso do Springer criou-se o Grupo de Estudos de Ensino de 

Matemática. Nós pretendíamos dar aulas de introdução ao Movimento de 

Matemática Moderna, dávamos aulas aos sábados para professores. Porém como 

eu tinha sido chamada para fazer o programa do primário, eu comecei a me 

interessar pelo primário mais do que qualquer coisa.  

Coincidentemente quando você me pergunta se houve alguma coisa que fez 

mudar a minha prática, um pouco ou mais ou menos, lembro do meu filho 

(infelizmente o que morreu). Ele ficou reprovado, ainda era a 2ª série do ginásio ou 

era a 6ª... Isso em 1962. Aí eu comecei a tentar descobrir porque ele foi reprovado. 

Isso mudou muito a minha prática de ensino porque eu achei que a culpa não estava 

lá na 2ª série ginasial, mas estava lá no primário. Então eu voltei todo o meu 

trabalho para o ensino primário, mas não abandonei o ginásio, tanto que eu tinha um 

livro, aliás eu tenho, de 5ª a 8ª. Os meus primeiros trabalhos, os primeiros foram 

exatamente para o ensino primário. Foi aí que comecei a me dedicar quase que 

exclusivamente ao estudo e ao ensino. Ensino de Matemática nas primeiras séries e 

até hoje é a coisa que eu mais gosto. 

Meu interesse é ver o que a criança sabe, o que não sabe, o que posso fazer 

para que ela aprenda. Ver que caminho eu posso trilhar para fazer com que ela 

aprenda. Acho que isso nunca mudou em mim. 

 Ana Franchi, Lucilia Bechara e eu colocávamos como hipótese de trabalho 

que, se a tabuada fosse construída pela criança, não seria preciso decoreba. Muitas 

professoras se queixam de que os alunos não aprendem tabuada. Por quê? Porque 

não têm memória? O que é memória? Será que alguns têm o dom de aprender, 

outros não?  

Chegamos à conclusão de que, construindo a tabuada, os alunos aprendem 

melhor e sem tanto esforço. Não quer dizer não dar a tabuada. Para alguns, tem que 

ser: 3x3, 3x4, 3x5... Reforçando com exercícios para que não fique maçante. Ao 

invés de tabuada o dia inteiro e pôr de castigo, você pode tornar a Matemática mais 

bonita. 
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A professora de meu neto manda fazer conta armada. Fico furiosa, mas não 

resolve, todos gostam de conta armada. Tem que aprender, mas primeiro deve ser 

dada uma chance para o aluno fazer de cabeça: [23 + 47: 20 + 40 = 60] 60 +10 = 70. 

As perguntas que eu ouvia há 40 anos, quando comecei meu trabalho, não diferem 

muito das de hoje. A postura política e filosófica do professor interfere em sua sala 

de aula... 

O curso de Matemática Moderna com o professor Springer e o fato de meu 

filho ficar de segunda época abriram-me outros caminhos. Esses fatos foram 

concomitantes e fizeram-me buscar caminhos diferentes daqueles que vinha 

fazendo de prática de sala de aula. Por estar ligada ao Primário, dei durante muito 

tempo aula num curso de admissão pela televisão.  

Com a divisão também acontece assim. Na minha casa aprendi a dividir pelo 

método longo e hoje eu só acho que tem sentido ensinar pelo método longo. Vou 

dizer uma coisa se eu fosse fazer uma pesquisa eu ia querer pesquisar – embora eu 

não tenha muita paciência para isso – para saber por que no Brasil não se usa o 

método longo, se ele é usado na Europa toda, nos Estados Unidos, não sei de onde 

surgiu essa tal de divisão direta: 3 x 8 = 24 para 27, 3 direto na memória. E os 

pobres coitados que não tem memória? Então quando eu começo a dar aulas para 

professores do primário que eu vou ensinar como é que você ensina 452 : 8 você 

tem que fazer de memória 4 : 8 não pode é isso só que você fala e é uma mentira, 

não é? Pois 4 é 400 como é que você está falando que não pode, não dá? Então eu 

ensino de outro jeito que é por estimativa. Porém, as professoras em geral têm 

dificuldade para aprender este processo. Aprenderam de outro jeito e querem 

continuar fazendo de jeito que aprenderam.  

O professor tem que ouvir. Saber que sua verdade não é a única. Não adianta 

ter o conhecimento. Você tem que saber como ele se adapta à realidade, como usá-

la para melhorar o conhecimento do outro. Quero que meus alunos interajam entre 

si, que cada um saiba dar a sua opinião.  

Se aprender bem Matemática no primário, o aluno continuará aprendendo 

bem. Se eu perguntar aos alunos – adultos hoje – o que é um teorema, uma 

equação de 2º grau, muitos deles não sabem. Porque quando se ensinou a equação 

de 2º grau, nem sempre se disse o que era, mas apenas: Hoje vamos resolver uma 

equação de 2º grau.    
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Escola pública é aquela que dá educação para todos, só que infelizmente não 

está cumprindo o seu papel. As causas são muitas e envolvem a nós todos. Os 

professores não sabem, porque não aprenderam. O ensino vai melhorar não com 

leis, mas quando se investir em pessoas que se interessem pelo ensino. Se eu fosse 

fazer Mestrado, seria em Educação Matemática. Antes de dar aulas, você tem que 

ser educador.  

Fui aluna de grandes professores, como Lourenço Filho e Anísio Teixeira. No 

Colégio Santa Cruz, trabalhei com o padre Charbonneau, cujos princípios, o que 

falava, como dirigia à escola... tudo me influenciou.   

Tive um aluno brilhante, de 15 anos, que, ao sentar-se, punha os pés na 

cadeira e balançava pra frente e pra trás. Eu tinha 23 anos. Quis saber do padre 

Charbonneau, qual deveria ser a minha atitude. Charbonneau perguntou: “Ele 

aprende? Presta atenção? Então, faça o que achar melhor.” Isso era o Colégio 

Santa Cruz de quarenta anos atrás. Hoje talvez você não possa ter essa postura por 

causa de um novo contexto.  

Procurava passar uma Matemática acessível, lógica e prazerosa, mostrando 

aos professores que pode ser construída, que os alunos podem aprender sozinhos.  

O ensino da Matemática vem mudando e deve mudar, de acordo com a 

época e momento. A Matemática não muda, mas a maneira de ensinar e observar. 

Não tiraria conteúdos, mas colocaria mais Geometria no ginásio.  

Os alunos perguntam: Para que eu preciso aprender isso? Algumas coisas 

são intrínsecas à Matemática e não afloram de imediato. A maneira de pensar, 

decidir, excluir o que interessa e o que não interessa, tudo isso faz parte do ensino e 

da Matemática.  

Muitos educadores, como Piaget, Anísio Teixeira e Lourenço Filho, 

influenciaram minhas idéias e práticas, principalmente Paulo Freire, com sua visão 

política e social. Eu sou o que sou por todas essas influências.  
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ANEXO 04 – ENTREVISTA 02 

 

 

Professora CÉLIA MARIA CAROLINO PIRES 

Depoimento realizado no dia 3 de junho de 2007 às 10 horas.  

 

A ocorrência de situações favoráveis à plena realização do ser humano 
deve ser construída por todos, cotidianamente, exigindo esforço consciente 
de decisão, compromisso e ação. Assim, não se pode supor que a escola 
contribuirá, efetivamente, para a valorização do homem, realizando apenas 
as tarefas que lhe dizem respeito (Célia Carolino Pires). 

 

Fiz o antigo curso primário de 1955 a 1958, num grupo escolar, em Santos, 

que tinha um método de ensino bastante rigoroso. Era uma escola bem tradicional e 

de disciplina muito rígida e a Matemática que aprendi era bem de acordo com o que 

dominava na época. Trabalhava-se com algoritmos, aquelas divisões quilométricas, 

e muita memorização. Resolver problemas era muito difícil; consigo lembrar de uma 

lousa com o clássico “problema da torneira”; o enunciado tomava toda a lousa e eu 

lembro do sofrimento que ele nos causava e dos esforços da professora em explicar, 

sem sucesso.  

Fiz o ginásio no Colégio Canadá, de 1959 a 1962, a escola estadual mais 

importante de Santos, na época, muito almejado pelos estudantes. Seu exame de 

admissão era rigoroso. Nesse colégio a professora de Matemática Celina Augusto 

foi decisiva para minha empatia com a Matemática. Sua filha Alciléa Augusto foi 

professora da USP. Dona Celina, embora tivesse uma metodologia tradicional, 

destacava-se de outros professores, porque dava muita atenção aos alunos e ao 

que produziam. De vez em quando, ela me chamava a um cantinho e dizia: “Gostei 

muito do jeito como você resolveu aquele problema, você tem jeito para a 

Matemática.” Respeitava os procedimentos principalmente dos alunos que 

perguntavam: “Mas não pode ser feito de outro jeito?”  Ela respondia: “Claro que 

pode.” Assim, ela trazia uma visão muito interessante da Matemática. Quando fiz o 

Ginásio, tudo era bastante tradicional; a figura do professor fazia diferença; alguns 

eram excelentes, mas havia também alguns bastante descompromissados e não 

preparados. Adorava uma professora de Geografia, dona Maria, que nos incentivava 

muito a ler. No início da aula, ela escrevia uma frase na lousa de um autor de 

literatura brasileira ou um filósofo. Ela contava alguma coisa sobre o autor e 
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incentivava: “Pensem no que ele escreveu! Vocês entenderam?” Eu achava aquela 

professora tão maravilhosa, queria imitar até seu jeito de andar e de pôr a bolsa na 

mesa, porque ela era “chique”, no bom sentido, era culta.  

De 1963 a 1965, cursei o segundo grau – Habilitação ao Magistério – mais 

por influência de meus pais do que por vontade própria. Não me lembro de algo 

nesse curso que tenha me estimulado a aprender matemática e a ensinar 

matemática para as crianças. Eu tinha duas amigas orientais que faziam o científico 

e quase toda semana eu me reunia com elas porque tinha uma curiosidade: o que 

elas estavam aprendendo em Matemática. Foi com elas que aprendi a Matemática 

do ensino médio e também lia as lições de Biologia. Mas eu não tinha nenhuma 

intenção, naquele momento, em fazer curso de matemática. Eu sonhava mesmo em 

fazer medicina. Mas, meus pais, achavam que o melhor para uma mulher era ser 

professora. E assim foi.   

Conclui o magistério em 1965 e comecei a dar aula em 1966, antes de 

completar 18 anos, em turmas de 1ª. a 4ª. séries, como professora efetiva da rede 

municipal. Logo descobri que o curso normal não havia me preparado para dar aulas 

e que precisaria aprender na prática e estudar mais.  

Nessa época, o jornal da cidade A Tribuna oferecia cursos de extensão e um 

deles era o curso de Matemática Moderna. Freqüentei cursos ministrados pelo 

Professor Almerindo Marques Bastos e pela professora Maria Helena Roxo, que 

eram figuras importantes na divulgação do movimento e eu procurava introduzir 

aquelas propostas em minha sala de aula e também as divulgava para meus 

colegas de escola. Nos anos de 66 e 67 fiz outros cursos de extensão promovidos 

pelo jornal, sobre literatura, psicologia e um curso de formação de professores para 

trabalhar com crianças excepcionais.  

Como já mencionei, naquela época o curso superior ainda não era uma 

aspiração comum às jovens estudantes. Mas eu fui alimentando o desejo de cursar 

a faculdade. Em Santos, a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Santos, hoje 

pertencente à Universidade Católica, não oferecia curso de Matemática, mas sim 

Pedagogia e Letras. Fiz o vestibular para Pedagogia e comecei a cursar o primeiro 

ano, em 1968.  Nesse período, o projeto de ampliação das vagas nas escolas 

públicas, e a criação do primeiro grau de oito anos estava em discussão e veio a 

consolidar-se na LDBEN de 1971. Provavelmente, percebendo a demanda de formar 

professores, a Faculdade passou a oferecer, a partir de 1968, o curso de 
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Licenciatura em Ciências, que pretendia formar professores de Ciências e uma das 

opções de habilitação era Matemática. Acredito que essa foi a primeira vez em que o 

curso superior foi ofertado em três anos, como licenciatura curta. 

Desisti da Pedagogia (na verdade eu não gostava do curso) e fui para o 

Curso de Licenciatura em Matemática. Logo percebi que das “Ciências”, a que me 

encantava era mesmo a Matemática. Estudava bastante Matemática e apenas o 

necessário para passar nas disciplinas de Química e Física. Tive professores muito 

bons como a Professor Rosa Dias, o Professor Lafayette de Moraes, a Professora 

Maria Luiza.   

Foi a professora Maria Luiza que propiciou meus primeiros contatos com o 

que hoje chamamos Educação Matemática. Ela era uma das proprietárias do 

Colégio Vila Rica, em Santos, uma escola que se propunha a fazer experimentação 

de novas metodologias em Matemática. O colégio era um dos pólos de aplicação do 

projeto Geometria Experimental, da UNICAMP. Ela trabalhava com a professora 

Maria Helena Roxo e me convidaram para fazer os registros do que acontecia na 

sala de aula. Eu não entendia muito do que acontecia, mas dava palpites. Achei tudo 

muito interessante, porque a Geometria que eu tinha aprendido era estática, 

baseada em definições e em teoremas. Esse projeto foi, para mim, um dos marcos 

da Educação Matemática no Estado de São Paulo.  Eram atividades planejadas, 

como estudo dirigido, e os alunos eram estimulados a levantar hipóteses sobre o 

que estava acontecendo, fazer experiências, elaborar relatórios, algo totalmente 

inovador para o momento. 

Antes mesmo de concluir o curso de Licenciatura em Ciências, passei a dar 

aulas nas turmas de 5ª. a 8ª. séries na rede municipal  e também em escolas da 

rede pública estadual, a partir de 1969. Na rede estadual, como não era efetiva, 

trabalhei em várias escolas. Mas a escola em que fiquei mais tempo e aprendi muito 

foi o Colégio Estadual do Paicará, em Vicente de Carvalho, que antes pertencia ao 

município de Guarujá. Tive a sorte de ter uma diretora de escola, Arlete Marques da 

Silva, que era muito competente e comprometida e com quem vivenciei um 

verdadeiro trabalho pedagógico de escola, descobri o que significa trabalho coletivo 

e que me ajudou a compreender que ser educadora é mais que ser professora de 

uma dada disciplina. Meus colegas professores de matemática eram excelentes 

professores: o Ruy Pietropaolo, com quem trabalho até hoje, o Luiz Freire e a Ana 

Flório.   
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No Colégio do Paicará a maioria dos alunos era de origem nordestina, seus 

pais trabalhavam no porto de Santos. Os alunos tinham vergonha da sua origem 

nordestina e, percebendo isso, a escola procurou levá-los a valorizar sua origem, 

cultura e o trabalho de seus pais. Essas experiências me mostraram que um 

educador não pode ser preconceituoso, precisa de fato  acreditar na potencialidade 

dos alunos, o que hoje parece que é um dos males mais sérios da escola. Ouço 

freqüentemente comentários: As crianças não aprendem, não têm condições de 

aprender. Por quê? Porque elas são pobres. Pensando assim, você não pode ser 

professor. Para Paulo Freire, o educador tem um compromisso ideológico, político. 

Tive sorte de trabalhar com pessoas que tinham muita clareza do papel da escola e 

do professor na promoção das crianças e jovens. Isso influenciou minha maneira de 

trabalhar. 

No Colégio Paicará, os professores de Matemática envolviam-se com 

experiências de teatro, festival de música, sem abandonar o trabalho com a 

Matemática. Arlete sempre questionava: “Por que ensinar desse jeito? Tem 

interesse para os jovens?”  Talvez nessa escola eu tenha começado a mudar o meu 

modo de enxergar a relação entre ensino e aprendizagem e a perguntar-me: Será 

que não pode ser de outro jeito?  

Para complementar o Curso de Licenciatura Curta em Ciências, eu, Ruy, Luiz 

e outros colegas cursamos a Licenciatura Plena em Matemática na Universidade de 

Mogi das Cruzes, com aproveitamento de estudos, concluindo-o em 1973. Em 1974, 

fizemos um curso de especialização em Funções de Variáveis Complexas, nessa 

mesma universidade. De 1975 a 1977, decidimos cursar a Licenciatura em 

Pedagogia, na Faculdade Professor Laerte Ramos de Carvalho, em Santos. Ou 

seja: estávamos sempre procurando investir no nosso desenvolvimento profissional.   

Em 1976, me efetivei na rede estadual, trabalhei em outras escolas públicas 

em Santos. Ainda estava em Santos, participei como divulgadora dos Guias 

Curriculares do Estado de São Paulo (fevereiro/1976), o auge da divulgação “em 

massa” do Movimento Matemática Moderna para professores da rede pública 

estadual. Nas lembranças que guardo do trabalho nesse grupo não me lembro de 

grandes resistências dos professores, mas sim de muita ansiedade porque era tudo 

muito novo e acho que todos nós tínhamos medo de não dar conta do recado. Por 

outro lado, a reforma era muito sedutora, afinal era a “modernidade” chegando.  
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Havia outro ponto essencial: com o Movimento da Matemática Moderna, os 

professores começaram a se reunir, a montar grupos de estudo. Parecia um achado 

incrível compreender as relações entre as estruturas matemáticas e as estruturas da 

mente humana. No entanto, não me lembro de discutir qual a origem do movimento, 

que intenções o guiavam, que fundamentos teóricos o embasavam. Bem mais tarde, 

pesquisando o assunto, pude ter respostas a essas questões. Falava-se da 

influência de Felix Klein e das teorias de Piaget, divulgavam-se bastante o trabalho 

de Zoltan Dienes. Nos grupos em que participei, um deles sob a coordenação da 

professora Vilda Terezinha, o que se discutia era a “transposição didática” dos 

conceitos: que seqüências de atividade desenvolver para que os alunos 

compreendam as propriedades reflexiva, simétrica e transitiva da relação de 

equivalência? 

É comum ouvir dizer que os professores não estavam preparados e 

provocaram distorções que levaram aos problemas de implementação do Movimento 

Matemática Moderna. De fato não estávamos preparados nem sequer sabíamos 

porque estávamos implementado tal reforma. Mas eu acho que os fundamentos do 

MMM, no geral, é que estavam profundamente equivocados, ao não levar em conta 

o critério de acessibilidade e a adequação às crianças (excesso de abstrações, 

concepção equivocada de rigor, de uso da linguagem simbólica, estruturar os 

conteúdos com base nas estruturas de corpo, anel...).  

Em 1977, não me lembro como, fiquei sabendo de um curso de Pós- 

Graduação em Matemática na PUC/SP. Comuniquei à família que iria fazer o curso, 

num ato de ousadia. Tratava-se de um desafio muito grande. Fizera um bom curso 

de licenciatura, mas achava insuficiente para encarar uma pós-graduação em 

Matemática. Tive aulas com o Prof. Dr. Fernando Furquim de Almeida, Prof. Dr. 

Peter Almay, Prof. Dr. Aron Simis, do IMPA do RJ, Prof. Dr. Artibano Micali, que 

trabalhava na França e veio dar um curso como professor convidado, e com a Profª. 

Drª. Érika Ledergerber Ruoff, que foi minha orientadora. Foi um período de muito 

estudo, mas de grande importância para minha formação. A professora Érika 

Ledergerber Ruoff desenvolveu um trabalho muito interessante com vários 

orientandos sobre Geometria. Eu fiz parte do grupo e minha dissertação foi sobre 

“Planos de Moëbius de Ordem Par”.  

No transcorrer do curso de Pós-Graduação (1977 a 1982) acabei vindo morar 

em São Paulo, pedi remoção para uma escola da rede pública, o Fernão Dias, no 
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bairro de Pinheiros; casei-me e tive minha primeira filha; além de dar aula na escola 

pública comecei a dar aula nas Faculdades Oswaldo Cruz. Fiz pós-graduação 

trabalhando e, por isso, matriculava-me em uma ou no máximo duas disciplinas por 

semestre; nem no dia da defesa havia dispensa de ponto; você defendia à tarde e 

dava aula à noite. 

Também foi nesse período que a professora Maria Luísa, de Santos, me 

telefonou contando que o professor Almerindo estava precisando de gente na equipe 

da CENP.  Eu tinha uma imagem do Professor Almerindo como uma pessoa muito 

“sisuda”, e lembro que eu fui cheia de medos para fazer a entrevista. Ele me contou 

que a haveria uma convocação acho que por três meses, e se desse certo, depois 

sairia a designação. Cheguei na equipe de Matemática e quem estava lá na época, 

era a Marília Toledo, a Maria Nunes, a  Elza Babá, a Arlete Bernal e havia uma 

proposta de fazer um trabalho,  na DRECAP 2, que consistia em escrever materiais 

com atividades e ir lá, discutir com as escolas. Foi um projeto bastante intenso. 

Depois conheci a Mere Abramowicz, o Mário Magnusson, a Marisa, e outros 

colegas. Tinha também a implementação do Geometria Experimental e na verdade 

eu acabei me envolvendo muito  porque era um projeto que eu já conhecia bem.  Foi 

um período bem interessante. Uma vivência importante nesse período foi a 

participação numa pesquisa-avaliação, para identificar sobre as aprendizagens das 

crianças do ensino fundamental, em Matemática. Essa pesquisa fundamentou o 

projeto Atividades Matemáticas, material destinado a professores de 1ª a 4ª série, 

com um detalhamento para o dia-a-dia da sala de aula.  Trabalhar nesse projeto foi 

uma grande oportunidade para mim, permitindo constatar a dificuldade de um 

professor de Matemática para entender a complexa tarefa de propor coisas 

interessantes e adequadas para as crianças de 1ª a 4ª série. Acho que de inicio, não 

tínhamos idéia do quanto seria difícil esse trabalho. Mas na CENP também 

recebíamos formação; a Professora Lydia Lamparelli e o Professor Almerindo 

fizeram uma espécie de convênio, eu acho, com o pessoal do IREM da França e o 

professor Jacques Coulomb e a professora, Marie Nöelle, vieram fazer um seminário 

de estudos; para mim foi também uma oportunidade bem interessante de ter contato 

com o que estava sendo feito em outros países, em especial com a Didática 

francesa. 

Percebemos que era importante não só preparar o material, mas envolver a 

escola e os professores na testagem, elaboração de relatórios e refazer as 



 107

atividades em função disso. Sem dúvida, minha grande escola de formação foi a 

CENP, que me ofereceu desafios profissionais os mais diversos, tanto de trabalhar 

em projetos curriculares, de formação de professores e inclusive de produção de 

vídeos (Projeto IPÊ, TV Escola etc). 

Um momento particularmente interessante foi o da elaboração da nova 

proposta curricular (conhecida como a de capa vermelha). Nessa época, eu estava 

de licença-maternidade e apareço na proposta como leitora crítica, mas participei 

bastante do processo mesmo assim. Infelizmente, nesse período houve grande 

turbulência na SEE e na CENP e algumas pessoas como o Almerindo e a Lydia 

foram bastante injustiçados e acabaram se afastando.    

Outro projeto importante foi o Experiências Matemáticas, uma extensão do 

Atividades Matemáticas para 5ª a 8ª séries. Esses projetos influenciaram muitos 

livros didáticos. As atividades eram sempre elaboradas pela equipe, com muita 

discussão interna e depois iam para a testagem pelos professores e eram 

reelaboradas.  

Em 1992, me propus a fazer o Doutorado em Educação, porque já estava 

ligada à questão do ensino da Educação Matemática, embora o Mestrado em 

Matemática “Pura” tenha sido muito importante para minha formação. Optei por 

estudar o tema Currículos, em função de minha experiência com o assunto. 

Mergulhei fundo no assunto, pesquisei currículos de vários países e tive a orientação 

segura do Prof. Dr. Nilson José Machado que estava investigando o conhecimento 

em rede; nas discussões com ele surgiu o interesse em focalizar a superação do 

modelo linear de currículo e formular a proposição de um currículo em rede. 

Publiquei um livro sobre esse assunto que tem sido bastante usado na formação de 

professores. 

Terminei o Doutorado em 1995 e, na seqüência fui convidada para participar 

da elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Fiz parte da equipe de 

elaboração do documento de Matemática para o primeiro e segundo ciclos do ensino 

fundamental e depois, além de fazer parte da equipe de elaboração do documento 

de Matemática para o terceiro e quarto ciclos, integrei a equipe de coordenação 

geral. 

Participar desse projeto foi uma experiência muito interessante, mas também 

difícil. Acho que só consegui participar porque já era bastante experiente. No 

processo de discussão havia a polêmica de ser ou não adequado ter um currículo 
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nacional, em função das diversidades regionais. Mas a LDB de 1996 orientava no 

sentido de que a União, junto com estados e municípios deveria indicar conteúdos 

comuns, o que motivou a elaboração dos PCN. Eu achava (e continuo achando) que 

é fundamental ter esses “parâmetros” e que cada sistema estadual ou municipal, 

com base neles, construiriam suas propostas curriculares atendendo às 

necessidades e características regionais. Houve muito debate, muita discussão em 

torno do “caráter neoliberal” dos PCN (ainda não sei bem o que isso significa) e, no 

meu entender, pouca reflexão e contribuição efetiva sobre as propostas das áreas 

de conhecimento. Em Matemática, as discussões ficaram em torno do uso da 

calculadora, da localização dos conteúdos nas séries, mostrando a força da tradição 

e ocorreram alguns ataques contraditórios: uns que julgavam que era tudo muito 

novo e não seria possível implementar e outros que julgavam que a proposta era 

ultrapassada (mesmo não dizendo o que deveria ser).  

O fato é que a implementação foi muito tímida e o conhecimento da essência 

dos documentos pelos professores não aconteceu. Orientei uma dissertação de 

mestrado sobre a implementação dos PCN numa região de São Paulo (claro que 

numa situação particular) que revela apenas que alguns “jargões” foram 

incorporados. Um deles é a “matemática do cotidiano”. Mas outros aspectos como a 

resolução de problemas, as investigações em sala de aula, a discussão dos 

conhecimentos prévios dos alunos, de suas hipóteses, o real significado de idéias 

como contextualização e interdisciplinaridade não foram alvo das discussões.   

Eu considero que uma das causas dessa falta de discussão é a distância 

entre o que se avança na pesquisa e o que chega aos professores, tanto na 

formação inicial como na formação continuada. 

O máximo que chegou até a sala de aula foram alguns resultados de 

trabalhos das décadas de 70/80, como o uso de material concreto como apoio a 

algumas explicações dos algoritmos (como por exemplo, o material dourado), o uso 

de jogos (na perspectiva de motivação apenas) alguns trabalhos com jornais e 

revistas (especialmente no que se refere ao tratamento da informação). Mas tudo é 

feito de forma bastante pontual.  

Existem pesquisas que mostram a necessária relação entre projetos de 

inovação curricular e formação de professores. Isso, embora pareça bastante óbvio, 

ainda não foi percebido pelos dirigentes da educação no Brasil. Nos cursos de 

Licenciatura ainda se trabalha Matemática e Educação como dois universos 
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disjuntos. Não se oferece nem uma boa formação matemática nem uma formação 

pedagógica consistente. O estudo de currículos, por exemplo, é um assunto ausente 

na formação inicial.  

Fiz um estágio em um Instituto Universitário de Formação de Professores 

(IUFM) em Versailles, Paris, e pude observar que eles oferecem ao futuro professor, 

uma formação que tematiza as práticas (assistem aulas de outros professores, 

elaboram relatórios, preparam aulas), de forma muito similar a uma residência 

médica. A teoria aparece para explicar as questões que aparecem na prática. 

Nos dois últimos anos, na qualidade de coordenadora do curso de 

Licenciatura em Matemática da PUC/SP, coordenei a reforma curricular, procurando 

articular Educação e Matemática, conhecimentos práticos e teóricos. O curso está 

sendo implementado e estamos com muito empenho em construir uma formação 

inicial de mais qualidade. 

Outra experiência importante na minha trajetória profissional foi a elaboração 

de livros didáticos. Escrevi com a Maria Nunes uma coleção de 1ª a 4ª série, 

Matemática no Planeta Azul, que ganhou o Prêmio Jabuti, foi muito elogiada, mas 

não foi grande sucesso de público. Apenas algumas escolas que já tinham uma 

proposta diferenciada adotaram o livro, porque achavam que tinha a ver com suas 

expectativas em relação ao ensino de Matemática. Anos depois, escrevi com Edda e 

Ruy uma coleção de 5a. a 8a. série (Educação Matemática), muito elogiada na 

avaliação do PNLD, mas que também não foi adotada. Atualmente, observo que as 

editoras perceberam esse movimento e querem livros tradicionais, mas um 

pouquinho maquiados. Mas prevalece a  concepção de apresentar um assunto e 

fixá-lo por meio de uma enorme lista de exercícios. Os autores que querem fazer 

algo diferente estão sem espaço.  

No programa de Estudos Pós Graduados em Educação Matemática, em que 

trabalho atualmente, coordeno dois projetos de pesquisa. Um deles é o Inovações 

Curriculares nos Ensino Fundamental e Médio em que investigamos processos de 

desenvolvimento curricular, analisamos a trajetória da Matemática na organização 

curricular brasileira, procuramos identificar as variáveis que intervêm na formulação 

de propostas curriculares e discutir como as diretrizes veiculadas por documentos 

oficiais são traduzidas na prática dos professores em sala de aula e nos livros 

didáticos.  
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No outro projeto, sobre a formação de professores de Matemática, estamos 

investigando processos de formação inicial e continuada de professores, tanto em 

cursos de Licenciatura como em projetos de formação continuada. Os trabalhos 

ajudam a compreender em que medida a construção das chamadas competências 

profissionais de um professor de Matemática são estimuladas ao longo desses 

processos de formação. É interessante que os estudos permitem reconstruir a 

trajetória histórica dos cursos de formação, tanto professores polivalentes como 

especialistas.  

Essa atuação como orientadora é uma experiência bastante desafiadora mas 

muito interessante e, por vezes, acho que minha experiência profissional como 

professora de diferentes níveis de escolaridade me ajuda bastante nos trabalhos de 

pesquisa. 

 O ensino de Matemática mudou. Em todos os lugares do Brasil ocorrem 

experiências interessantes, porém, avaliações macro, como SAEB, SARESP, 

apontam que as crianças não conseguem resolver problemas simples previstos para 

sua faixa etária. Mesmo que tal avaliação não seja um retrato fidedigno, indica que 

há problemas no ensino de Matemática. Em congressos internacionais comentamos 

que, no Brasil, o número de alunos no ensino médio e fundamental é muito maior 

que a população inteira de Portugal e Espanha. Assim, é muito mais complicado. 

Pesquisas apontam que em outros países também há problemas muito similares aos 

nossos.  Há um distanciamento enorme entre a teoria e aquilo que é feito na sala de 

aula. O professor conhece muito pouco das pesquisas sobre o ensino, mesmo as 

mais clássicas. Há locais em que o livro didático não chega. Acho que o desafio para 

os educadores matemáticos no Brasil é muito grande. Mas acredito que é possível 

realizar transformações para melhorar o que temos hoje. 
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ANEXO 05 – ENTREVISTA 03 

 

 

Professor ARMANDO TRALDI JUNIOR 

Depoimento realizado no dia 7 de junho de 2007 às 10 horas.  

 

É preciso estar aberto a inovações respaldadas por pesquisas de diferentes 
metodologias, abordagens, avaliação e conteúdos. A pessoa aberta aceita 
com mais facilidade e de modo natural à inovação, o que facilita o processo 
ensino-aprendizagem (Armando Traldi Junior). 

 

Eu fiz Pré-Primário, 1ª a 4ª série, 5ª a 8ª , 1º a 3º ano do ensino médio em 

escola pública estadual em São Paulo. Meu ensino médio foi Técnico em 

Contabilidade, na época muito bem visto, porque era caminho para a 

profissionalização e possibilidade de emprego. O ensino era muito tradicional, porém 

no ensino médio já se tentavam em algumas áreas, novas experiências e 

metodologias de abordagem. Na Matemática era bem tradicional: definição, 

exemplos e exercícios, características que não mudaram muito. 

  Sempre transitei muito bem na Matemática. Quando estudava, o reflexo na 

nota era quase automático. Eu prestava atenção, reproduzia o que via nas provas e 

acabava indo bem. A dificuldade sempre foi Língua Portuguesa. Nunca gostei muito 

de escrever. No ensino médio eu trabalhava durante o dia e estudava à noite, o que 

reduzia um pouco o tempo de estudo. 

             Minha primeira opção foi Engenharia, só que trabalhava à noite e o curso 

era em período integral. Tendo pouco tempo para dormir, fiquei muito cansado, 

comecei a ir mal, a faltar. Desisti da Engenharia e fui fazer Ciências da Computação 

no Mackenzie, por ser meio período. Sempre gostei de dar aulas, não importava a 

disciplina. Como tinha facilidade, minha primeira opção foi Matemática. Comecei a 

lecionar em uma escola da periferia de São Paulo, em 1990. Como não tinha feito 

Matemática, não ficava muito em definições, mas em aplicações da Matemática. Os 

alunos gostavam, porque era interessante e, na visão deles, diferente de outros 

professores.  

Minha prática foi totalmente transformada num curso de Licenciatura em 

Matemática na PUC São Paulo. Eu não tinha formação em Matemática, era bacharel 

em Ciências da Computação. Tinha feito um curso de complementação pedagógica 

para conseguir diploma de Matemática e prestar concurso, mas não tinha o 
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conhecimento de um professor de Matemática. Em 2000, comecei, na PUC, o 

Mestrado em Educação Matemática e concomitantemente Licenciatura em 

Matemática.  

Já dava aulas de Matemática há 10 anos na Prefeitura. Conhecia a parte 

procedimental, não conceitual, da Matemática. O curso, de dois anos, uma 

Licenciatura para quem já tinha formação no ensino superior, foi totalmente voltado 

para a prática e muito bom.   Esse curso mudou a minha visão da Matemática, 

trazendo diferentes contribuições em termos conceituais e metodológicos. O 

Mestrado também contribuiu com a minha prática em sala de aula, marcou o meu 

jeito de abordar os conteúdos.  

Comecei a participar de projetos de formação para professores de 

Matemática, que propunham não limitar-se a definições, mas buscar desenvolver no 

aluno conhecimentos que não são tão interessantes para sua prática. O primeiro 

curso de que participei como formador foi em 2000, em Águas de Lindóia, com o 

tema Construindo Sempre Matemática. Eu participei do grupo de pesquisa da Célia, 

em 2002, e de um curso para professores de 1ª a 4ª série. No papel de formador, 

você tem que estudar, ler, refletir bastante. O modo de ver e trabalhar a Matemática 

em sala de aula mudou. Hoje, sou professor e coordenador do curso de Licenciatura 

em Matemática na Faculdade de Guarulhos, professor da rede federal e do CEFET.  

Trabalhei na Faculdade de Engenharia - FESP - dando aulas de Geometria Analítica 

e Álgebra Linear durante três anos. Acabei ficando só com Guarulhos e Prefeitura de 

São Paulo, onde dava aula na educação básica desde 1999. Em 2004, pedi 

exoneração para assumir na Federal, porque não havia acúmulo de cargo.  

Alguns são bastante metódicos e sistemáticos em sala de aula. Não sou 

assim. Faço um planejamento no início do ano e sou bastante flexível. Não tenho 

medo de mudar o caminho de minha vida e prática em sala de aula. Inovo, procuro 

trazer para sala de aula aquilo que acho que vai dar certo, sem me prender ao 

tradicional. 

Todos os cursos de formação acabam mudando sua prática, até mesmo uma 

palestra, uma leitura. Leio muito sobre didática. Há mais ou menos 6 meses, estou 

lendo Didática Específica do Cálculo Diferencial Integral, sobre a abordagem do 

conteúdo de Integral antes de Derivado, o que eu nunca tinha pensado em fazer em 

sala de aula. Agora trabalho com Integral em uma outra linha. 
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É preciso estar aberto a inovações respaldadas por pesquisas de diferentes 

metodologias, abordagens, avaliação e conteúdos. A pessoa aberta aceita com mais 

facilidade e de modo natural a inovação, o que facilita o processo ensino-

aprendizagem. 

A experiência de vida facilita sua prática profissional. Nunca fui um aluno de 

estudar muito em casa, mas prestava muita atenção e queria entender na aula e 

isso acabou refletindo no meu modo de ser professor. Não cobro muito as tarefas 

dos alunos, quero que entendam na aula e isso, às vezes, é um erro, porque alguns 

não têm o mesmo estilo de aprendizagem que eu. Eu quase não fazia tarefa de casa 

e isso não me prejudicou. É lógico que é necessário fazer exercícios, por exemplo, 

em Cálculo, temos 6 aulas por semana este semestre na Federal. O que faço? 

Procuro ir um pouco mais rápido para deixar mais tempo para que eles construam 

juntos, a partir de situações-problema, alguns exercícios. Às vezes, digo a um aluno 

que ele entendeu, mas ainda não madureceu, não se sente confiante, por isso, tem 

que praticar um pouco mais que os outros. Dou uma lista básica de 10, 12 exercícios 

sobre problemas em que vai precisar de alguns conhecimentos novos. 

Na educação básica, enfatizo os conhecimentos necessários para o aluno 

exercer sua cidadania, ler jornal, conhecer números, porcentagem, taxas de 

variação e outros conhecimentos de Matemática, para fazer comparação, razão, ser 

um leitor crítico do mundo, perceber a utilidade da Matemática para resolver 

problemas da vida. No ensino superior muda um pouquinho.  Dou aula de Cálculo 

Diferencial Integral para tecnólogos e para licenciandos em Matemática, duas 

turmas com necessidades profissionais diferentes.  Para os tecnólogos busco dar 

um curso mais técnico, em que não se discutem muito os conceitos ou definições. 

Na turma de Licenciatura discutimos a prática profissional do professor de 

Matemática e aspectos conceituais.  

Na Educação Básica converso com os alunos sobre outros assuntos que não 

a Matemática. Já fizemos uma visita à Pinacoteca. Por vezes os alunos trazem 

questões – não necessariamente ligadas a Matemática – mas que dizem respeito à 

vida das pessoas. Busco levar algo, um texto por exemplo, para dúvidas ou mesmo 

discussões. Assim procuro focar o lado humano e social, mas não de forma 

sistemática. 

Minha produção é voltada para a formação de professores. Por dois anos 

seguidos, fui coordenador do projeto Teia do Saber para o qual produzi material 
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didático. Escrevi um capítulo de um livro para professores de Cálculo do ensino 

superior. No livro discuto como deve ser formado o professor de Licenciatura e o 

professor de Cálculo que atua nos cursos de Licenciatura. O professor de 

Metodologia de Ensino poderá utilizar o livro para trabalhar diferentes formas de 

abordar conteúdos da Matemática. No livro de formação discutimos três aspectos: 

didático: por que abordar determinados conteúdos; especial: Números Racionais e 

metodológico: como abordar o conteúdo, aspectos didáticos e epistemológicos e 

sugestões de atividades. 

É difícil tirar um conteúdo, por exemplo, Números Complexos. Onde eles vão 

utilizar isso? Eu achava ridículo ensinar, porque cai no vestibular, mas hoje, dando 

aula na Federal, entendo que são muito importantes para os alunos da educação 

básica, que os utilizam nas matérias técnicas para desenvolver conhecimentos 

profissionais. Tirar um conteúdo depende da escola em que você trabalha e das 

necessidades dos alunos. Não temos nenhum conteúdo na Matemática tão obsoleto, 

mas poderíamos tratá-lo de maneira diferente. Por exemplo, enfocamos muito a 

parte fracionária e pouco, a parte decimal. No ensino fundamental, as pesquisas 

mostram que se trabalha um ano com a representação fracionária e três ou quatro 

meses com a decimal, sendo que na vida usamos mais a forma decimal. No 

mercado você pede 1 quarto, meio quilo... 

A Matemática é importante para uma leitura crítica do mundo globalizado. 

Você precisa tratar e interpretar as informações, não só recebê-las. Os políticos, em 

época de eleições, falam de valores astronômicos, 1 bilhão, 1 trilhão. O que isso 

representa, qual o impacto que pode ter em minha vida e ações?  Só consigo 

avaliar, se tenho conhecimento matemático. A Matemática possibilita ler um exame 

de sangue, saber se está normal, comparar os valores absolutos e de referência. 

Nos financiamentos, possibilita saber a porcentagem, os descontos, o valor final e 

nas unidades de medidas perceberem seu valor no Brasil e em outros países. 

Matemática é muito mais que conhecimento escolar, pois todo dia você se depara 

com três ou quatro situações matemáticas para resolver, até mesmo para a escolha 

do trajeto da escola para o trabalho, considerando espaço e forma. Isso justifica por 

si só o ensino da Matemática, talvez não a Matemática que está sendo ensinada, o 

que é preciso repensar.  

Diferentes autores e pesquisadores influenciaram minha prática. Ubiratan 

D’Ambrosio possibilita muitas reflexões na Educação Matemática, Célia Carolino, 
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minha orientadora de Doutorado, e Sado, meu orientador de Mestrado. Célia, como 

coordenadora, administra pedagogicamente o projeto, propõe formas de abordagem 

e o discute em sala de aula. Dário Fiorentini também influenciou muito minha prática. 

Leio muitas obras de Ponte (português) e de Azcárate (espanhol) sobre Didática do 

ensino de Cálculo.   

 

 

 

 




